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2 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

Neste trabalho, resultado parcial de um projecto de pesquisa financi-
ado pela Fundação Fernando Pessoa (ver o site http://teoriadojornalismo.
ufp.pt), procurar-se-ão relembrar alguns dos autores portugueses que
reflectiram e pesquisaram sobre jornalismo desde o século XVII e pu-
blicaram em livro o resultado dessas reflexões. Por motivos logísticos,
circunscreveu-se a pesquisa aos livros e opúsculos existentes nas bi-
bliotecas públicas portugueses, o que significa que não se estendeu a
pesquisa aos jornais, revistas e outras publicações periódicas, por onde,
certamente, passou muita da reflexão que se fez sobre jornalismo. O
inventário realizado foi o mais exaustivo possível, mas é de advertir que
neste texto não se apresentam todas as obras inventariadas, apenas se re-
ferem as que se consideraram relevantes para esta apresentação genérica
do pensamento jornalístico português. Obviamente, não se exclui que
algumas obras, por falhas na pesquisa, possam ter escapado ao inventá-
rio, mas certamente aquelas que foram inventariadas já dão uma ideia
muito próxima sobre a forma como surgiu, evoluiu e se foi fixando o
pensamento jornalístico português.

Estruturou-se este texto em função das categorias temáticas em que
se classificaram os livros inventariados. Em cada ponto, correspondente
a uma categoria de livros, apresentam-se, para exemplo, algumas das
obras encontradas e, posteriormente, atenta-se no contributo de deter-
minados autores e livros para o pensamento jornalístico português.

1 Os primeiros passos
Tanto quanto se pode observar pelas pesquisas desenvolvidas em livros
existentes nas bibliotecas públicas portuguesas, os primeiros passos do
jornalismo português não foram imediatamente acompanhados pelos
primeiros passos do “pensamento jornalístico nacional”. De facto, as
primeiras manifestações nacionais de cariz jornalístico, como as rela-
ções de acontecimentos1 e as Relações de Manuel Severim de Faria
(1626 – 1628)2, não encontram paralelo na produção de livros que te-
orizem ou reflictam sobre jornalismo, presumivelmente inexistentes até

1 Devem relembrar-se, em especial, as relações de naufrágios, que surgiram, em
Portugal, no século XVI.

2 As Relações partilhavam muitas das características das gazetas, em particular a
sua intenção noticiosa e de venda para dar lucro.
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1644. Porém, não se andará longe da verdade ao sustentar-se que o es-
tudo das artes retóricas e da gramática, a que eram sujeitos todos os
letrados da época durante o período de frequência escolar, influenciou
o jornalismo, já que os gazeteiros e “escritores de jornal” estudavam,
nos bancos das escolas e das universidades, não só a forma de melhor
persuadir, mas também a maneira de melhor contar as novidades. Eram
estudados manuais retóricos como, em Portugal, o de António Soares
Barbosa (1839), autor que tal como Peucer (1690), se baseou nas Ins-
tituições de Quintiliano para se referir à disposição dos discursos e às
questões a respeitar para bem contar novidades (Quis? Quid? Ubi?
Quibus Auxiliis? Cur? Quomodo?). As gramáticas também eram es-
tudadas, formatando estilos jornalísticos e contribuindo para normativi-
zar e unificar a língua, sendo relevantes, desde logo, as primeiras gra-
máticas da língua portuguesa, nomeadamente a de Fernão de Oliveira
(1536), a de João de Barros (1540) e a de Pedro de Magalhães Gudavo
(1591)3, mas também, por exemplo, as de Lobato (1771), Figueiredo
(1799), Fonseca (1799), Sousa (1804) ou Barbosa (1822). Em con-
sequência, pode afirmar-se que, embora não tenha existido no Portugal
dos séculos XVII, XVIII e XIX, tanto quanto se constatou, uma linha
específica de reflexão sobre jornalismo, não é menos certo que o es-
tudo da retórica contribuiu indirectamente para o desenvolvimento dos
formatos e dos estilos jornalísticos.

Além da retórica, e tal como também é comprovado pela pioneira
tese de Tobias Peucer (1690) e outros escritos, o jornalismo emergente
vai ser influenciado também pela historiografia. A arte clássica de
fazer história, de narrar a história, da forma como foi proposta, na Gré-
cia Antiga, por autores como Tucídides e Xenofonte, emprestou ao jor-
nalismo emergente os valores da verdade e da fidelidade ao facto. A
discussão sobre a verdade ou, mais precisamente, sobre a falta de ver-
dade do jornalismo alimentou, subsequentemente, os primeiros escritos
de autores portugueses (e estrangeiros4) que, conscientes dos crescen-

3 Este texto, diga-se, tem duas partes: um elenco de regras ortográficas do Portu-
guês e um discurso em defesa da Língua Portuguesa, crescentemente diluída no seio
do castelhano, falado pelas elites assimiladas no período filipino (de 1580 a 1640,
Portugal e Espanha estiveram unidos sob um mesmo Rei).

4 Lembre-se, por exemplo, Ahasver Fritsch, um dos autores seiscentistas que pri-
meiro reflectiu sobre o jornalismo emergente, num tom apocalíptico.
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tes efeitos sociais do jornalismo e do impacto das gazetas na sociedade
seiscentista, inauguraram a tradição de pesquisa genericamente conhe-
cida por crítica dos media, ou, neste caso, crítica do jornalismo. A
própria tradição legal refere-se à verdade ou à falta dela como motivo
para constranger o jornalismo emergente5. Portanto, não é de espantar
que aquele que aparentemente é o primeiro registo documental de uma
reflexão crítica sobre jornalismo elaborada por um português discute,
precisamente, a alegada falta de verdade das publicações jornalísticas,
pelo que se enquadra nessa corrente crítica.

Foi no contexto das guerras da Restauração da Independência que
opunham, desde Dezembro de 1640, Portugal a Espanha, que o capi-
tão português Luís Marinho de Azevedo, destacado no Alentejo, re-
flecte, num opúsculo publicado em 1644, sobre a verdade e a mentira
jornalísticas, a propósito das alegadas falsidades propagandeadas pelas
“relações6 de Castela” e pela Gazeta de Génova, que classificavam o
resultado da batalha do Montijo (Espanha), travada entre os exércitos
de Portugal e de Castela, como uma vitória espanhola. Escreve Luís
Marinho de Azevedo (1644):

“Não há coisa no mundo mais poderosa do que a ver-
dade. (...) Querer obscurecê-la com uma mentira é como
tapar a luz do sol com uma pequena nuvem. (...) Mas quis
a política humana que fosse mais sustentável colorir uma
mentira do que acreditar numa verdade (...), apesar de con-
tra esta não prevalecerem, na opinião de Séneca, artifícios
retóricos, palavras artificiais nem relações sofísticas. Des-
tas usou sempre Castela para vulgarizar as mentiras que pu-

5 Basta recordar que um dos primeiros documentos reguladores da imprensa por-
tuguesa é a Carta Régia de D. Filipe III ao chanceler-mor do Reino, Cristóvão Soares,
datada de 26 de Janeiro de 1627, na qual o Soberano impõe a censura e o licencia-
mento prévio das “relações de novas gerais” em Portugal por nelas se escrever “com
pouca certeza [itálico nosso] e menos consideração, de que resultam graves inconve-
nientes”. D. João IV, por seu turno, proibiu a circulação de gazetas a 19 de Agosto de
1642, “em função da pouca verdade de muitas [itálico nosso] e do mau estilo de todas
elas”.

6 As relações tanto podiam ser monotemáticas (espécie de livros-reportagem)
como pluritemáticas (incluírem notícias variadas, como as gazetas), como se obser-
vou nos capítulos dedicados à história do jornalismo.
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blica e as verdades que oculta com dialogismos e admoes-
tações loquazes. (...)

Nasceu a verdade nua (...) e os vestidos com que a quiseram ador-
nar (...) só servem de remendos (...), como sucedeu com as relações
[itálico nosso] que imprimiu Castela. (...) Publicou Castela que se ha-
via levantado o sítio (...) como sempre faz quando toma alguma praça,
mas procura sempre desmentir as perdas consideráveis (...), distraindo
o povo com relações ridículas para que este não sinta [essas perdas]. E
ainda que um político tenha dito que não há ofensas que mais se devam
ignorar que as das línguas, penas e imprecisões, para nos podermos em-
penhar em defendermo-nos de outras maiores, por justiça se antepõem
as nossas verdades às suas [de Castela] mentiras; nossa sinceridade aos
seus enganos; nossa circunspecção aos seus embustes. (...) Querem os
castelhanos torcer e adulterar a verdade como sempre fizeram (...). E
ainda que o sargento-mor Dom António Pardo, que foi autor da relação
que se imprimiu em Sevilha, [tenha dito algumas verdades], ocultou a
maior parte, para não deslustrar a reputação de Castela. (...) E que as-
sombração provocou António Pardo ao que escreve gazetas em Génova
(...) para este dizer disparates sem pés nem cabeça e escrever menti-
ras (...), falseando (...) a verdade. Porque tudo (...) o (...) gazeteiro
genovês escreve ao contrário. (...) Poderiam os senhores genoveses
manter a neutralidade. (...) Se o autor da gazeta [genovesa] dissesse o
seu nome poder-se-lhe-iam esgrimir os nossos argumentos (...). Gastem
muita arrogância os castelhanos nas suas relações e dêem os genoveses
muitas falsidades nas suas gazetas que apesar disso do dito ao feito vai
grande distância (...) apesar das relações caluniosas escritas com penas
mendigantes.”

Podemos observar pelo excerto de texto acima como já estavam, de
facto, fortemente vinculados ao jornalismo seiscentista os valores da
verdade e da fidelidade aos factos que provinham da Grécia Antiga,
desde que os primeiros historiadores, nomeadamente Tucídides e Xe-
nofonte, começaram a escrever uma história descontaminada de mitos
e lendas.

Luís Marinho Azevedo denuncia ainda, indirectamente, quanto o
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jornalismo emergente servia para propaganda7, tornando evidente o
crescente impacto do jornalismo nas sociedades seiscentistas europeias.

Curiosa também é a designação “gazeteiro” para apelidar o “escri-
tor de gazetas” ou “autor de gazetas”. Os gazeteiros eram já, de certa
forma, profissionais à parte. O seu aparecimento e autonomização no
seio das classes profissionais contribuiu para que o jornalismo se fosse
formatando como profissão.

Indirectamente, o texto de Luís Marinho de Azevedo confirma, tam-
bém, o que se escreveu nos capítulos dedicados à história do jornalismo:
as gazetas seiscentistas circulavam por toda a Europa. Luís Marinho de
Azevedo lia e conhecia, de facto, não apenas as relações publicadas em
Espanha, país com o qual Portugal estava em guerra, mas também a
Gazeta de Génova.

Em resumo, e isso é extremamente importante, pode concluir-se que
a reflexão sobre jornalismo em Portugal nasce com a crítica à imprensa.
A crítica do jornalismo é, assim, se quisermos, a primeira linha de pes-
quisa e reflexão sobre jornalismo que surge em Portugal, continuando
até aos dias de hoje.

No século XVIII, a crítica ao jornalismo manteve-se no mesmo tom
que se nota no texto seiscentista de Luís Marinho de Azevedo. A crítica
ao jornalismo serviu, essencialmente, para acusação ou rectificação de
informações dadas pelas gazetas, ou para contraposição de argumentos.
Alguns dos opúsculos que se publicaram nesse período são, de facto,
meros ataques a artigos editados nas gazetas, elaborados por pessoas
que se sentiam atingidas ou revoltadas com o que era escrito. Também
se encontram folhetos de contra-ataque a outros entretanto publicados.

No início do século XIX, a crítica do jornalismo não fugia do tom
empregue em anos anteriores. Assim, em 1808, José Acúrcio das Ne-

7 Tengarrinha (1989: 38-39; 2006: 28-30) esclarece, por exemplo, que o primeiro
periódico português, a Gazeta “da Restauração”, propagandeava a causa independen-
tista da Casa de Bragança. Segundo o principal historiador da imprensa portuguesa,
essa Gazeta visava “contrariar o efeito negativo dos boatos postos a circular pelos
espanhóis (...), destacar as vantagens militares e diplomáticas alcançadas sobre a Es-
panha, exagerar as dificuldades que estava a experimentar a monarquia espanhola,
animar os que duvidavam do bom desfecho da iniciativa restauradora, influenciar as
cortes europeias sobre a legitimidade da nova monarquia e a possibilidade de esta
dominar o conflito. Tratava-se, pois, de um empreendimento jornalístico com um
objectivo político circunstancial e bem determinado”.
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ves, no contexto das invasões francesas, voltava, novamente, a reflectir
sobre o jornalismo e a verdade, desta vez para se queixar das imposições
propagandísticas dos invasores franceses sobre os gazeteiros nacionais,
que atraiçoavam, precisamente, os valores da verdade e da fidelidade
aos factos, crescentemente reivindicados pelos “jornalistas” como seus.
Interessante também é apercebermo-nos da clara consciência de Acúr-
cio das Neves sobre o impacto do jornalismo na sociedade oitocentista
(os jornais amplificam as vozes dos actores sociais), que levava os pode-
rosos a aproveitarem os periódicos para fazerem propaganda e travesti-
rem a mentira de verdade, usando para isso vários artifícios, claramente
descritos pelo referido autor:

“[As invasões] trouxeram consigo privações imensas, e
principalmente a do pão (...); e quando mais se experimen-
tavam faltas tão sensíveis, Junot e Lagarde [comandante das
forças francesas e da polícia] publicavam em nome do ga-
zeteiro de Lisboa grandes abundâncias de todos os géneros
por preços cómodos e anunciavam esta cidade [Lisboa] de-
vastada como uma habitação de delícias.

Pobre gazeteiro, a quantas imposturas, a quantas velhacadas não fi-
zeram aqueles monstros prestar o teu nome! Quantas vezes te não obri-
garam eles a dizer o contrário do que pensavas e do que vias? Quantas
injúrias não vomitaram pela tua boca contra o nosso amabilíssimo Prín-
cipe [D. João VI] e o seu Conselho? Quantas vezes não suprimiram as
próprias gazetas que tinham formado, para em outras de novo formarem
novas tramas? E com que desaforo o não faziam? Não chegaram eles
a mandar suprimir e [substituir] por outra a de 17 de Julho deste ano
de 1808, depois de publicada, vendida e distribuída pelos assinantes?
E para quê? Para mentirem à-vontade sobre os públicos sucessos (...),
para taparem os olhos do Povo de Lisboa e enganarem o resto da Nação.
Quando te faziam copiar, adicionar e variar de mil maneiras as mentiras
do Monitor e do Diário do Império, aumentar e diminuir cifras, publicar
revoluções na Inglaterra, perdas de esquadras e quanto lhes fazia conta,
não conhecias tu a falsidade e o fim fraudulento de semelhantes contos.
E aquela célebre expedição dos cinco pinques carregados de ingleses
que vieram atacar a corveta Gaivota no porto de Lisboa, em que de um
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golpe de pena mataste quarenta ingleses, incluindo o comandante, cu-
jos corpos foi necessário lançarem-se ao mar!... Não sabias que os cinco
pinques se reduziam a um ou dois escaleres, que a resistência dos bravos
franceses foi tal que deixaram a sua lancha, e se deixariam levar a eles
próprios e à corveta se não fosse a rede que os defendeu, que os qua-
renta ingleses mortos consistiram em um chapéu que estes deixaram,
único sinal desta assinalada vitória da guarnição francesa? Quando tan-
tas vezes te fizeram repetir os evidentes testemunhos de amor e afecto
que todo o Povo de Lisboa professava pelo nosso Governo, e ao intruso
governador de Portugal, não presenciavas tu que Governo e Governa-
dor eram geralmente olhados com a execração que merecem as suas
máximas tirânicas; que toda a indústria e todas as manhas de Junot não
puderam ainda procurar-lhe um sinal de alegria da parte do Povo Portu-
guês? Quando te faziam preconizar tantos bens e tantas vantagens aos
povos que viviam debaixo de tal governo, deixavas tu de presenciar o
abatimento, a opressão, a miséria de todo o Portugal, e especialmente
da própria Lisboa, onde se publicavam tais imposturas? Não sabias que
todo o Norte de Portugal e todo o Algarve estavam em armas para sa-
cudir o jugo da tirania, quando ainda te faziam dizer que todo o Reino
estava tranquilo? Podias acaso ignorar que regimentos inteiros de espa-
nhóis tinham executado (...) o projecto de se irem incorporar aos seus
compatriotas, para restaurarem a sua Monarquia, quando te faziam re-
duzir essa gente valorosa a uns cem desertores (...)?

(...)
O usurpador francês, para destruir monarquias e roubar nações ali-

adas, serve-se (...) das gazetas e de quantas baixezas lhe ministra a sua
imaginação fecunda.” (Neves, 1808: 7-28)\

Assim, pode dizer-se que os autores que directa ou indirectamente
escreveram sobre jornalismo em Portugal durante o Século das Luzes
e no início do século XIX se serviram da pena essencialmente para de-
nunciar alegadas falsidades propagandeadas pela imprensa, antepondo-
lhes sempre o valor da verdade (ver, por exemplo: Lima e Lima 1762;
Neves, 1808). Por vezes, nesses textos dão-se versões alternativas de
factos narrados pela imprensa, ou propõem-se ideias alternativas, fre-
quentemente numa matriz escrito – resposta – escrito – resposta – etc.,
à semelhança do que sucede com as cartas dos leitores (ver, por exem-
plo: Anónimo, 1809). Aliás, é ilustrativo que o texto de Lima e Lima
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(1762) acima referido tenha merecido resposta de Leandro Moniz da
Torre (1763), tornando notório que, em alguns casos, a crítica descia ao
ataque pessoal. De qualquer maneira, esta espécie de pingue-pongue
argumentativo nada trouxe de novo, durante o século XVIII e primeiros
anos do século XIX, à crítica à imprensa. Aliás, num país vigiado e de
regime absolutista como era Portugal, em que, durante grande parte do
século XVIII e início do século XIX se sentiu a governação do marquês
de Pombal, a acção do intendente da polícia Pina Manique, as publica-
ções eram alvo de censura, pelo que tardaram a ecoar nas publicações
portuguesas os ecos das revoluções Americana e Francesa e as ideias
revolucionárias do Iluminismo e do Racionalismo. Porém, se para al-
guma coisa serviram, as invasões francesas8 contribuíram para espalhar
em Portugal as ideias que agitavam o Velho Continente e o Novo Conti-
nente, pondo em causa o Antigo Regime e as ideias hiper-conservadoras
que o sustentavam, pese embora a vigilância e a propaganda exercida
pelos invasores sobre a imprensa portuguesa.

8 Em 1806, Napoleão decretou o bloqueio continental dos portos aos navios in-
gleses. Porém, Portugal, sob o governo do regente e futuro Rei D. João VI, manteve
os portos abertos ao comércio com Inglaterra, vital para a economia do país. Inclusi-
vamente, Portugal e a Inglaterra estavam unidos pela mais antiga aliança do mundo.
Em 1807, Napoleão intimidou Portugal a fechar os portos à Inglaterra. Como Portu-
gal não obedeceu, as forças francesas, sob o comando de Junot, invadiram Portugal
pela primeira vez, nesse mesmo ano. Junot instalou-se em Lisboa, mas a Família Real
portuguesa, símbolo e encarnação da Independência Nacional, conseguiu fugir para o
Brasil, o que constituiu um rude golpe para os franceses. Em 1808, revoltas no Porto
e noutras terras contra os invasores franceses acabaram por facilitar o desembarque de
tropas inglesas em Portugal. Os exércitos luso-britânicos comandados por Wellesley,
duque de Wellington, que mais tarde seria o carrasco de Napoleão em Waterloo, der-
rotaram os franceses nas batalhas da Roliça e do Vimieiro. O exército francês retirou,
mas com o consentimento de D. João VI foi instituído um governo inglês em Portugal,
encabeçado por Beresford. Em 1809, os franceses invadiram Portugal pela segunda
vez, mas foram derrotados no Porto e tiveram de retirar. Em 1810, os franceses in-
vadiram Portugal pela terceira vez. Também, então, foram derrotados na batalha do
Buçaco e, ao prosseguirem para Lisboa, deram de caras com as linhas defensivas de
Torres Vedras, que lhes impossibilitaram o acesso à capital pelo Norte (a sul Lisboa
era defendida naturalmente pelo rio Tejo, onde pontificava a marinha britânica). O
exército francês teve de retirar nova e definitivamente de Portugal. Aliás, acossado
por Wellington, perdendo batalha após batalha, o exército francês retirou não apenas
de Portugal, mas também de Espanha. Os exércitos aliados de Wellington chegaram
mesmo a ocupar parte da França até à celebração das pazes e ao (primeiro) derrube de
Napoleão.
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2 Relembrando o contexto: Portugal entre 1807 e
1974

No início do século XIX, Portugal, preso na estrutura social, religi-
osa e cultural do Antigo Regime, sofreu três invasões francesas, a pri-
meira das quais em 1807, todas elas rechaçados pelas forças anglo-
portuguesas coligadas. Mas, acompanhando as tropas francesas, e tam-
bém as inglesas, penetraram em Portugal, país ultra-conservador e fe-
chado, as ideias progressistas e liberais e, por vezes, anticlericais da
modernidade. Aliás, alguns portugueses combateram ao lado dos fran-
ceses com a convicção de que o triunfo francês representaria o triunfo
das Luzes, da razão e do progresso sobre o obscurantismo religioso e o
tradicionalismo imobilista. A expulsão definitiva dos franceses de Por-
tugal e a pacificação da Europa após a derrota definitiva de Napoleão
Bonaparte em Waterloo não afectou a introdução dessas ideias revolu-
cionárias em Portugal, contrárias ao Antigo Regime. A crise econó-
mica9, a permanência de D. João VI no Brasil10, a perda do monopólio
do comércio com o Brasil e a reacção contra a administração inglesa do
país, consentida no pós-guerra pelo Soberano português (administração
essa que, logicamente, beneficiava os ingleses), conduziram, porém, à
eclosão de uma Revolução Liberal, em 182011. O novo governo, consti-
tucional, e as Cortes exigiram o regresso do Rei a Portugal, concretizado
em 1821 (o que teve por consequência, a curto prazo, a já adivinhada
independência do Brasil, sob a égide de D. Pedro I, filho de D. João
VI e lugar-tenente do Soberano português no Rio de Janeiro). D. João
VI jurou a Constituição liberal (provisória) logo no dia do seu regresso
ao país, a 4 de Julho de 1821. Essa Constituição provisória instituiu

9 Separado do Brasil, Portugal iniciaria um período de défices orçamentais conse-
cutivos e de desequilíbrios na balança de pagamentos que só Salazar veio a conseguir
domar, já no século XX, mas graças a uma política de elevados custos sociais, pelo
menos nos primeiros tempos da sua aplicação.

10 Que intensificou os sentimentos independentistas do Brasil e foi uma das molas
da declaração da independência por este país, em 1822.

11 Esta revolução, diga-se, foi de cariz elitista, reunindo essencialmente militares
e juristas, a que mais tarde se associaram os burgueses da alta finança, mas não teve
apoio popular. O Portugal profundo, conforme se veio a verificar, acreditava nos va-
lores e dogmas do Antigo Regime e na Monarquia Absoluta. A propósito, leia-se,
nomeadamente, o excelente livro de Jean-François Labourdette, História de Portugal,
Lisboa: D. Quixote, 2003, pp. 492-498.
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pela primeira vez no país o princípio da liberdade formal de imprensa.
A 4 de Julho de 1821, foi promulgado o primeiro decreto regulador
da liberdade de imprensa, também assegurado pela Constituição liberal
(“definitiva”) de 1822, à luz do princípio da liberdade de pensamento,
expresso nos artigos 7o e 8o. Criaram-se, assim, condições para o apare-
cimento de centenas de jornais, muitos deles político-partidários12, em
Portugal13 . Porém, em 1823, o sucesso do golpe da Vila-Francada con-
tra o regime liberal derrubou a Constituição de 1822 e gerou o êxodo
de vários liberais, alguns dos quais não escondiam as suas simpatias
republicanas, que buscaram refúgio em Inglaterra.

Em 1824, na sequência de novo golpe absolutista, conhecido por
Abrilada, D. Miguel, filho de D. João VI e principal instigador das
ideias absolutistas foi exilado em Viena. No entanto, nesse mesmo ano
foi promulgada nova legislação sobre a imprensa, que ficou novamente
sob o regime da censura prévia e das licenças de privilégio. Mas em
1826, D. João VI morreu e o Conselho de Regência reconheceu D. Pe-
dro I, Imperador do Brasil, como Rei de Portugal, sob o título de D.
Pedro IV. D. Pedro doou, nesse mesmo ano, uma Carta Constitucio-
nal ao país, que bania a censura prévia, e abdicou do trono em favor
da sua filha, D. Maria. Em 1827, D. Pedro entregou a regência ao seu
irmão, D. Miguel, com a condição deste casar com D. Maria II. D. Mi-
guel regressou, então, do exílio, mas em 1828 declarou-se Rei absoluto,
iniciando um período de perseguição aos liberais. Em 1831, D. Pedro
abdicou do trono do Brasil em favor do seu filho, D. Pedro II, e, as-
sumindo a regência em nome de D. Maria II, regressou a Portugal à
cabeça de um exército liberal, abrindo um período de guerra civil. O
triunfo dos liberais, em 1834, contribuiu para destruir os traços arcaicos
do Antigo Regime em Portugal e levou à expatriação definitiva de D.
Miguel, mas, ainda assim, até 1847 Portugal viveu um forte período de
instabilidade, devido aos conflitos e golpes constantes, incluindo uma
nova guerra civil (Guerra da Patuleia, 1846-1847), já que os liberais se

12 De todas as correntes políticas, dos liberais radicais aos conservadores pró-
absolutistas.

13 Diga-se, no entanto, que vários exilados portugueses prepararam as elites para a
Revolução Liberal publicando jornais livres, em português, a partir de Inglaterra. O
aparecimento de centenas de jornais em Portugal após a Revolução de 1820 pode ser
visto como um desenvolvimento desse fenómeno.
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digladiavam entre si, movidos mais por ambições pessoais e interesses
sócio-económicos do que por ideologias (Bourdon, 1973: 140-141), e
os sentimentos absolutistas ainda se mantinham fortes, em particular
entre o povo (Bourdon, 1973: 145-146). A ofensiva dos governos libe-
rais contra as ordens religiosas apenas agravou o problema. De facto, a
confiscação dos bens monásticos e a venda das suas terras em hasta pú-
blica, política que tinha por intuitos não apenas destruir uma importante
base de apoio dos absolutistas mas também formar uma classe média
de pequenos proprietários agrícolas capaz de dar apoio político ao libe-
ralismo, apenas conduziu à transferência das terras dos monges para os
burgueses endinheirados, recompensados pelo seu apoio à causa liberal
com abundantes títulos de nobreza (ver, por exemplo: Bourdon, 1973:
135-147). Grande parte do património histórico-cultural de Portugal
foi, nessa altura, votado ao abandono ou destruído. No entanto, nem
tudo foi mau durante o período de instabilidade, já que os governos li-
berais também se empenharam em modernizar o país, fundando escolas
e estabelecimentos de ensino superior, melhorando a rede viária, de-
senvolvendo projectos para a construção de linhas de caminho-de-ferro,
procurando desenvolver a colonização dos territórios portugueses em
África para compensar a perda do Brasil, abolindo os monopólios do
Antigo Regime e criando condições para o investimento privado indus-
trial e comercial, etc.

Nesse período, e conforme se escreveu no capítulo dedicado à histó-
ria do jornalismo em Portugal até 1974, foi promulgada legislação sobre
liberdade de imprensa de sinal contrário, consoante o grupo no poder e
as Constituições em vigor. Por exemplo, o Setembrismo (1836 – 1839),
regime de liberais radicais, foi bastante tolerante com a liberdade de
imprensa, até porque repôs a Constituição de 1822. Pelo contrário, os
governos de Costa Cabral (1842-1846), já reposta a Carta Constitucio-
nal de 1826, que conservava nas mãos do Rei o poder moderador e o
executivo, reprimiram-na. Em 1847, graças a uma mal compreendida
intervenção de Espanha, França e Inglaterra14 e à celebração da Conven-

14 A crise económica e social sem precedentes e a falta generalizada de víveres ge-
raram várias revoltas populares e tornaram o povo, arredado do jogo político, um fácil
alvo de manipulação por parte de ambiciosos políticos sem escrúpulos. Em Outubro
de 1846, o país, depauperado e esgotado, mergulhou na Guerra Civil da Patuleia. No
entanto, a Inglaterra, a França e a Espanha intervieram para repor o statu quo, através
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ção do Gramado, a situação interna começou a normalizar-se. Em 1851,
uma revolta militar levou o marechal Saldanha ao poder, entrando-se
no período da Regeneração15, durante o qual a vida política se esta-
bilizou (Rotativismo dos principais partidos no poder) e os militares
regressaram aos quartéis. Assim, após 1851, a liberdade de imprensa
foi relativamente tolerada, mas a instabilidade social e económica do
final do século XIX, bem como a proliferação das ideias republicanas,
socialistas e anarquistas levaram os governos do final da Monarquia a
restringirem-na.

Graças à acalmia e à liberdade de imprensa, as ideias republica-
nas, socialistas, trabalhistas, sindicalistas e anarquistas começaram a
infiltrar-se em Portugal. Em 1876, fundou-se o Partido Republicano.
Nessa mesma época, fundaram-se as primeiras associações operárias e
o Partido Socialista, em 1875. A primeira greve registada em Portu-
gal data de muito antes, de 1852, tendo sido os tipógrafos lisboetas e
fazê-la.

No final do século XIX, Portugal entrou de novo num período de
crise que acabaria por destruir a Monarquia e se manteve até à institui-
ção do Estado Novo, em 1933. A crise económica e as greves operárias
contribuíram para o aumento da instabilidade, mas o golpe fatal no pres-
tígio do regime monárquico foi dado em 1890, ano em que Portugal foi
vexado pelo seu mais velho aliado, a Inglaterra, que dirigiu um Ulti-
mato ao país para que este não unisse os territórios coloniais de Angola
e Moçambique, cobiçados pelos britânicos16 .

Sob a pressão dos republicanos, os partidos monárquicos dividiram-
se, e de dissidência em dissidência provocaram o fim do Rotativismo.

da imposição da Convenção do Gramado aos beligerantes. Forças britânicas e espa-
nholas intervieram, nessa altura, em Portugal. No entanto, a intervenção estrangeira
foi muito sentida em Portugal e isso teve eco na imprensa clandestina que circulava
no país, apesar da censura.

15 Diga-se, em abono da verdade, que a vontade de restaurar o esplendor passado
é uma das manifestações constantes do sentimento colectivo dos portugueses.

16 A Conferência de Berlim, em 1884, tinha instituído o princípio de que a posse de
colónias em África implicava a ocupação efectiva do território e não apenas o “direito
histórico”. Portugal enviou, então, para o terreno várias missões exploratórias, sendo
a mais conhecida a de Ivens e Capelo (1884), que atravessou o território que Portugal
reivindicava, e apresentou às potências europeias um mapa com as suas reivindicações
territoriais africanas (“Mapa Cor-de-Rosa”, 1886), mas os projectos nacionais foram
rechaçados pelos britânicos, que cobiçavam esses mesmos territórios.
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Iniciou-se, então, um período de forte instabilidade governativa, já que
nenhum partido lograva obter maiorias no Parlamento. O Rei D. Car-
los ainda tentou, em 1907, retomar o controlo da situação, impondo
a ditadura de João Franco, mas foi uma ditadura mole que provocou
protestos e greves e mesmo uma revolta republicana fracassada (21 de
Janeiro de 1908). A propaganda republicana, socialista e anarquista, a
actividade dos sindicatos e os actos terroristas, incluindo o assassinato
do Rei D. Carlos e do príncipe herdeiro, em 1908, agravaram a situação.
O último Rei de Portugal, o jovem D. Manuel II, ainda tentou formar
um governo de união nacional, excluindo, porém, os republicanos e os
monárquicos adeptos da ditadura, mas com o país numa situação de
bancarrota e a viver de empréstimos, ameaçado constantemente pelas
potências credoras, os esforços do monarca foram inconsequentes. Vi-
toriosos nas eleições legislativas de 1910, os republicanos fomentaram
uma revolução em Lisboa e instauraram a República, a 5 de Outubro de
1910. A Família Real foi forçada a exilar-se e o país juntou-se à França
e à Suíça na opção republicana de regime, mas a mudança nada mu-
dou de essencial. A crise económica e financeira continuou, até porque
o Governo republicano empreendeu uma reforma fiscal que diminuiu
os impostos indirectos. Além disso, as tensões sociais agravaram-se,
pois a sanha anticlerical dos republicanos, muitos deles mações, levou
a uma nova expulsão dos religiosos e ao confisco dos seus bens, de que
resultou uma nova delapidação do património arquitectónico e natural
do país, já que muitos dos edifícios das ordens religiosas foram votados
ao abandono e os seus bens foram roubados.

Na fase final da Monarquia tomaram-se várias medidas legislativas
de controlo e censura à imprensa. As instalações de vários jornais e
tipografias chegaram a ser assaltadas e destruídas por bandos populares
e mesmo pelas forças da ordem. Muitas vezes os jornais eram apreen-
didos. A instauração da República permitiu uma ampla recuperação da
liberdade de imprensa. A Constituição republicana de 1911, inspirada
na francesa, garantia a liberdade de imprensa e impunha um regime par-
lamentar. Porém, logo em 1911 bandos de arruaceiros, desta vez a soldo
dos republicanos, assaltaram e destruíram, com a conivência da polícia,
as instalações dos jornais monárquicos de Lisboa. Esse episódio, vá-
rias vezes repetido, foi, aliás, apenas o primeiro indício das violações
e restrições à liberdade de imprensa que os sucessivos governos repu-
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blicanos foram adoptando, num clima de grande instabilidade política e
militar, marcada por tentativas de golpes de Estado (ataque monárquico
a Chaves, 1912; tentativa de imposição de uma ditadura com a conivên-
cia do Presidente Manuel de Arriaga, 1915; revolução e demissão do
Presidente Manuel de Arriaga, 1915...).

Ao garantir o direito à greve, o novo regime teve de enfrentar uma
onda grevista logo a partir de 1910. O operariado, de facto, via agravar-
se a sua situação, devido à crise económica e financeira. “Perturbado
pela agitação quase permanente nas ruas, pela violência de uma im-
prensa desenfreada e por uma crescente instabilidade governamental, o
regime parlamentar, impotente para resolver os problemas postos pela
situação crítica em que se encontravam a economia e as finanças do
país, resultou rapidamente desacreditado.” (Bourdon, 1973: 178)

As dificuldades aumentaram quando o Governo português apresou
os navios alemães fundeados em Lisboa e declarou guerra à Alema-
nha, em 1916. As intenções portuguesas seriam as de beneficiar com
o provável colapso da Alemanha e proteger as colónias portuguesas em
África, mas o país acabou por não tirar grandes benefícios da sua par-
ticipação na I Guerra Mundial. Pelo contrário, o tesouro público ficou
depauperado pelo esforço de guerra. Criaram-se, assim, condições para
o triunfo de uma revolução liderada por Sidónio Pais, que depôs o Go-
verno, a 5 de Dezembro de 1917, e instaurou uma ditadura, tendo-se
feito nomear Presidente da República. No entanto, Sidónio, que tinha
uma concepção presidencialista do regime, revelou-se incapaz de con-
trolar a situação e foi, progressivamente, sendo abandonado pelos seus
apoiantes, à medida que o autoritarismo aumentava, sucedendo-se as
medidas repressivas e censórias das quais por vezes o próprio Presidente
nem sequer tinha conhecimento (Bourdon, 1973: 171). Sidónio Pais
foi assassinado em 1918, retornando-se ao parlamentarismo. Porém, o
agravamento da situação financeira e económica do país fez recrudescer
as tensões sociais, multiplicando-se as greves e a violência nas ruas, os
assassinatos e mesmo as tentativas de golpe de Estado, como o episódio
da Monarquia do Norte (1919). Data desses anos o primeiro fenómeno
de emigração massiva após os descobrimentos e do esforço colonizador
dos finais do século XIX17. Assim, a população portuguesa, maiorita-
riamente analfabeta e iletrada, sem educação política e espírito cívico,

17 Consequência directa da Conferência de Berlim, que impunha a efectiva ocupa-
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vivendo maioritariamente na miséria, foi-se revoltando contra os parti-
dos políticos e o regime democrático e parlamentar.

O resultado directo da insatisfação crescente com as instituições de-
mocráticas da República foi a ocorrência de vários golpes militares, em
1925 e 1926. A 28 de Maio de 1926, teve sucesso uma nova tenta-
tiva de golpe de Estado, liderada, a partir de Braga, pelo general Gomes
da Costa, antigo comandante-chefe do Corpo Expedicionário Português
em França durante a I Guerra Mundial, e em Lisboa pelo almirante
Mendes Cabeçadas. O Presidente da República, Bernardino Machado,
demitiu-se, entregando os poderes aos chefes militares vitoriosos, que
impuseram ao país uma ditadura, a Ditadura Nacional, inicialmente de
carácter militar. O escol republicano e parlamentarista ainda tentou re-
agir com um contra-golpe, em 1927, mas sem sucesso.

Apesar de terem sido bem sucedidos, os vencedores do 28 de Maio
eram um grupo heterogéneo, que incluía monárquicos, republicanos
amantes da ordem, sindicalistas, etc. Durante dois anos, o novo regime
teve vários líderes e diferentes orientações políticas. Um dos sintomas
foi a legislação sobre liberdade de imprensa, pois enquanto revoltosos
como Mendes Cabeçadas a desejavam, outros pretendiam instituciona-
lizar o regime censório que se abatia sobre a imprensa, nem sempre com
cobertura legal. Porém, a extrema-direita militar nacionalista triunfou
entre os revoltosos, sobretudo após a eleição do marechal Óscar Car-
mona para a Presidência da República.

No meio destes acontecimentos, em Junho de 1926 a Ditadura Mi-
litar entregou a pasta das Finanças a um jovem professor de economia
política na Universidade de Coimbra, António de Oliveira Salazar, mas
este demitiu-se passado treze dias por não conseguir levar por diante o
seu plano económico. A 27 de Abril de 1928, após a eleição de Óscar
Carmona para a Presidência da República, Salazar reassumiu o cargo,
após lhe ser dada carta branca para controlar despesas e receitas de to-
dos os ministérios. Impondo medidas de grande austeridade, Salazar
conseguiu equilibrar as contas públicas, em 1929, e acabou por tomar
totalmente as rédeas do poder. Em 1930, criou a União nacional, par-
tido único. Em 1932, foi nomeado presidente do Conselho de Ministros
(chefe do Governo), cargo que manteve até que um acidente o incapa-

ção dos territórios pelos colonizadores para que esses fossem considerados colónias,
não bastando o “direito histórico”.
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citou, em 1968. Para assegurar definitivamente o novo regime, Salazar
procurou dar-lhe uma base constitucional. Assim, em 1933, fez ple-
biscitar uma nova Constituição que pôs fim à Ditadura Militar e deu
início ao Estado Novo, que impôs uma ditadura de carácter civil ao
país. Criou-se uma temível e tenebrosa polícia política, a Polícia de
Vigilância e Defesa do Estado (PVDE), depois redenominada Polícia
Internacional e de Defesa do Estado (PIDE) e DGS (Direcção-Geral de
Segurança).

A Ditadura Militar, inicialmente, não exerceu qualquer tipo de cen-
sura sobre os jornais. Foi um período breve, durante o qual os republica-
nos liberais liderados por Mendes Cabeçadas controlaram o poder. Po-
rém, a substituição de Cabeçadas por Gomes da Costa levou à instaura-
ção da censura através de uma carta dirigida pelo segundo-comandante
da polícia de Lisboa aos directores dos jornais. Gomes da Costa, peri-
clitante no poder, tentou sedimentar a sua posição e popularizar-se pro-
metendo a abolição da censura, pelo que, a 5 de Julho de 1926, chegou
a promulgar um decreto em que se garantia a liberdade de imprensa.
Depois de assumir a Presidência, também Óscar Carmona reforçou, le-
galmente, o princípio da liberdade de imprensa, a 29 de Julho. Estra-
nhamente, ou talvez não, a prática da censura continuou, sem respeito
pelo preceituado legal.

A Constituição de 1933 assegurava, teoricamente, a liberdade de ex-
pressão e de imprensa, conferindo-lhe o estatuto de direito individual,
mas, ao mesmo tempo, explicitava que o exercício dessa liberdade seria
regulado por leis especiais para impedir “preventiva ou repressivamente
a perversão da opinião pública na sua função de força social e salva-
guardar a integridade moral dos cidadãos”. Mais adiante, a Constitui-
ção impunha, também, a publicação de notas oficiais pela imprensa. A
Constituição, ao instituir o conceito vago de que a censura se destinava
a evitar a perversão da opinião pública, dava, na falta de regulamenta-
ção, um tão grande espaço de manobra aos censores que estes podiam
agir arbitrariamente.

A Constituição de 1933 dotou, assim, o Estado Novo de um instru-
mento jurídico que lhe permitiu a institucionalização da censura pré-
via. Esta foi materializada através de um decreto de 11 de Abril desse
mesmo ano, data em que entrou em vigor a nova Constituição portu-
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guesa. Assim, a censura à imprensa (que nunca tinha deixado de existir)
continuou, desta vez alicerçada na Lei Fundamental.

As comissões de censura, inicialmente na dependência do ministro
do Interior, passaram, em 1944, para a dependência directa da Presi-
dência do Conselho de Ministros, através do Secretariado Nacional da
Informação, Cultura Popular e Turismo, inicialmente denominado Se-
cretariado da Propaganda Nacional (1933), dirigido por António Ferro,
o grande estratega da propaganda do novo regime e do Estado Novo.

Um decreto de 14 de Maio de 1936 obrigou os proprietários de em-
presas mediáticas a possuir “idoneidade intelectual e moral” e a fazer
prova dos meios financeiros das empresas para abrir novos jornais, sob
pena de multa, suspensão das publicações e apreensão dos jornais, o que
ressuscitou o mecanismo do licenciamento prévio, uma das medidas
que os governantes seiscentistas tinham começado a tomar para con-
trolar o jornalismo emergente. A partir de 1945, os crimes por abuso
de liberdade de imprensa passaram a ser julgados pelos tribunais ple-
nários de Lisboa e Porto, que também julgavam os crimes políticos.
A repressão sobre a imprensa adquiriu, em concomitância, um sentido
vincadamente ideológico. Para além disso, o regime apenas mandava
inserir publicidade nos jornais seus apoiantes, o que agravou as difíceis
condições em que sobreviviam os jornais mais ou menos oposicionistas,
muitos dos quais acabaram por desaparecer. Há que dizer que o regime
corporativo de Salazar nunca regulamentou o funcionamento da cen-
sura. Os censores agiam discricionariamente, pois o único documento
com instruções era uma carta de 28 de Agosto de 1931 da Direcção-
Geral dos Serviços de Censura às delegações.

A propaganda do regime atingiu o seu ponto alto em 1940, com a
Exposição do Mundo Português, que celebrava o tricentenário da Res-
tauração da Independência. Durante a II Guerra Mundial, Portugal
manteve-se neutro, apesar de ter colaborado com os Aliados, em es-
pecial a partir de 1943, ano em que se começou a adivinhar o colapso
alemão. Apesar da hábil política diplomática de Salazar, provavelmente
a principal razão para Portugal não ter sido invadido pelos alemães foi
a incapacidade italiana de dominar a Grécia, que obrigou a Alemanha
a desviar tropas para os Balcãs (Oliveira Marques, 2006: 630). De
qualquer modo, a colónia portuguesa de Timor-Leste foi invadida pelos
australianos (1941) e pelos japoneses (1942), que a ocuparam até 1945,
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tendo morto milhares de pessoas, sem qualquer protesto por parte do
regime salazarista. A administração portuguesa do território chinês de
Macau também foi virtualmente controlada pelos japoneses durante a
guerra.

A partir de meados dos anos Quarenta, o regime foi sendo crescente-
mente ameaçado. Em 1943, fundou-se o Movimento de Unidade Nacio-
nal Antifascista (MUNAF). O fim da guerra na Europa foi festejado nas
ruas e, por pressão de Inglaterra e dos Estados Unidos, o regime acei-
tou mesmo organizar eleições livres e abrandou a censura. A oposição
criou, então, o Movimento de Unidade Democrática (MUD), mas este
foi incapaz de se estruturar devidamente no tempo de que dispunha até
às eleições. O pedido do MUD de adiamento das eleições foi rechaçado
por Salazar e assim apenas foram eleitos deputados da União Nacional
para o parlamento. Aliás, as eleições, viciadas à partida, repetiram-se
de quatro em quatro anos. “As campanhas eleitorais tornaram-se uma
questão de estratégia para a Oposição e a sua própria razão de existên-
cia; mas tornaram-se também uma hábil válvula de escape para Salazar
e o regime poderem dominar o país e uma excelente arma de propa-
ganda para convencerem as nações estrangeiras de que a situação polí-
tica portuguesa (...) contava com o apoio popular” (Oliveira Marques,
2006: 633). Ainda assim, as campanhas do general Norton de Matos
(1949) e, principalmente, do general Humberto Delgado (1958) para a
Presidência da República constituíram ocasiões visíveis para a expres-
são do descontentamento das populações, em especial das urbanas.

No pós-guerra, o país aderiu à NATO, à EFTA, às Nações Unidas e
a outras instituições internacionais, mas a partir dos anos Sessenta foi
ficando crescentemente isolado, devido, em especial, à sua política co-
lonial e à manutenção de um regime ditatorial no seio de uma Europa
Ocidental que apenas tinha regimes parlamentares. A aliança de inte-
resses com o regime espanhol de Franco substituiu o tradicional alinha-
mento de Portugal com a Inglaterra. O regime do Estado Novo teve, no
entanto, de enfrentar crises graves, como a invasão dos territórios por-
tugueses na Índia pelas tropas da União Indiana, o detonar da Guerra
Colonial devido ao surgimento de movimentos anticolonialistas e in-
dependentistas nas colónias africanas, o assalto ao paquete Santa Ma-
ria por um grupo de oposicionistas, capitaneados por Henrique Galvão,
e mesmo cíclicas (embora sempre contidas) revoltas militares, desde
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1946. Mas o regime viu-se a braços, em especial, com a crescente insa-
tisfação da população civil urbana, cada vez menos isolada devido quer
aos fenómenos emigratórios quer à acção dos meios de comunicação
social. O povo via partir os seus filhos para combaterem numa Guerra
Colonial ao arrepio dos tempos e para procurarem noutros países aquilo
que o seu não lhes garantia, pesem embora os esforços do Governo,
em especial já na governação de Marcelo Caetano, para a instituição
de um verdadeiro sistema de solidariedade social, sustentado por uma
economia em crescimento, e para a introdução de gradativas melhorias
no sistema educacional, como a ampliação da escolaridade obrigatória
para seis anos, a criação de escolas técnicas e liceus e a reorganização
do ensino superior (criação, por exemplo, da Universidade Técnica de
Lisboa).

Até à Revolução de 25 de Abril de1974, sob a governação de Sa-
lazar (até 1968) e, seguidamente, de Marcelo Caetano, mantiveram-se
a censura à imprensa e os constrangimentos à liberdade de expressão.
O Governo de Marcelo Caetano ainda promulgou uma nova lei de im-
prensa, em 1971, e deu à censura a designação “Exame Prévio”, mas a
cosmética nada mudou de essencial. Aliás, um projecto alternativo de
lei de imprensa apresentado pelos deputados da Ala Liberal Sá Carneiro
e Pinto Balsemão18 não chegou sequer a ser discutido pelo Parlamento.

A chegada de Marcelo Caetano ao poder foi acompanhada de uma
certa abertura do regime, de tal modo que se falava da Primavera Marce-
lista. A censura amenizou-se. Porém, as revoltas militares, o mal-estar
no seio das Forças Armadas e a intensificação da Guerra Colonial e dos
protestos estudantis levaram o regime a suspender a política de abertura,
o que conduziu ao endurecimento da censura.

As dificuldades para o jornalismo durante o Estado Novo não se
limitavam à censura e a medidas repressivas como a suspensão da pu-
blicação por um determinado período de tempo, apreensão de exempla-
res, multas e mesmo a prisão para jornalistas, editores e vendedores.
Por vezes, os órgãos jornalísticos viam-se, também, impedidos de en-

18 Depois de 1974, já em democracia, ambos vieram a exercer os cargos de presi-
dente do Partido Social-Democrata e de primeiro-ministro de Portugal. Sá Carneiro
morreu em funções, vítima de um acidente de avião (presumivelmente resultado de
um atentado). Pinto Balsemão tornou-se num dos principais patrões do sector dos
media em Portugal.
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viar jornalistas ao exterior para cobrir determinados acontecimentos,
nomeadamente quando em causa poderiam estar as posições oficiais do
regime. Apesar de tudo, alguma imprensa conseguia, insidiosamente,
fazer algumas críticas ao regime, ajudada por uma censura exercida por
funcionários nem sempre suficientemente cultos e inteligentes para se
aperceberem do alcance de determinadas palavras. De qualquer modo,
o balanço para o jornalismo nacional no período do Estado Novo é mau:

“O jornalismo decaiu com o estabelecimento da cen-
sura e as dificuldades sistemáticas levantadas à criação de
novos periódicos. O número de publicações periódicas au-
mentou até 1933, decrescendo depois. Embora se tenha
ainda elevado posteriormente, jamais pôde atingir o seu an-
terior nível em relação à população alfabeta e ao impacte
sobre a opinião pública. Mais reveladora ainda se mostrou
a estatística dos jornais diários, que baixaram de 47 (1925)
para 30 (média a partir de 1929). Em Lisboa, os diários
diminuíram de 26 (1926) para 10 em média. As razões po-
líticas desempenharam, mais uma vez, o papel principal no
desencorajamento de todas as espécies de actividade literá-
ria.” (Oliveira Marques, 2006: 674)

Em 1944, foi criada a primeira agência noticiosa portuguesa, a Agên-
cia de Notícias e Informações (ANI), por Dutra Faria e Barradas de
Oliveira. Embora privada, estabeleceu um contrato de prestação de ser-
viços com o Estado, pelo que se tornou, essencialmente, em mais uma
voz da máquina de propaganda do regime. Nesse mesmo ano, foi fun-
dada a agência de notícias Lusitânia, por Luís Lupi, vocacionada para
a troca de informações entre Portugal e as colónias. Em 1957, come-
çaram as emissões regulares de televisão, abrindo no mundo fechado e
provinciano dos portugueses uma nova e cosmopolita “janela” para o
mundo exterior.

De referir, finalmente, que datam do período marcelista do Estado
Novo as primeiras tentativas de posicionamento dos grandes grupos
económicos no sector da comunicação social, substituindo-se às famí-
lias tradicionalmente proprietárias dos negócios mediáticos.
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3 Da crítica do jornalismo à teorização sobre a
liberdade de imprensa

A teorização do jornalismo em Portugal até 1974 reflectiu as condições
das diferentes épocas em que foi produzida, mas uma grande parte dos
livros e folhetos publicados traduz a passagem de uma crítica intempes-
tiva e pessoal do jornalismo para uma crítica baseada em discussões de
cariz essencialmente jurídico ou sociológico sobre a imprensa. Nesse
contexto, nasceu uma terceira tradição de pesquisa e reflexão sobre o
jornalismo em Portugal, a da discussão sobre liberdade de imprensa,
que depois se enquadraria numa reflexão sobre os efeitos sociais do
jornalismo, em particular dos efeitos do jornalismo sobre a opinião pú-
blica.

Foi no início do século XIX que em Portugal se começaram a publi-
car com regularidade textos que abordavam a questão da liberdade de
imprensa, no calor da luta ideológica e política que opôs os conserva-
dores absolutistas aos constitucionalistas liberais. Em grande medida,
essa discussão deriva da penetração, em Portugal, dos valores ilumi-
nistas e revolucionários desde o século XVIII. Vários desses textos são
anónimos (Anónimo, 1810; Anónimo 1821 a; Anónimo, 1821 b; Anó-
nimo, 1822 a; Anónimo, 1822 b), enquanto outros são da autoria de
conhecidos polemistas, como os religiosos conservadores Frei Joaquim
de Santo Agostinho (1809) e Padre José Agostinho de Macedo (1812;
1821 a; 1821 b; 1821 c; 1821 d; 1821 e) ou os liberais Pedro Cavroé
(1821) e Fernandes Tomás (1821), bem como de outros autores (por
exemplo: Sá, 1810; Campos, 1810). Neles não se faz qualquer dis-
cussão profunda sobre jornalismo. Alguns são mesmo meros duelos
pessoais e ideológicos travados com a pena e não com a espada que
extravasam o campo do jornalismo para entrarem no campo da polí-
tica e do regime que mais interessaria a Portugal (veja-se, por exemplo:
Silva, 1821; Andrade, 1822; Costa, 1826 b; Macedo, 1821 a; Macedo,
1821 b; Mendonça, 1823). Num país que, a partir de 1820, graças à
Revolução Liberal, descobriu a liberdade de imprensa e assistiu a um
movimento de fundação de periódicos como até então nunca tinha sido
visto, esses escritos do início do século XIX, nomeadamente os da pri-
meira época da emigração de exilados liberais em Londres e do período
pós-Revolução Liberal, para além das questões políticas (veja-se, por
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exemplo, Mendonça, 1823; Macedo, 1825), criticavam ou defendiam
a liberdade de imprensa, a proliferação de jornais e a propagação das
ideias liberais e constitucionalistas.

Os conservadores absolutistas viam a liberdade de imprensa e a pro-
pagação das ideias liberais através dos jornais como um ataque à Monar-
quia de direito divino e à Igreja Católica, que consideravam o melhor
dos regimes. Mais, os conservadores olhavam para os periódicos, em
particular para os periódicos políticos, como instrumentos de confusão
dos povos e de manipulação das gentes para as levar a seguir projec-
tos insensatos (ver, por exemplo: Macedo, 1821 c; Macedo, 1821 d).
No pólo oposto, os liberais defendiam a liberdade de imprensa e a pu-
blicação de jornais como decorrentes do direito natural do homem à
comunicação dos pensamentos e opiniões, como factores de progresso,
de difusão de ideias e de conhecimentos, de acompanhamento dos actos
políticos e de contenção do poder político para não se cair novamente
no despotismo (por exemplo, Cavroé, 1821; Fernandes Tomás, 1821).
O principal historiador “comunicológico” português da imprensa Oi-
tocentista, José Manuel Tengarrinha (1993: 35), assume, aliás, juízo
semelhante:

“Uma linha de separação (...) poderemos divisar: os
que atacavam sobretudo as Cortes, defendiam o Trono e a
superioridade do Governo (que exercia o poder executivo
em nome do Rei ou, após 4 de Julho de 1821, sob a sua
directa nomeação e dependência), em regra exageravam os
perigos externos e acusavam com violência, não raro des-
cabelada, os dirigentes liberais ou responsáveis do regime
(eram, em geral, os anti-liberais); e os que defendiam a su-
perioridade das Cortes como directa emanação da Nação e
desferiam ataques pessoais mais comedidos (eram, em ge-
ral, os liberais menos moderados).”

Entre os polemistas do início do século XIX, o padre ultra-conservador
José Agostinho de Macedo é um caso à parte, não só pelas eminentes
contradições da sua vida19 mas também pela numerosa publicação de

19 Era padre, mas tinha uma vida dissoluta, tendo tido filhos de várias mulheres;
criticava os jornais, mas não hesitava em fundar e dirigir periódicos conservadores.

www.bocc.ubi.pt



24 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

opúsculos em que reflecte sobre jornalismo, criticando neles a prolife-
ração de periódicos. Os jornais políticos, que apareciam às dezenas,
eram para ele uma “peste”, que causava o pernicioso efeito de confun-
dir as mentes, como escreve no texto O Cordão da Peste ou Medidas
Contra o Contágio Periodiqueiro:

“A Pátria (...) está (...) oprimida com o pestilencial
flagelo dos periódicos. (...) Como se pode combinar a esta-
bilidade do Governo, o sossego público, o amor da ordem,
a observância das leis do novo regime, com a inquietação
que nos ânimos derramam tantas ideias destampadas, tan-
tas notícias falsas, tantos projectos loucos, tanta flutuação
de ideias, tanta contrariedade de doutrinas e tão encontra-
dos gritos dos incansáveis periodiqueiros? Quem por eles
saberá o que deve pensar e o que deve fazer? A censura
olha para os papéis e olha para os rostos dos autores e per-
doa a miséria de uns pela fome que descobre nos outros.”
(Macedo, 1821 c, pp. 43-44)

Noutro opúsculo, intitulado Exorcismos Contra Periódicos e Outros
Malefícios, Macedo volta ao tema da profusão de periódicos, cujas posi-
ções diferenciadas impediriam a necessária obtenção dos consensos e da
tranquilidade que a governação exigiria. Além disso, Agostinho de Ma-
cedo critica os que abandonavam os seus ofícios para se consagrarem a
um periodismo de fraca qualidade, dando pistas não só para se perce-
ber a origem social e cultural de muitos dos “jornalistas” portugueses
das primeiras décadas de oitocentos mas também para se compreender
como funcionavam e eram vendidos os periódicos de então:

“Costuma-se chamar flagelo, ou praga, tudo aquilo que
consigo traz calamidades para os Povos (...). Ao século da
Política, que outra praga se devia adoptar que não fosse a
dos periódicos políticos? (...) Portugal está coberto, alas-
trado, entulhado de periódicos, como o Egipto e mais que o
Egipto, de rãs, de gafanhotos, de moscas, de diabos. Apa-
receu um Astro maligno [referência ao jornal liberal Astro
da Lusitânia] (...) que multiplicou (...) os soltos vendavais
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dos periódicos, dos flagelos, das pragas que nos apoquen-
tam. Não há forças humanas que se oponham e contrastem
os lastimosos estragos desta febre-amarela. Não há cor-
dão que lhes vede a passagem. São precisas forças sobre-
naturais, Exorcismos com eles (...) e (...) por virtude do
exorcismo (...) diminuirá a praga dos periódicos. Terão ao
menos os tristes censores um bocado de tempo para comer,
e para dormir? (...)

Com efeito, é triste a condição das coisas humanas!
Não há um bem puro sem a mistura de algum mal! (...) A
multidão dos faladores fez parar a majestosa Torre da Ba-
bilónia: onde todos falam ninguém se entende. A confusão
(...) deitou aquela grande fábrica a perder (...). O falató-
rio era de alto a baixo e como ninguém se entendia, todos
desampararam o edifício, até que se abateu de todo (...).
Calem-se diabos (...) que se malogra a obra da prometida
ventura aos portugueses. Mas quem são os periodiqueiros?
É preciso conhecer o género, ou a casta de diabos, para se
lhes fazer o competente exorcismo. No Evangelho se fala
de um género de demónios que não se iam embora senão
com o jejum, e eu creio que o jejum, ou a barriga vazia, é
quem acarretou sobre as nossas cabeças a nuvem periodi-
queira. (...) Sapateiros (...), livreiros, passamaneiros, cabe-
leireiros (...), (...) a quem se lembraria que no momento em
que Portugal mais necessitava de mais luzes, mais ciência,
mais conhecimentos, que coadjuvassem a mais árdua e di-
fícil empresa, (...) tudo seria desamparado e (...) os seus
cultores se convertiam em periodiqueiros? Parece que para
a grande arte de Escritor se não necessita de outra coisa
mais que saber formar bem ou mal, tortos ou direitos, os
caracteres do alfabeto. (...) Fugi diabos, ide para as vossas
oficinas, tornai para a enchó, para o sarrafo. Se podes fa-
zer bem uma cadeira, para que te metes a fazer tão mal um
periódico?

(...)
Ora se é praga deixar o próprio ofício para ser periodi-

queiro, ainda é maior flagelo não ter ofício nenhum, senão
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o de periodiqueiro. Vivia um ocioso pelos cantos dos bote-
quins (...) e de repente salta ao mundo com um periódico
(...). Que quer este diabo com a folha diária ou semaná-
ria? Ilustrar a Nação? Como? Copiando muito mal da
aluvião dos periódicos castelhanos (...), retalho aqui, fala
acolá, reflexão além, mas tudo sem ordem, sem uma ideia
dominante, sem um fim, e quando este devia fixar a opinião
sobre um objecto único, grande, público, vantajoso à causa,
não faz mais que desvairá-la de tal maneira que ninguém se
entende (...). O pior é abrir as portas às correspondências,
ou reais, ou fantasiosas, e transcrever quantos desaforos lhe
enviam, ou fingem que lhe enviam. Que vantagens tem ti-
rado a Nação desta praga periodical (...)? Talvez maiores
males, do que bens. Segue-se a uma mal entendida liber-
dade de falar uma mais mal entendida liberdade de pensar,
e obrar.

(...)
É preciso ilustrar a Nação (...), é preciso que o povo co-

nheça o que se faz, para aprovar o que se faz, (...) porém
os meios são os periódicos? Basta que qualquer diabo (...)
pegue na pena e escreva um periódico (...) e o último diz o
mesmo que o primeiro, e todos com uma linguagem avessa
(...) e (...) parvoíce em política. Eu os tenho observado (...),
são verdadeiros camaleões, tomam a tintura do ar que res-
piram. Nove meses os vi franceses de gema, nunca falavam
em Napoleão que não viesse o trambolho “O Grande” (...).
Pois este (...) periodiqueiro apenas aí aportaram os ingleses
parecia um cidadão de Londres.

(...)
Quem não conhece o peso desta praga devastadora (...)

quando pela manhã (...) uma nuvem de rapazes, ministros
executores da praga, levanta as desconcertadas vozes e grita
(...): “Quem leva o Astro? Quem vem ao Liberal? (...)”.
Isto em todos os becos, em todas as alfurjas, às portas de
todas as tabernas. (...) E que dizem estas pragas, estes pe-
riodiqueiros? Todos aflige o mesmo, que não haja Frades.

(...)
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Mentem, tanto dizem, tanto desdizem, tão mal, tão fora
do tempo querem propor coisas, demolindo em lugar de
consertar, que o povo alucinado (...) cuida que se obra no
Governo e no Congresso, como os periodiqueiros falam,
que têm as mesmas ideias incendiárias, subversivas, des-
tampadas, que há impressas nos periódicos (...), revoltam e
desorientam a Nação (...). É justo ganhar dinheiro (...), mas
três vinténs por parvoíces...

(...)
Eu não ataco nenhum em particular (...), falo em geral,

exorcismo à praga.
Portugueses, fazei um cordão (...) a esta peste (...). Fugi

de periódicos (...).” (Macedo, 1821 d)

É interessante notar que José Manuel Tengarrinha (1993: 34-35),
em alguns pontos, concorda, passado mais de um século e meio, com
José Agostinho de Macedo:

“É certo que o aparecimento de alguns jornais se deve
sobretudo a motivos de natureza económica: quem quisesse
ganhar a vida (...) não tinha mais que fundar um perió-
dico. Não surpreende, pois, que o nível de muitos jornais
fosse baixo, tentassem ganhar público seguindo-lhe o gosto
(...), enveredassem com frequência pelo insulto e a chica-
nice pessoal, abusassem de populismos e expressões vulga-
res, quase sempre estivessem em doloroso impacto com a
sintaxe.

(...)
Esta quase generalizada vulgaridade da imprensa teve

uma directa incidência nos critérios da censura: as matrizes
ideológicas dos jornais não se apresentavam com nitidez,
sendo muitas vezes difícil definir com rigor se eram adver-
sários do regime ou apenas críticos do moderantismo dos
governantes. De resto, não se desenvolvia debate sobre os
sistemas políticos, havendo acordo, na aparência, sobre as
vantagens do constitucionalismo”.”
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Um outro autor que clamou contra o “excesso” de periódicos foi
José Daniel Rodrigues Costa (1826 a; 1826 b; 1826 c), redactor do satí-
rico Almocreve das Petas, mas este, interessantemente, fê-lo (também)
em verso, clamando, igualmente, contra a agressividade fundamenta-
lista dos “jornalistas”, ou antes, com mais propriedade, dos “escritores
de jornal” ou ainda, se se quiser, dos “políticos de jornal”:

“Fora com a profusão de tais periódicos!
Isto sonho não é, nem é quimérico!
Com eles anda o povo cadavérico
Apesar de ainda terem preços módicos.

Poucos folhetos há sendo metódicos,
Porque os autores têm génio colérico
(...)” (Costa, 1826 b: 2)

O mesmo autor vaticinava, embora erroneamente: “as lotarias e os
periódicos hão-de acabar muito antes do que se pensa, as lotarias como
esponjas por não terem já que chupar ao povo, os periódicos por lhes
faltar matéria para encerem a folha” (Costa, 1826 a)

Apesar do intenso e polémico debate sobre o papel da imprensa,
os portugueses entraram na terceira década do século XIX a fazerem a
“aprendizagem da cidadania”, como lhe chamou Isabel Vargues (1997),
graças aos jornais que transformaram o país, ou pelo menos as elites do
país, numa espécie de fórum. Tengarrinha (2006: 117 e 157), por seu
turno, expressa assim a sua perspectiva:

“O “espaço público” torna-se um “espaço público po-
litizado” quando, além da influência dos media, nele con-
correm factores de três naturezas: por um lado, a existência
de instituições de governo representativas e formas de re-
presentação relativamente amplas; por outro, o espaço, a
dinâmica e o sentido que as múltiplas formas de comuni-
cação abriram, conducentes à formação dos consensos que
materializavam a expressão da vontade colectiva; e ainda
os novos espaços de sociabilidade que se alargavam na so-
ciedade. Isto é, quando o direito de voto é ampliado (...);
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quando a opinião pública passa a ser influente na ordem po-
lítica; quando é mais diversificada a origem social e cultural
dos intervenientes; quando os conflitos (...) não apenas são
mais intensos, mas se apresentam com maior visibilidade;
quando a expansão da sociedade exige meios de comuni-
cação mais vastos que não se reduzem aos meios escritos
mas se alargam a instrumentos, dispositivos e actores de
não menor efeito (...).

(...)
É óbvio que o alargamento da participação política di-

recta das populações pelo exercício do direito de voto teve
importância fundamental na ampliação constante, ao longo
do século XIX, do “campo político” em Portugal. Mas este
fenómeno capital não poderá ser compreendido em toda a
sua extensão se não for considerada a influência de uma
comunicação mais fluida, geral e regular, que ultrapassou
os particularismos e contingências da comunicação directa,
interpessoal. Apesar de todas as limitações, foram assim
os jornais os meios que em Oitocentos estiveram em condi-
ções de melhor cumprir esta função. São eles, pois, um dos
principais factores de abertura e dinamização do espaço pú-
blico politizado não apenas pela comunicação que estabe-
leceram como pela sequente mobilização que provocam.”

No decorrer dos tempos, continuaram a publicar-se opúsculos onde
a reflexão sobre jornalismo desceu, essencialmente, ao nível do ataque
e defesa em relação ao que se escrevia nos periódicos. Esses textos,
porém, não acrescentam nada de especialmente relevante ao conheci-
mento do jornalismo (por exemplo: Anónimo, 1836; Barreto, 1861;
Beirão, 1942).

De qualquer modo, a teorização sobre liberdade de imprensa em
Portugal, depois da intempestiva fase inicial do período 1820-1823,
foi ultrapassando a crítica pessoal e panfletária para, gradualmente, ir
assumindo contornos jurídicos e sociológicos. Teóricos como Ferrão
(1850), Paiva (1850), Vieira (1850), Castelo Branco (1860), Carqueja
(1893), Trindade Coelho (1897), Brochado (1960), Matos e Lemos (1964),
Moura, Neves, Fernandes e Zenha (1968), Neves (1968), Azevedo (1969),
Rego (1969; 1974), Borges Coutinho (1969), Araújo (1969), Carvalho
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e Cardoso (1971), Osório (1971), Vasconcelos (1972), Carvalho (1973)
e Godinho, (1971 e 1974), Silva e Sousa (1974), Ventura (1974) tece-
ram considerações jurídicas e de outra natureza sobre os regimes legais
da imprensa em Portugal e noutros países, procuraram definir, justificar
ou criticar a liberdade de imprensa e a censura, historiografaram os re-
gimes legais a que a imprensa foi sujeita em Portugal e ainda tentaram
discutir as imposições jurídicas e as implicações sociais das sucessivas
leis que regularam o jornalismo português. Em certos casos, a intenção
“pedagógica” e descritiva é notória (por exemplo, Gonçalves, 1936);
noutros casos, é essencialmente a preocupação com as consequências
da censura que transparece (por exemplo: França Borges, 1900; Silva,
1968), defendendo França Borges (1900) que a censura impedia o pú-
blico de conhecer acontecimentos “gravíssimos”. Outra opção foi a de
fazer críticas veladas ao regime censório sobre a imprensa através do te-
atro, como fez Eduardo Coelho, na peça Opressão e Liberdade (1871).
Entre todos esses trabalhos, talvez seja de destacar o livro de Alberto
Arons de Carvalho e de Monteiro Cardoso (1971), intitulado Da Liber-
dade de Imprensa, pois trata-se de uma ampla (630 páginas!) exposi-
ção comparada e objectiva de diversos regimes jurídicos do jornalismo
no mundo (França, como exemplo das democracias políticas; regimes
socialistas; regimes autoritários – Espanha, Grécia e Brasil; Portugal),
acompanhada pela descrição dos sistemas políticos que os sustentam.
No livro, os autores defendem “a defesa do direito dos povos a serem
informados e a discutirem livremente” (Carvalho e Cardoso, 1971: 9).

Uma variante nos trabalhos sobre liberdade de imprensa é a com-
pilação, anotada ou não, de legislação (Anónimo, 1889; Silva Pereira,
1901; Castro, 1859; Gonçalves, 1965; Prazeres, 1971; Prazeres, 1972).

É interessante notar que a produção intelectual sobre liberdade de
imprensa foi mais intensa em períodos em que o país procurava encon-
trar um rumo (como no início da Regeneração e no início da República)
ou estava em crise, havendo forte censura, como durante a fase final da
Monarquia (1890 a 1910) e o estertor do Estado Novo (1958 a 1974).
Recorde-se, a propósito, que Salazar (cit. in Cunha, 1941b: 37) justifi-
cava assim a censura à imprensa:

“O jornal é o alimento espiritual do povo e deve ser fis-
calizado como todos os alimentos. Compreendo que essa
fiscalização irrite os jornalistas, porque não é feita por eles,
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porque se entrega esse policiamento à censura, que também
pode ser apaixonada, por ser humana, que significará sem-
pre, para quem escreve, opressão e despotismo.”

Alguns dos escritos sobre liberdade de imprensa que foram publi-
cados em Portugal são cópias dos documentos jurídicos de defesa de
jornalistas e jornais acusados de abuso de liberdade de imprensa ou de
declarações (também jurídicas) de protesto contra a apreensão de jor-
nais (Silva, 1852; Coelho, 1891; Aragão, 1911; D’Abreu, 1912; Maga-
lhães, 1894; Boto Machado, 19__; Ferrão, 1946; etc.). Outros textos
resultaram dos pareceres jurídicos sobre a punição dos crimes de li-
berdade de imprensa elaborados a pedido das próprias organizações de
classe dos jornalistas (Associação dos Jornalistas de Lisboa, 1902 a;
1902 b) ou mesmo das intervenções sindicais nos debates sobre a legis-
lação reguladora do jornalismo e da liberdade de imprensa (Sindicato
Nacional dos Jornalistas, 1971 a; Sindicato Nacional dos Jornalistas,
1971 b), até porque, de certa forma, os jornalistas tendem a valorizar
“intuitivamente” a liberdade de expressão, já que “exprimirem-se” é a
sua principal ferramenta.

Encontram-se, também, intervenções e relatórios de deputados so-
bre questões relacionadas com a liberdade de imprensa (por exemplo:
Cabral, 1850; Ribeiro, 1898) e até estudos académicos e compilações
sobre as discussões parlamentares acerca da liberdade de imprensa (por
exemplo: Dias, 1966).

De realçar que José Júlio Gonçalves (1972) cruzou a historiografia
com o direito e a sociologia para analisar a forma como o desenvol-
vimento da imprensa portuguesa foi constrangido pelos diferentes ins-
trumentos jurídicos de regulação da actividade jornalística, entre outros
factores, pelo que, necessariamente, abordou as questões da censura e
da liberdade de imprensa enquanto, respectivamente, travadora e pro-
motora do desenvolvimento do jornalismo. Também do meio acadé-
mico surgiu o livro de José Timóteo da Silva Bastos História da Cen-
sura Intelectual em Portugal, de 1926. Não se trata de uma obra sobre
jornalismo, mas fala das entidades civis e religiosas que censuraram os
jornais, situando-se a meio caminho entre a teorização sobre liberdade
de expressão e a história.
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Bento Carqueja (1893) sobre a liberdade de imprensa

Entre os autores referenciados, é útil analisar as obras de alguns para
se perceber melhor o que, em várias épocas, se pensou em Portugal
sobre liberdade de imprensa.

Bento Carqueja, professor e director do jornal O Comércio do Porto,
num livro publicado em 1893, em plena época de crise monárquica e
de endurecimento das medidas repressivas contra a imprensa, apresenta
o direito à liberdade de imprensa como sendo um direito natural do
homem, decorrente do direito à livre comunicação dos pensamentos e
das opiniões, benéfico para a sociedade no seu conjunto, embora traga
consigo idêntica dose de responsabilidade por parte de quem o exerce.
Clama, aliás, que “a imprensa vive pela liberdade e para a liberdade”
(Carqueja, 1893: 10).

Para o autor, é errado pensar que a manutenção do equilíbrio so-
cial pressupõe a repressão da liberdade de discussão e de crítica. “A
ideia voa através de todos os obstáculos, vence todas as distâncias; é
arrastada, como semente, de cérebro para cérebro”, diz Bento Carqueja
(1893: 12), para se referir àquilo que a liberdade de imprensa significa:
um direito acessível a todos porque o conhecimento deve ser acessível
a todos. “Pretender cortar essa soberba corrente equivale a perverter as
leis da Natureza”, acusa Carqueja (1893: 12), que inclusivamente vê
as tentativas de cerceamento da liberdade de imprensa como inúteis, já
que, mais tarde ou mais cedo, este direito acaba por triunfar. O autor
enumera a censura, a prisão, a multa, entre outros métodos, como instru-
mentos descabidos “dos carrascos políticos” para fomentar “o empenho
em asfixiar a opinião” e evitar a difusão da verdade (Carqueja, 1893:
14).

O autor reconhece, porém, que a liberdade de imprensa carece, igual-
mente, de deveres que a Lei deve definir, pois esta existe, defende, para
prevenir e resolver problemas, devendo ser defensora dos direitos do
Homem e protectora da liberdade. Dessa forma, defende o autor, será
possível atingir um verdadeiro equilíbrio social. A nível de responsa-
bilidades, o jornalismo é mesmo comparado a um sacerdócio por Car-
queja, comparação que, de resto, é comum nos autores portugueses com
experiência profissional de jornalismo.

O autor escreve, ainda: “Se um Governo merece o apoio do país, a
liberdade de Imprensa consagrar-lhe-á esse apoio; se mantém o poder
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contrariamente à opinião pública, é verdadeiro usurpador e, nesse caso,
o bem publico exige que se substitua.” (Carqueja, 1893: 19)

No resto do livro, Carqueja defende a abolição de vários constran-
gimentos legais à liberdade de imprensa em Portugal, propõe medidas
específicas para o reforço dessa liberdade em Portugal e para a puni-
ção dos seus abusos e compara o regime legal da imprensa do país com
aquele que vigorava noutros países, com o objectivo de mostrar quanto
o Governo português estava errado ao reprimir a liberdade de imprensa.

Mário Matos e Lemos (1964): a abordagem jurídico-filosófica

No ensaio Liberdade de Imprensa em Portugal, Mário Matos e Le-
mos (1964) começa por relembrar que a imprensa periódica “nasceu
num meio político e social – e consequentemente jurídico – onde a li-
berdade de expressão não era possível”. Por isso, salienta o autor, a
censura à imprensa aparece codificada desde o século XVI. A censura
só foi abolida pela primeira vez no final do século XVII, em Inglaterra,
relembra o autor, graças à Revolução de 1688, “que fez triunfar a ideia
de que as instituições políticas e sociais – como Hobbes o sugerira – só
se justificam na medida em que protegem os interesses e garantem os
direitos individuais”. Mário Matos e Lemos (1964: 8) cita, igualmente,
John Locke, filósofo político para quem “não há felicidade sem garan-
tias políticas e toda a política deve tender a dar felicidade”. Assim, diz
o autor, gradualmente os Estados liberais ocidentais foram admitindo a
liberdade de expressão e de imprensa. Porém, estas liberdades foram
suprimidas “de cada vez que a concepção de Estado não se fundava”
nos princípios liberais, casos do comunismo, do fascismo e do nazismo.

Em directa oposição às ideias liberais, o direito marxista, salienta
Matos e Lemos (1964: 9-11), não reconhece os valores inerentes à per-
sonalidade humana, vistos como “simples conceitos de classe” e “ma-
nifestações de privilégio da classe capitalista” de que o operariado não
beneficia. Os teóricos comunistas, relembra o autor, procuram explicar
que, na realidade, a imprensa nos países capitalistas é dominada pelo
capital, pelo que o operariado não lhe tem acesso. Nesse sentido, para
os teóricos comunistas não existiria real liberdade de imprensa nas de-
mocracias liberais. Similarmente, nos estados comunistas não existiria
liberdade de imprensa para os “capitalistas derrotados pela revolução”.
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Para Matos e Lemos (1964: 11-13), o direito fascista nega, igual-
mente, aos indivíduos a prossecução dos seus interesses particulares,
pois o indivíduo, diluído no Estado, não seria mais do que o meio e não
o fim da sociedade. Na concepção fascista, só o Estado é livre e é a ele
que compete criar a nação, dando ao povo consciência e vontade unas.
A liberdade individual e, consequentemente, a liberdade de imprensa
têm, assim, pouco valor para o Estado fascista, totalitário. A imprensa
no estado fascista é vista como um “serviço público”, devendo, por-
tanto, nas próprias palavras de Mussolini, servir a causa do regime.

Finalmente, explica Matos e Lemos (1964: 13-15), na concepção
nacional-socialista, o Governo e o seu líder emanam da comunidade,
fundada no conceito de raça. O indivíduo é somente um membro da
comunidade, submetido à ordem estabelecida pelo seu chefe (o füher).
Assim, o nazismo também nega os direitos individuais, incluindo o di-
reito à livre expressão e, consequentemente, o direito à liberdade de
imprensa.

A conclusão de Mário Matos e Lemos (1964: 15) é a de que em
todos os estados totalitários, comunistas, fascistas ou nazis, a imprensa
foi ou é considerada como serviço público, estando ao serviço de cau-
sas ou interesses supostamente colectivos, posição antiliberal e anti-
individualista. Inversamente, para o autor, que evoca o teórico brasi-
leiro Afonso Arinos de Melo Franco, a imprensa nas democracias libe-
rais não é “serviço público, precisamente porque constitui o veículo das
liberdades individuais que constituem a própria condição da existência
da democracia”.

A derrota do nazismo e do fascismo na II Guerra Mundial teria pro-
piciado, segundo Matos e Lemos (1964: 22-23), uma reformulação das
doutrinas sobre a imprensa, que se teriam consubstanciado em três ti-
pos:

1. Liberal tradicional, em crise;

2. Autoritárias, comunistas ou não comunistas, que consideram os
meios de informação como um serviço público, com dimensões
educativas e orientadoras, situação que a imprensa portuguesa vi-
via em 1964, apesar de o autor apenas se referir a Espanha, onde
se estabelecera o regime franquista;
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3. Institucionalistas, que vêem a liberdade de imprensa não como
uma liberdade individual mas somente como uma liberdade insti-
tucional, ou seja, “uma liberdade concedida com vista ao cumpri-
mento de uma função social” e cujo exercício deve ter presentes
os direitos de terceiros. O princípio orientador desta concepção é
o da responsabilidade social da imprensa.

Mário Matos e Lemos descreve, igualmente, a evolução das dou-
trinas jurídicas portuguesas sobre o princípio da liberdade de imprensa
desde a lei liberal de 1821 e do articulado da Constituição de 1822,
detendo-se, em particular, na conjuntura gerada pela Constituição insti-
tuidora do Estado Novo, de 1933, que vigorou até 1974, pesem embora
as revisões de 1952 e 1959.

Para o autor, que cita Marcelo Caetano, a Constituição do Estado
Novo tinham distintas influências doutrinárias, pelo que, embora enun-
ciando os direitos liberais, remetia o seu exercício para regulamentação
específica em lei ordinária, o que implicava o constrangimento desses
mesmos direitos, incluindo os direitos à liberdade de expressão e de im-
prensa. Mário Matos e Lemos (1964: 21) identifica mesmo a doutrina
constitucional do Estado Novo sobre a imprensa com os regimes pró-
prios dos estados totalitários, pois quer em Portugal quer nesses estados
era cometida à imprensa “uma função de carácter público”. Conforme
se explicitava no próprio preâmbulo da Constituição do Estado Novo
e nos seus artigos 22o e 23o, em Portugal essa função era a de “de-
fender a opinião pública de todos os factores que a desorientem contra
a verdade, a justiça, a boa administração e o bem comum”. Assim,
o Estado Novo admitia a censura, apesar de todas as mudanças que o
mundo então sofria (aumento do turismo, emigração, impossibilidade
de controlo real sobre as emissões de rádio do estrangeiro, incremento
da alfabetização...), e das discussões que se travavam sobre a liberdade
de imprensa, conforme vinca o autor. Aliás, para criticar indirectamente
o imobilismo português do Estado Novo face à questão da liberdade de
imprensa, Mário Matos e Lemos (1964: 24) cita o espanhol Juan Be-
neyto, para quem a possibilidade de abuso de liberdade de imprensa não
deve tolher à partida o exercício dessa liberdade, antes devendo ser insti-
tuídos mecanismos legais que punam o abuso. A sua conclusão é explí-
cita: “a censura prévia está completamente ultrapassada” (Matos e Le-
mos, 1964: 26), tendo, inclusivamente, efeitos contraproducentes para
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o próprio regime, já que a população, conhecedora da situação, descon-
fia da comunicação social e a informação se pode (con)fundir com a
propaganda. Para o autor, impunha-se que Portugal, para acompanhar
o progresso social do mundo e mesmo o seu, abandonasse a concepção
autoritária da imprensa, própria dos regimes totalitários antiliberais, e
adoptasse a doutrina da responsabilidade social, própria das democra-
cias ocidentais contemporâneas. Ironicamente, o autor acrescenta: “se
se quiser manter o actual sistema, monte-se então uma infra-estrutura
que o faça funcionar efectivamente, como funciona, por exemplo, o sis-
tema soviético”.

O último ponto do texto de Mário Matos e Lemos (1964: 30-32) é
consagrado à defesa do ensino superior do jornalismo em Portugal, sem
o qual seria “pouco menos que inútil introduzir reformas na legislação”.

4 Da teorização sobre liberdade de imprensa à
teorização sobre opinião pública

A reflexão sobre os efeitos sociais do jornalismo, em grande medida
articulada com a discussão académica, política e ideológica sobre liber-
dade de imprensa, conduziu à teorização sobre opinião pública, como o
fizeram autores como Coelho (1871), Carvalho (1940), Caetano (1965)
e Barbosa (1968), este último especificamente sobre a interacção entre
a Igreja e a opinião pública por ocasião co Concílio Vaticano II. Entre
eles merece particular destaque o trabalho académico do jurista e pro-
fessor Marcelo Caetano, que três anos depois da publicação do livro
se tornaria presidente do Conselho de Ministros, vindo a ser derrubado
pelo golpe de Estado de 25 de Abril de 1974.

A visão de Marcelo Caetano (1965) sobre a opinião pública

Em A Opinião Pública no Estado Moderno, Marcelo Caetano de-
fende que a opinião pública desempenha, desde o século XIX, uma
função capital na política. Procurando defini-la, Marcelo Caetano re-
corda um político do século XIX que afirmava, caricaturalmente, que
a opinião pública era a “opinião que se publica”, somente para avan-
çar com a sua própria definição: “a opinião pública é constituída pe-
los juízos compartilhados por grande número dos componentes de dado
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grupo social, de tal modo que um indivíduo ao exprimir algum desses
juízos perante os seus concidadãos tenha considerável probabilidade de
o não ver repelido, mas sim de encontrar um ambiente de receptividade
e aprovação. Trata-se de uma opinião, isto é, de um juízo individual;
mas que é pública e, portanto, circula entre indivíduos num dado meio
social de modo a tornar-se comum e até colectiva” (Caetano, 1965: 12).
Além disso, Caetano admite que a opinião pública deve ser considerada
em relação a um grupo social e que podem coexistir várias correntes
de opinião, pelo que “o indivíduo (...) passando de grupo em grupo,
encontrará aqui receptividade para certo juízo que acolá vê repelido”
(Caetano, 1965: 13). Algumas opiniões circunscrevem-se ao indivíduo
e não chegam ao estatuto de “públicas”, diz o autor, mas outras obtêm a
adesão de grupos sociais amplos podendo constituir-se como correntes
de opinião dominantes.

As correntes de opinião pública, reflecte também Marcelo Caetano,
incidem sobre os mais variados temas e não são imutáveis, formando-se
em três níveis: as profundas, as intermédias e as superficiais.

Diz o autor que as correntes profundas formam-se essencialmente
através da educação, “que constitui o veículo transmissor da experiência
das gerações passadas às gerações presentes” (Caetano, 1965: 19). A
transição de experiências de geração em geração torna os novos indiví-
duos beneficiários de todo o saber acumulado. Mas mesmo as correntes
profundas evoluem, explica Marcelo Caetano, exemplificando com as
novas opiniões que, graças ao ensino dos avanços nas ciências, nas tec-
nologias e humanidades, circulavam entre os jovens e as mulheres dos
anos Sessenta, bastante diferentes das opiniões profundas dos seus pro-
genitores.

As correntes de opinião intermédias formam-se, de acordo com
Marcelo Caetano, na experiência vivida pelos grupos sociais actuais.
Assim, muito do que vem do exterior do indivíduo – imprensa, propa-
ganda, arte... – contribui para a modelação dessas correntes de opinião,
que retroactivamente alimentam esses mesmos discursos. Aliás, na ver-
são de Marcelo Caetano pode mesmo acontecer que determinados in-
divíduos adiram a determinadas correntes de opinião intermédias não
por força das suas próprias experiências, mas unicamente por força das
experiências alheias que são relatadas e disponibilizadas publicamente.
No entanto, Caetano afirma que a doutrinação de “ideias puras”, filo-
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sóficas, só alcança êxito quando a filosofia se converte numa ideologia
atida a interesses e à realidade concreta: “A opinião pública forma-se
em parte limitadíssima por elementos racionais e depende sobretudo de
reacções de interesses, de sentimentos, de emoções e até de instintos. A
propaganda de uma doutrina nos meios populares faz-se por isso atra-
vés da exploração de situações concretas às quais se ajusta um breve
comentário tendencioso para mostrar a iniquidade de um sistema ou a
bondade de um princípio. A ilusão de que se converte o povo mediante
o ensino sistemático de proposições teóricas já não cabe na cabeça de
nenhum técnico de propaganda. A própria pregação religiosa é tanto
mais fecunda quando cingida ao concreto” (Caetano, 1965: 24-25). Por
essa razão, diagnostica Caetano, os jornais estritamente políticos quase
se desvaneceram, em favor dos órgãos de informação geral, onde a dou-
trinação se faz em correlação com as notícias sobre a realidade concreta.
De qualquer maneira, o autor admite que a existência de grupos de opi-
nião estáveis “contribui poderosamente para a estabilidade das correntes
intermédias de opinião pública” (Caetano, 1965: 27).

Por último, o autor descreve as correntes superficiais de opinião,
imediatas e reactivas, que dependem, essencialmente, das notícias e co-
mentários que, por acumulação, vão deixando lastro nas correntes inter-
médias. Assim, Caetano (1965: 29) admite que “Em teoria, o processo
ideal de formação da opinião pública consistiria em proporcionar a to-
dos os indivíduos a mais ampla e circunstanciada documentação acerca
dos factos e das ideias do seu tempo. Todo o cidadão deveria, pois, ter
livre acesso à informação”. Porém, ainda de acordo com ele, a maior
parte das pessoas não tem tempo para consumir mais do que alguma in-
formação superficial, como acontece quando alguém folheia o jornal e
se fica pela leitura dos títulos e de apenas uma ou outra notícia, mesmo
assim nem sempre na totalidade. “Compreende-se, pois, o papel que a
imprensa pode ter na formação das correntes superficiais e intermédias
da opinião pública, não só através dos artigos e comentários que pu-
blica mas mediante a inserção, a disposição e a valorização do próprio
noticiário” (Caetano, 1965: 30), sentencia o autor.

A pretensa objectividade jornalística merece o seguinte reparo de
Marcelo Caetano (1965: 31): “Repare-se que, apesar da objectividade
constituir o lema das agências de informação, dificilmente estas pode-
rão escapar à influência das nações a que pertencem, dos capitais que as
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apoiam e dos redactores que as servem. Os países que não são produto-
res desta mercadoria – a notícia (...) – são forçados a receber os serviços
de agências internacionais (...) com toda a carga de interesses que cada
uma representa. A própria língua nacional fica (...) comprometida (...).
Nunca como hoje tantos estrangeirismos se insinuaram por essa via no
vocabulário e na sintaxe”. Portanto, segundo Caetano, as influências
sobre a produção de notícias, bem como a selecção e valorização de
umas em relação a outras, retroactivamente afectam a formação de cor-
rentes de opinião: “Graças ao relevo dado a certo noticiário, a imprensa
de informação pode provocar ondas de emoção ou despertar reacções
de interessem que agitem momentânea, mas por vezes violentamente, a
opinião” (Caetano, 1965: 31). Por isso, Marcelo Caetano exige hones-
tidade aos responsáveis pela produção e apresentação das notícias, por
exemplo, a jornalistas e paginadores, até porque, prossegue, por vezes
as notícias se fundam em boatos e rumores que envenenam “situações,
atitudes e reputações” (Caetano, 1965: 33), algo que os desmentidos
não conseguem combater eficazmente.

Há que dizer, ainda, que em consonância com Marcelo Caetano
existem relações ascendentes e descendentes entre os três níveis de cor-
rentes de opinião. A adesão a correntes de opinião intermédias, por
exemplo, pode resultar das convicções profundas de um indivíduo, tal
como o impacto diário dos acontecimentos pode “solidificar ou modi-
ficar os comportamentos ao nível intermédio e (...) a longo prazo as
próprias atitudes ligadas às correntes profundas” (Caetano, 1965: 36).

Marcelo Caetano distingue a formação da opinião da expressão da
opinião, salientando que algumas correntes opinativas têm origem obs-
cura e se desenvolvem na clandestinidade, às vezes por culpa da invi-
sibilidade mediática, da inacessibilidade aos media, dos indivíduos que
partilham desses pontos de vista, confrontados com grupos dominantes
que monopolizam o espaço nos meios de comunicação. Por isso, só al-
guns conseguem interpretar os sinais da existência dessas correntes obs-
curas e oprimidas de opinião, graças a manifestações ocasionais, disper-
sas e espontâneas das mesmas. Os principais métodos de apuramento
sistemático das opiniões são, contudo, revela o autor, os inquéritos por
sondagem e os sufrágios, “quando exercidos por eleitores conscientes
em condições de autenticidade” (Caetano, 1965: 42).
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É possível, ainda, de acordo com o autor, que determinadas corren-
tes de opinião se solidifiquem e expandam graças ao papel da imprensa,
que vai dando sucessivamente mais voz a quem com elas se identifica,
numa espécie de “reacção em cadeia” (Caetano, 1965: 37). É o que
acontece, por exemplo, com determinadas cartas de leitores, que po-
dem suscitar o desenvolvimento de correntes de opinião, isto apesar de
Marcelo Caetano reconhecer que, em grande medida, os comentado-
res regulares monopolizam o espaço opinativo dos jornais, sendo dado
pouco relevo às contribuições espontâneas dos cidadãos. Outras ve-
zes, a manifestação pública da opinião pública resulta de um estímulo,
como um acontecimento que gere comentários e controvérsia. Outras
vezes ainda, minorias activas, ao promoverem sistematicamente as suas
opiniões, também causam um efeito “bola de neve” ou até geram a in-
corporação insinuante dessas opiniões nas correntes maioritárias. Em
todo o caso, como adverte Caetano: “O debate (...) só é (...) útil quando
traduz o respeito recíproco (...) e decorre em ambiente de cortesia, to-
lerância e objectividade, raramente conseguido na vida pública. Por via
da regra, (...) a controvérsia resvala para a polémica e esta degenera em
questão pessoal” (Caetano, 1965: 40).

Segundo Caetano, o Estado moderno tem de agir não apenas como
disciplinador da vida social e dador de segurança, mas também como
empresário ou fiscal, entre outras funções. O autor afirma que “o Estado
se tornou uma máquina tremendamente complexa e, por isso mesmo,
cada vez mais pesada de conduzir e difícil de mover” (Caetano, 1965:
46). Uma das causas para isso, segundo Marcelo Caetano, é a opinião
pública. Esta “aprova e condena actos e medidas” (Caetano, 1965: 49).
Assim, Caetano explica que, num estado moderno, a opinião pública
pode, em consequência, ter três funções: função motora, função re-
freadora e função sancionadora. Além disso, para o autor, a opinião
também pode incidir sobre a legitimidade dos governantes e sobre a
vigência das concepções da sociedade que eles defendem em vez de ou-
tras. O autor dá também exemplos de situações em que os governos,
não podendo vencer, se juntam à opinião pública. O diálogo entre os
governos e a opinião pública, de acordo com Marcelo Caetano, leva a
que haja uma maior intervenção dos cidadãos sobre o Estado, de ma-
neira passiva, quando é pedido esclarecimento, ou de maneira activa,
quando envolve representação política.
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Marcelo Caetano afirma que é essencialmente através da imprensa,
rádio e televisão que, nos estados modernos, os governantes chegam
ao público, até porque “não podem dispensar-se de dar contas do que
pensam, projectam ou fazem” (Caetano, 1965: 55). Continua o autor,
consciente do poder dos media:

“A cena parlamentar, inventada no tempo em que o con-
vívio social decorria em conversas de salão, foi suplantada
(...). Os governos acham-se constantemente em contacto
com o público, sem necessidade de intermediários. Exposi-
ções ou entrevistas na televisão, discursos radiodifundidos,
(...) difusão em larga escala de documentos impressos e até
essa forma de facilitação da entrevista (...) que é o telefone
(...) permitiram aos que governam estar sempre presentes
perante os governados e ao alcance destes como nunca. As
conferências de imprensa (...) são meios de informação de
excepcional amplitude (...). E tudo é televisionado, radiodi-
fundido e publicado (...) de modo a permitir (...) o conheci-
mento dos projectos e reacções governamentais.” (Caetano,
1965: 55).

O autor relembra, no entanto, que apesar da proximidade entre po-
líticos e meios de comunicação é imprescindível haver representantes
eleitos por sufrágio, capazes de diluir e regular a influência dos media
sobre as correntes de opinião. É necessário, diz ainda Caetano, a pro-
pósito, discernir a “autêntica” opinião pública de “meros manifestos”,
até porque, segundo o raciocínio do autor, a opinião pública “facilmente
se torna presa de aventureiros e charlatães”, pois “Se os indivíduos não
estão habituados a examinar, discutir e julgar para escolher, qualquer
ilusão os seduz” (Caetano, 1965: 63), diz ele, denunciando a sua crença
na vulnerabilidade opinativa dos indivíduos em geral. Por isso, para
Caetano os políticos não podem alicerçar as suas acções nas correntes
de opinião superficiais nem sequer nas médias: “A estatura do gover-
nante mede-se mesmo, em muitos casos, pela coragem demonstrada em
arrostar com a impopularidade até que os acontecimentos mostrem a
razão que lhe assistia. (...) O Estado moderno não pode desprezar a
opinião pública, mas também lhe é impossível deixar-se governar por
ela.” (Caetano, 1965: 66) Sustenta, aliás, a sua posição socorrendo-se

www.bocc.ubi.pt



42 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

do economista austríaco Schumpeter, que insistia no predomínio de fac-
tores irracionais na formação da opinião pública e considerava que os
eleitores médios revelavam “falta do sentido das realidades, enfraque-
cimento da noção de responsabilidade e ausência de espírito volítivo”.
Relembra, igualmente, Walter Lippman, que, de acordo com Marcelo
Caetano, mostrou quanto “uma pequena minoria actuante, usando de
processos publicitários e empregando atrevidas ousadias, pode, no meio
da passividade geral, dar a ilusão de que se está perante uma corrente
poderosa de opinião, onde não há mais que paixão ideológica, ambi-
ções audaciosas, interesses cúpidos ou então despeitos reivindicativos
ou explosões de recalques.” (Caetano, 1965: 66)

Marcelo Caetano discorre ainda, no seu livro, sobre a aproximação
entre países trazida pelos modernos meios de comunicação. Porém, de
um ponto de vista crítico, assinala: “No meio de tamanha abundância
de informação, é natural que o leitor se perca e que as suas ideias acerca
do que não conhece directamente tomem um carácter fragmentário e
difuso.” (Caetano, 1965: 74) A solução para esse problema seria dis-
pensar informação contextual através de crónicas e artigos analíticos e
impedir a proliferação de “reportagens-relâmpago, feitas por jornalistas
apressados, sem preparação nem reflexão.” (Caetano, 1965: 76)

Finalmente, o autor discorre sobre “Responsabilidades da Informa-
ção”. Começa por relembrar que o jornalismo não é apenas técnica,
já que influi sobre a moral, a sociedade e a política. Assim sendo,
questiona-se sobre a imensa responsabilidade que é decidir dentre as no-
tícias potenciais quais se tornarão efectivamente notícias. Questiona-se,
igualmente, sobre a capacidade dos leitores, maioritariamente imprepa-
rados, formarem “um juízo válido sobre os acontecimentos” (Caetano,
1965: 81), sobretudo os que ocorrem em países diferentes dos seus,
e tecerem sobre os mesmos opiniões fundadas, devido ao carácter frag-
mentário e veloz com que a informação lhes chega e à super-abundância
informativa.

António Barbosa (1968) sobre a opinião pública

Por seu turno, Barbosa (1968), no livro Relações Entre o Concílio
Vaticano II e a Opinião Pública do Seu Tempo, embora pretendesse,
essencialmente, descrever o impacto do Concílio do Vaticano II na opi-
nião pública, na primeira parte do seu trabalho faz uma útil revisão sobre
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vários conceitos de opinião pública, sustentando que a mesma parte de
juízos individuais que se tornam públicos, circulando entre indivíduos
num dado meio social, de modo a tornarem-se comuns e até colectivos.
Porém, o autor salienta que os juízos de opinião podem não ser certos,
embora o homem seja obrigado a opinar sempre que não tem um conhe-
cimento perfeito da realidade. Para ele, a opinião é também um acto de
vontade e de orientação para a acção, necessitando de liberdade, “não
apenas no sentido de uma liberdade jurídica, mas no sentido de uma
liberdade concreta e prática” (Barbosa, 1968: 3).

Barbosa (1968) sustenta que na opinião pública se distinguem dois
estados: estado latente e estado de lucidez. Além disso, para ele a in-
tensidade das correntes de opinião pode ser medida, existindo opiniões
pacíficas e tranquilas, que agitam levemente a vida social, e opiniões
turbulentas, que alteram o ritmo de vida de uma nação. “Uma opinião
pública nunca é um ponto imóvel e fixo, mas sim dinâmico que tende a
desenvolver-se vitalmente”, explicita Barbosa (1968: 5).

Para Barbosa (1968: 6), a opinião pública não é monolítica, em-
bora seja estruturada, pois produz-se em contextos sociais e culturais
definidos, em várias etapas:

“ A opinião pública pode ter origem num acontecimento
central ou numa série de pequenos factos simultâneos ou
sucessivos (...). Esse acontecimento gerador da opinião
pública precisa, para vingar, de um clima social propício.
(...) O conteúdo ou mensagem desse acontecimento deve
harmonizar-se. (...) A mensagem contida no acontecimento
produtor da opinião pública deve ir ao encontro das necessi-
dades confessadas ou inconfessadas de um grande número
de indivíduos. (...) A transcendência do acontecimento co-
nhecido num âmbito restrito numa primeira fase é poste-
riormente amplificada pelos mass media. (...) Por último,
esse acontecimento deve encontrar um eco reforçado na in-
tervenção directa dos indivíduos que constituem o todo so-
cial.”

A parte final do livro de Barbosa é dedicada exclusivamente à forma
como a Igreja Católica se apresentou ao mundo, através da comunicação
social, durante o Concílio Vaticano II, concluindo o autor que a acção
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comunicacional da hierarquia católica nesse sínodo supriu a falta de
informação dos media sobre a vida da Igreja e tornou-a presente na
opinião pública.

5 A história do jornalismo
O interesse de autores portugueses pela história do jornalismo, em parti-
cular pela história da imprensa, data do século XIX. O primeiro indício
que se pode recolher sobre esse interesse, tanto quanto se pôde apurar,
data de 1857. Trata-se de um pequeno livro, intitulado Ensaios Sobre a
História da Imprensa, escrito por Tito de Noronha, sobre a introdução e
evolução da tipografia em Portugal. Nele, colateralmente, são apresen-
tados dados sobre as primeiras relações20 e folhas noticiosas bem como
sobre os primeiros jornais portugueses (onde foram impressos, quem
os imprimiu, etc.). José António Ismael Gracias (1880) desenvolveu
o mesmo tipo de pesquisa, mas circunscrevendo-a à Índia Portuguesa,
concretamente a Goa. Já o trabalho Morais (1941) limita-se a biografar
Lourenço de Anvers, impressor do primeiro e outros números da Gazeta
“da Restauração”.

A partir das duas últimas décadas do século XIX que se tornou cons-
tante o interesse pela história do jornalismo em Portugal. Eduardo Co-
elho (1881) evocou o nascimento e desenvolvimento do jornalismo em
Portugal numa comunicação apresentada ao Congresso Literário Inter-
nacional de Lisboa, tendo feito o mesmo em 1898 (Coelho, 1898), por
ocasião da celebração, também na capital do país, do V Congresso Inter-
nacional da Imprensa, evento em que foi acompanhado, no tratamento
do mesmo tema, por Alfredo da Cunha (1898), que 43 anos mais tarde
publicaria uma importante história do jornalismo português até 1821
(Cunha, 1941a), na qual autores posteriores recolheram abundantes da-
dos.

A partir do final do século XIX, há várias orientações no tratamento
da história do jornalismo. Alguns autores publicam obras sobre a his-
tória do jornalismo português em geral (por exemplo: Pereira, 1895;
Pereira, 1897; Bessa, 1904; Cunha, 1930; Cunha, 1939; Cunha, 1941a;

20 Por exemplo, fala da relação Naufrágio e Lastimoso Sucesso da Perdição de Ma-
nuel de Sousa de Sepúlveda, por Jerónimo Côrte-Real, impressa em Lisboa, em 1594,
por Simão Lopes. Esta indicação, por exemplo, contradiz informações posteriores.
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Cunha, 1941 c; Cunha, 1942; Martins, 1942; Salgado, 1945; Tengar-
rinha, 1965); outros debruçam-se sobre a imprensa e o jornalismo nas
colónias ou em regiões e cidades do país (por exemplo: Aranha, 1885;
Cunha, 1893; Silva Leal, 1898; Aragão, 1900; Fernandes, 19__; Frei-
tas, 1908; Marta, 1921; Grave, 1929; Carvalho, 1931; Galrão, 1937;
Branco, 1938; Basto, 1940; Monte, 1955; Jesus, 1955; Gama, 1956;
Lapa, 1956; Dias e Eça, 1957; Oliveira, 1958; Nunes, 1962; Costa,
1963; Teixeira, 1965; Gonçalves, 1964, 1965b, 1966 e 1966/1967; Oli-
veira, 1969; Codam, 1973); outros ainda restringem-se à história do
jornalismo especializado, nomeadamente nas áreas da medicina (por
exemplo: Pina, 1945; Silva, 1974), do cinema (Costa, 1954) e da im-
prensa operária (Oliveira, 1973). Este último trabalho (Imprensa Ope-
rária no Portugal Oitocentista: 1825 – 1905, de César Oliveira) é par-
ticularmente interessante porque aborda temas sensíveis, como a im-
prensa socialista e anarquista e o respectivo discurso, numa época em
que o regime ditatorial e corporativista censurava tudo o que pudesse
soar a subversão.

Acham-se, igualmente, obras sobre a história de determinados jor-
nais (por exemplo: Cunha, 1914; Carqueja, 1924; Carqueja, 1934;
Freire, 1939; Teixeira, 1940; Morais, 1941; Cerqueira, 1952; Maciel,
1958, Pacheco, 1964; Baptista, 1966), com especial destaque para o
Diário de Notícias e O Comércio do Porto. A obra de Jacinto Bap-
tista (1966) é singularmente interessante por se tratar de uma profunda
análise do discurso do número do jornal republicano O Mundo de 5 de
Outubro de 1910, data em que a República foi proclamada em Portu-
gal. Aliás, é uma das primeiras análises do discurso encontradas em
Portugal, tendo sido mesmo ponderada a criação de uma categoria de
classificação específica para esse livro.

Descobriram-se, ainda, catálogos que descrevem jornais, como o de
João Pereira da Silva (1892) e o de José Luciano Castro (1897), precio-
sos auxiliares para o estabelecimento de uma história do jornalismo em
Portugal, e até um livro sobre a história da imprensa brasileira (Bessa,
1929).

A história das organizações jornalísticas e das personagens que ne-
las intervieram não foi esquecida pelos autores portugueses, sendo abor-
dada por Luís Gomes (1925), Alfredo da Cunha (1941b) e por Boavida
Portugal (1959), neste último caso restrita à Casa da Imprensa.
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O caso de Augusto Xavier da Silva Pereira no final do século XIX

A. Xavier da Silva Pereira é talvez o primeiro caso particular de
historiadores do jornalismo. Embora cheios de incorrecções, os seus
catálogos sistemáticos e hemerográficos dos jornais portugueses (Pe-
reira, 1895; Pereira, 1897) representam o resultado de um esforço pes-
soal hercúleo, nunca feito até então, de inventariação de todos os jornais
publicados em Portugal até à data, com indicações preciosas sobre os
fundadores, anos de publicação, etc.

Os dois livros publicados foram extraídos da obra maior manuscrita,
nunca impressa (pesem embora os esforços do autor), Dicionário Jor-
nalístico Português, conservada na biblioteca da Academia das Ciências
de Lisboa.

O Dicionário de Xavier da Silva Pereira é o mais relevante levanta-
mento de periódicos portugueses realizado até ao final do século XIX. É
constituído por 13 volumes e identifica cerca de seis mil periódicos por-
tugueses publicados ou em circulação até ao final do reinado de D. Luís
I, em 1889, englobando os publicados no estrangeiro, nos territórios
ultramarinos e no Brasil até à independência. Inclui, igualmente, uma
história cronológica da legislação da imprensa portuguesa até 1898.

O autor identifica sete épocas na história do jornalismo português,
inserindo os jornais nas suas respectivas épocas: Infância do Jornalismo
Português (1625 a 1750); Época Pombalina (1750 a 1807); Dominação
Estrangeira (1807 a 1820); Lutas entre Absolutistas e Constitucionais
(1820 a 1833); Lutas entre Cartistas e Setembristas (1833 a 1851); Re-
generação (1851 a 1861); e Reinado de D. Luís I (1861 a 1889).

Os dados avançados por Silva Pereira para cada jornal, embora com
bastantes imprecisões e erros, dizem respeito ao título, índole, datas de
fundação e término de publicação, fundadores, proprietários, directores,
redactores, administradores, localidade e tipografia onde se imprimiu,
formato, mudanças de título e formato, etc. Em alguns casos, o autor
reporta o papel dos jornais referenciados, na política, artes e letras, ci-
ências, economia, etc. São, assim, um importante apoio para os estudos
históricos.

Alfredo da Cunha: o prolixo

Alfredo da Cunha começou a interessar-se pela história do jorna-
lismo no final do século XIX, quando apresentou no V Congresso Inter-
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nacional da Imprensa, realizado em Lisboa, em 1898, uma comunicação
sobre a origem e desenvolvimento do jornalismo nacional, tema que não
mais abandonará (Cunha, 1930; Cunha, 1941a; Cunha, 1941c; Cunha,
1942). Em especial, o autor debruçou-se, nessas obras, sobre o apare-
cimento do periodismo português e batalhou para que se considerasse
a Gazeta “da Restauração”(1641 – 1647) o primeiro jornal português,
em detrimento das Relações de Manuel Severim de Faria, o que fez,
inclusivamente, adiar para 1941 as comemorações do tricentenário da
imprensa jornalística portuguesa, que alguns queriam realizar em 1926
(tricentenário da primeira Relação de Manuel Severim de Faria).

Alfredo da Cunha escreveu também uma excelente história do Diá-
rio de Notícias (1914) e ainda um importante texto sobre a história das
organizações jornalísticas em Portugal, o primeiro devotado a esse tema
(Cunha 1941b), no qual relembra a conturbada história das associações
e sindicatos jornalísticos desde 1880 até 1941 e discute as divisões no
seio da classe (elites literatas vs. “proletários”, incluindo nestes últimos
os que queriam aglutinar todos os trabalhadores da imprensa sob um
único telhado) e as indefinições sobre os conceitos de jornalismo (ramo
da literatura, profissão liberal...) e de jornalista (“escritor de jornal”,
profissional...). Recorda ainda, nesse mesmo texto as tentativas nunca
concretizadas de fundação de uma Ordem dos Jornalistas em Portugal.

Apesar de todos os outros, o livro principal de Alfredo da Cunha é
Elementos para a História da Imprensa Periódica Portuguesa 1641 –
1821, editado em 1941. Com esta obra, Alfredo da Cunha pretendeu
dar a conhecer o trajecto da imprensa periódica portuguesa nos séculos
XVII, XVIII e XIX (essencialmente até à Revolução Liberal e período
subsequente). Trata-se de um livro clássico e minucioso sobre a história
do jornalismo em Portugal, no qual foram beber obras posteriores.

Ao contrário de autores anteriores, designadamente de Bessa (1904),
Alfredo da Cunha opta por não se pronunciar sobre os fenómenos pré-
jornalísticos, preferindo considerar que o verdadeiro jornalismo apare-
ceu em Portugal com a Gazeta “da Restauração”, em 1641, apesar de
também se referir às Relações de Manuel Severim de Faria e a dispo-
sitivos jornalísticos anteriores, recordando, por exemplo, a Miscelânea
de Garcia de Resende.

O autor começa por contextualizar o jornalismo português, equacio-
nando-o em função do grau de liberdade de imprensa de que beneficiou
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em cada época. Relembra desde logo que uma lei implementada por D.
João IV proibiu, em 1642 (poucos meses após o início da publicação
da Gazeta “da Restauração”), a circulação de gazetas, o que impediu,
na versão do autor, um começo salutar da imprensa periódica portu-
guesa, constituindo este juízo uma crítica indirecta à censura exercida
pelo regime ditatorial de Salazar. Aliás, Alfredo da Cunha (1941a: 8)
faz uma observação curiosa quando se refere às contradições do uso
da expressão “liberdade de imprensa”, afirmando que “o (...) intuito
[do uso dessa expressão] não tem sido outro senão restringir ou refrear
aquela liberdade”.

Para Alfredo da Cunha (1941a: 4), o jornalismo tornou-se um “gé-
nero de primeira necessidade” de enorme impacto social. O autor re-
lembra, a propósito, que devido ao impacto social do jornalismo se
foram inserindo novos vocábulos na língua, correspondentes a outros
tantos novos conceitos, por exemplo: jornalismo e jornalista; repórter;
periodismo; periodístico, periodista e periodiqueiro; folhetinista e foli-
culário; diarista e gazeteiro; jornal, revista; artigo, reportagem, entre-
vista, crónica, etc.

O autor explica que a invenção da tipografia gutemberguiana pro-
moveu o conhecimento e foi também o invento por trás da aparição dos
jornais, que se propõem satisfazer, com relativa frequência e a intervalos
regulares, a curiosidade pública, proporcionando-lhe o conhecimento de
“histórias presentes” e “casos que aconteceram”. (Cunha, 1941a: 35)

O autor lembra que a génese da imprensa periódica em Portugal
ocorreu com a publicação da Gazeta “da Restauração” e do Mercúrio
Português. Estes foram, na designação de Alfredo da Cunha, os “patri-
arcas do jornalismo português”, que não teve, no século XVII, outros
representantes dignos de recordação. De acordo com Cunha (1941 a:
42), à Gazeta pode atribuir-se o título de primeiro periódico de notícias
que se publicou em Portugal e ao Mercúrio o título de primeiro perió-
dico político, de redacção literariamente cuidada. De qualquer maneira,
fazendo o balanço do século XVII jornalístico português, Alfredo da
Cunha (1941 a: 65) é cáustico: “do mesmo modo que a dois livros
se não chama biblioteca, nem a dois quadros compete a classificação
de museu, as duas folhas seiscentistas não podiam representar o jorna-
lismo como força social, ou sequer deixar entrever o predomínio que
ele viria a ter na vida dos povos modernos ”. Portanto, para o autor não
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se pode considerar um grande feito terem existido dois periódicos no
século XVII, uma vez que não tinham contribuído para a edificação do
jornalismo como instituição nem determinaram a aparição de jornalistas
profissionais.

O Século XVIII é considerado por Alfredo da Cunha como um pe-
ríodo amorfo no que diz respeito à evolução da imprensa periódica por-
tuguesa. Ele recorda que apesar de alguns periódicos, noticiosos (com
especial destaque para a Gazeta de Lisboa, a que dedica muitas pá-
ginas) ou literários, enciclopédicos e de ideias, terem sido publicados
em Portugal nesses cem anos, o jornalismo teve de enfrentar forte cen-
sura, inclusivamente do marquês de Pombal, apesar deste desconsiderar
a imprensa, quer a “insípida” imprensa noticiosa quer a de ideias, nem
sequer vendo nelas bons agentes de propaganda (Cunha, 1941a: 103).
O autor explica, igualmente, que dos periódicos publicados no século
XVIII, nenhum era de carácter político, de combate partidário; nenhum
pretendia representar a “opinião pública”, uma vez que, de acordo com
Alfredo da Cunha, a opinião dominante, que abafava ou sufocava to-
das as tímidas opiniões divergentes, “era a de quem governava”. “Não
havia lugar a controvérsias ou comentários sobre a matéria de adminis-
tração e não havia partidos políticos que se digladiassem pela obtenção
do poder, porque este concentrava-se no Rei, segundo as doutrinas que
prevaleciam no país”. (Cunha, 1941a: 114)

Alfredo da Cunha (1941a: 121), antes de começar a descrever a im-
prensa periódica portuguesa no século XIX, cita Henry Maret, segundo
o qual “escrever a história do jornalismo no século XIX seria escrever
a história do próprio século”. Este foi, de facto, em conformidade com
Alfredo da Cunha, o século onde se denominou, pela primeira vez, o
jornalismo como o “quarto poder”, uma vez que era a força que des-
fazia as outras três forças. Jules Claretie (cit. in Cunha, 1941a: 121)
chamou a esse século, o século “dos jornalistas”, já que estes teriam
conseguido, na versão de Cunha, que o público aderisse às suas ideias.

Em Portugal, diz Alfredo da Cunha, só apareceram periódicos de
combate político no primeiro quartel do século XIX, devido quer às
invasões napoleónicas quer ao influxo das ideias revolucionárias e libe-
rais, em luta com as dos absolutistas.

“Fundavam-se umas folhas para defenderem outras para
atacarem a separação do Brasil; umas criavam-se para pro-
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vocarem a convocação das Cortes, outras para a combate-
rem; umas eram partidárias de D. João VI, outras de Carlota
Joaquina, e ainda outras de D. Pedr ou de D. Miguel; umas
eram dos jacobinos ou malhados, outras dos apostólicos ou
corcundas; e até algumas nasciam principalmente para ata-
carem as redigidas por inimigos pessoais ou antagonistas
políticos, como, por exemplo, o Espectador Português, de
José Agostinho de Macedo, cujo fito foi agredir O Obser-
vador Português, de Pato Moniz.” (Cunha, 1941a: 122)

Apesar de reconhecer que a pressão do regime absolutista refreou
bastante a liberdade de imprensa e o ritmo de fundação de jornais, Al-
fredo da Cunha (1941a: 162) regista, igualmente, que “Do que não há
dúvida é de que a imprensa de parcialidade ou de facção nasceu do em-
bate das ideias liberais com as absolutistas, pois, enquanto estas forem
as únicas professadas e predominantes, os periódicos não tiveram, para
se desenvolverem e robustecerem na ginástica da discussão, o estímulo
da polémica partidária e da controvérsia política”.

Alfredo da Cunha refere, igualmente, que, no Portugal do século
XIX, raro foi o homem de letras ou homem político que não cultivou o
jornalismo combativo e partidário e nele não tentou conquistar renome,
quando, pelo contrário, no século anterior, os grandes prosadores, poe-
tas, oradores ou políticos raramente se notabilizaram como jornalistas.
Entre todos, embora nem sempre pelos melhores motivos, uma perso-
nagem sobressai no panorama das lutas entre os jornais políticos das
primeiras décadas do século XIX: o talentoso, mas também turbulento,
violento, desenfreado e indecoroso padre José Agostinho de Macedo,
redactor de diversos periódicos pró-absolutistas, que merece a Alfredo
da Cunha uma análise de dez páginas (Cunha, 1941a: 141-151).

O livro encerra com dados hemerográficos, parte deles retirados das
obras de Augusto Xavier da Silva Pereira (1895 e 1897), e índices ono-
másticos.

Augusto de Lacerda (1904): uma história canónica do jornalismo

O livro de Augusto de Lacerda (1904) é consagrado ao papel do
jornalismo na “irradiação do pensamento”, mas a primeira parte, justa-
mente intitulada “Através do Passado”, atem-se à história do jornalismo,
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a pretexto da tendência do homem em exprimir o seu pensamento por
escrito desde que a escrita apareceu.

Mergulhando, como outros, na tese da origem sócio-cultural do jor-
nalismo no Mundo Antigo, o autor relembra os escritos historiográficos
de babilónios e gregos, as Efemérides gregas, segundo ele instituídas
por Alexandre o Grande, e ainda o discurso de Demóstenes contra Fi-
lipe da Macedónia, amplamente copiado e distribuído na Grécia An-
tiga. Conclui Augusto de Lacerda (1904: 11), assim, que na “infância
do jornalismo” estiveram “três aspectos capitais: histórico, noticioso e
político”. Pode pois dizer-se que, segundo a visão do autor, na génese
do jornalismo se encontra a historiografia, a necessidade de transmitir
notícias à distância e ainda a política. Recorde-se, a propósito, sobre
este último aspecto, que no início do século XX muitos jornais eram
políticos, pelo que o texto de Augusto de Lacerda reflecte o contexto da
época.

Augusto de Lacerda detém-se, em particular, sobre as Actas Diur-
nas romanas, salientando que historiadores como Du Cange, Beckmann
e Victor Le Clerc “fazem datar das Acta Diurna a existência do jorna-
lismo”, devido à função noticiosa e pública que elas tinham. As Heb-
domadae de Varrão também são relembradas por Lacerda como uma
espécie de protótipo de revista ilustrada.

Seguidamente, o autor passa em revista os fenómenos medievais que
contribuíram para a génese do jornalismo, como sejam as crónicas, os
registos historiográficos diários dos frades dietários e ainda Pasquim e
Marfório, considerados pelo autor precursores do jornalismo satírico.
O autor conta que Pasquim era um sapateiro conhecido pelas suas ti-
radas humorísticas, mas “a sua popularidade generalizou o nome aos
que usavam e abusavam da graça pesada” (Lacerda, 1904: 13). E con-
tinua: “No pedestal de uma estátua, Pasquim afixava pequenos carteis
com perguntas maliciosas; as respostas, ainda mais maliciosas, apare-
ciam no pedestal de outra estátua baptizada com o nome de Marfório”
(Lacerda, 1904: 13-14).

As folhas volantes renascentistas e os panfletos são igualmente con-
siderados pelo autor como fenómenos jornalísticos, até porque o apare-
cimento da tipografia de Gutenberg potenciou a sua afirmação. Segui-
damente, e seguindo o percurso histórico do jornalismo, o autor relem-
bra as gazetas e mercúrios do século XVII, primeiros jornais. Refere,
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em particular, mas nem sempre com rigor, alguns dos periódicos mais
conhecidos dessa época, como a Gazette de Renaudot. Relembra que
Manuel Severim de Faria publicou as suas Relações, “primeira folha de
feição jornalística” portuguesa, mas erra ao dizer que eram mensais (na
realidade, só foram impressos dois números e uma reedição do primeiro
número, intervalados por cerca de um ano cada um). Recorda, também,
a Gazeta “da Restauração”, que se iniciou em 1641 e que foi o primeiro
periódico português. Diz, ainda, que após a Gazeta surgiram em Por-
tugal “mais ou menos regularmente várias folhas impressas, umas com
feição jornalística, outras que tinham por fim tornar conhecidos certos
e determinados factos isoladamente (...) e que à falta de melhores do-
cumentos são muitas vezes valiosos auxiliares históricos.” (Lacerda,
1904: 24-25) Fala, depois, dos periódicos portugueses setecentistas e
ainda dos jornais que surgiram em Portugal graças à Revolução Libe-
ral de 1820. Recorda, também, que antes da independência surgiram no
Brasil vários jornais políticos nos quais predominava o ideal separatista.

O autor considera que as convulsões políticas foram “a legítima e
poderosa força que daria decisivo impulso ao jornalismo” (Lacerda,
1904: 25), devido ao aguçar das necessidades informativas da popula-
ção em situações de crise. Destaca, nesse âmbito, a Revolução Francesa
e os conflitos entre absolutistas e liberais em Portugal, mas, reflectindo
a francofilia da época, nada diz, por exemplo, sobre a evolução da im-
prensa inglesa, bastante mais relevante para a emergência do modelo
Ocidental de jornalismo.

Encerrando a primeira parte do livro, o autor diagnostica os factores
que propiciaram o desenvolvimento do jornalismo em Portugal. Classi-
camente, evoca o Correio, que a partir de 18 de Janeiro de 1797 deixou
de ser entregue a particulares e passou a ser um serviço público oficial;
os caminhos-de-ferro, que potenciaram a circulação de notícias e per-
mitiram uma melhor e mais rápida distribuição de jornais; o telégrafo,
que tornou célere a transmissão de notícias; e ainda as medidas legis-
lativas que facultaram a criação de jornais e instituíram e regularam a
liberdade de imprensa.
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Alberto Bessa (1904): a primeira história internacional do
jornalismo publicada em Portugal

O Jornalismo – Esboço Histórico da Sua Origem e Desenvolvi-
mento Até aos Nossos Dias, de Alberto Bessa, prefaciado por Edmundo
d’Amicis, editado em 1904, é o primeiro exemplo de uma verdadeira
história (internacional) do jornalismo publicada no país, embora o au-
tor, como outros da mesma época, extravase o seu objecto de estudo
para desenvolver, por exemplo, várias considerações sobre o jornalismo
nacional e estrangeiro que se praticava na altura.

No seu livro, Bessa passa em revista a génese e desenvolvimento
do jornalismo na Europa, perfilhando a tese da origem sócio-cultural
do jornalismo, uma vez que considera as Actas Diurnas romanas, as
Efemérides gregas e ainda fenómenos como o dos pregoeiros como dis-
positivos de natureza jornalística ou, pelo menos, pré-jornalística.

O autor consagra particular atenção ao aparecimento e desenvolvi-
mento do jornalismo em Inglaterra, Espanha, França, Itália, Rússia e
Portugal. Fala, também, do jornalismo nos Estados Unidos, China, Ja-
pão, Uruguai e Argentina. O Brasil merece-lhe, igualmente, particular
atenção. Surge mesmo no livro uma resenha cronológica e alfabética
dos jornais brasileiros com uma adenda sobre os jornais publicados no
Estado de São Paulo, coisa que o autor não faz para Portugal. O autor
também inclui várias referências aos jornais portugueses publicados nos
territórios coloniais e noutros países, como a Inglaterra (em particular
durante a emigração liberal), o Uruguai, a Argentina, os Estados Unidos
e o Brasil.

Transparece do livro uma certa indistinção entre jornalismo e litera-
tura, jornalista e literato, o que não é de estranhar tendo em conta que
o jornalista do tempo era, essencialmente, um “escritor de jornal” e que
nos periódicos colaboravam, como folhetinistas e redactores (de artigos
de fundo), altos vultos da intelectualidade e da política da época. Por
exemplo, para o autor, o jornal L’Echo de Paris, surgido em 1884, con-
seguiu “democratizar a literatura”, graças às colaborações de grandes
nomes das letras francesas. No entanto, o autor também dá repetida-
mente conta de que existia tensão entre o que o público queria e o que
alguns entendiam dever-lhe dar. Por isso, os “pessimistas” diziam, se-
gundo Bessa (1904: 178), que o jornalismo português tinha “falseado a
sua missão, descendo a satisfazer o gosto depravado do grande público
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e esquecendo o seu papel de guia da opinião”. O povo, descreve Bessa
(1904: 178-179) quer “a notícia desenvolvida e ridiculamente porme-
norizada de uma cena de facadas na rua Suja ou de um caso de adultério
na Baixa” e não os artigos dos “escritores consagrados”, “por melhor
escrito e melhor pensado”, excepto nos poucos casos em que o artigo
se notabilize pela “virulência da linguagem, pela revelação grosseira
do escândalo ou pelo ataque descabelado e irrespeitoso a qualquer dos
poderes do Estado”.

A consideração de Bessa pelo jornalismo norte-americano e por al-
guns jornais ingleses, como o próprio Times, era ambivalente. Para
ele, os jornalistas americanos, sob a pressão exacerbada do tempo [o
autor estava perfeitamente consciente dos constrangimentos que o fac-
tor tempo provoca na actividade jornalística], tinham de fazer notícias
“breves, sérias e secas, a não ser que se trate de casos verdadeiramente
sensacionais” (Bessa, 1904: 208), o que obviamente “escandalizava”
um autor, como Bessa, habituado ao artigo grave, solene, profundo e
sério que constituía uma das imagens de marca de algum jornalismo
português. O Times, por seu turno, “dá por uma insignificância a parte
que pode chamar-se intelectual” (Bessa, 1904: 71). No entanto, o au-
tor manifesta a sua admiração pelo número, dinamismo, poder, número
de páginas, capacidade de cobertura e recursos humanos e tecnológi-
cos (Bessa enfatiza a importância do telégrafo e, em menor grau, do
telefone) dos jornais britânicos e americanos, graças à riqueza propor-
cionada pelas enormes tiragens, muitas vezes alimentadas pelos brindes
distribuídos aos assinantes e pelos concursos, e pela massiva inserção
de anúncios publicitários. De qualquer maneira, o autor não via o jor-
nalismo português como “inferior ao das restantes nações da Europa”,
pelo menos nos jornais politicamente independentes e “pelo que res-
peita ao seu pessoal que chamarei graduado” (Bessa, 1904: 183).

Em variadíssimas passagens, Bessa mostra também o seu assombro
pela capacidade de improviso e “desenrascanço” dos seus colegas es-
trangeiros para obtenção das melhores informações em primeira-mão,
qualidade internacionalmente apreciada em qualquer repórter. A capa-
cidade de envio de correspondentes para várias partes do mundo de-
monstrada pelos maiores jornais e o engenho por estes revelado para
obterem e mandarem exclusivos para os seus jornais, escapando à cen-
sura, mesmo em situações de guerra, também são realçados pelo autor.
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Outra qualidade que Bessa considera importante nos repórteres é a
capacidade de dissimulação quando tomam contacto com uma infor-
mação importante, referida indiscreta ou imprevistamente. O repórter,
para Bessa, não deve, nessas ocasiões, dar ao seu interlocutor a ideia de
que este lhe deu matéria relevante, para que, na sequência da conversa,
novas informações possam vir à superfície.

Uma das passagens mais interessantes do livro diz respeito a um
jornal telefónico que Bessa diz que existia em Budapeste, que antecipa
os radiojornais:

“Chama-se Telefon-Hirmondo e (...) [foi] criado em
1893. A empresa tem uma rede telefónica que distribui um
fio e um aparelho auditor a cada assinante.

(...)
Na sala de redacção, os empregados (...) têm o seu

serviço perfeitamente detalhado (...). Um tem o artigo de
fundo, outro a crítica teatral, a científica, a literária, a sec-
ção de modas, a de desporto e assim sucessivamente, uma
secção a cargo de cada pessoa. Outros redactores classifi-
cam e redigem os telegramas, as notícias políticas, militares
ou sociais, as observações meteorológicas (...). O Telefon-
Hirmondo substitui os jornais impressos, não tendo leitores
mas tendo ouvintes.

A leitura dos manuscritos é feita diante de dois pode-
rosos microfones, colocados a par um do outro e que não
oferecem senão pequenas modificações em relação aos apa-
relhos ordinários. Para a música, os receptores acham-se
munidos de pavilhões e a transmissão do canto realiza-se
do mesmo modo que a da palavra. A sucessão das diversas
secções acha-se perfeitamente determinada e todos os dias
se reproduz pela mesma ordem. O jornal telefone funciona
para todos os assinantes desde as 8 horas da manhã até às
11 da noite, podendo deste modo os respectivos subscrito-
res, quando se deitam, ter já conhecimento das novidades
que os assinantes dos jornais impressos só conseguem co-
nhecer na manhã seguinte. Às tantas horas, ouve-se o artigo
de fundo, querendo ouvir-se; porque não querendo é só fe-
char a comunicação e esperar a hora em que deva ouvir-se a

www.bocc.ubi.pt



56 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

secção que mais agrade ou que mais directamente interesse
a cada um dos assinantes.

Se há algum acontecimento de particular alcance (...)
não se demora um momento a sua transmissão. Um sinal
especial de alarme repercute nas campainhas e o assinante
fica logo sabendo, sem se incomodar, que faleceu a rainha
Vitória, que foi eleito enfim um novo papa ou que rebenta-
ram as hostilidades entre a Rússia e o Japão.

A assinatura do jornal-telefone, que tem sobre os jor-
nais impressos vantagens relativas em muitos pontos, custa
apenas três francos por mês. Nada custa ao assinante a ins-
talação do aparelho em sua casa, como também nada pre-
cisa despender quando há qualquer desarranjo. Tudo corre
por conta da empresa (...).

Não só nas casas particulares, como nos bancos, com-
panhias, hotéis, cafés, casas de espectáculos, etc., o jornal-
telefone tem larga aplicação. Enquanto se espeta uma vi-
sita, o resultado de uma transacção, ou enquanto decorre o
intervalo de um espectáculo, quantas novidades e quantas
delas de particular interesse não podem saber-se por inter-
médio do jornal falado. E nos hospitais e consultórios de
médicos e advogados, quantas aplicações pode ter e quan-
tos minutos de aborrecimento fazer passar ligeiramente!”
(Bessa, 1904: 279-281)

O futuro do jornalismo também não passa em branco a Bessa, mas o
autor cinge-se, nesta matéria, aos avanços tipográficos, que permitiriam
aumentar as tiragens, e à crescente proliferação de jornais em todo o
mundo.

Rocha Martins (1942): uma pequena história do jornalismo

Rocha Martins, em 1942, publicou a sua Pequena História da Im-
prensa Portuguesa. Dividido em dez capítulos, o livro descreve al-
guns dos principais acontecimentos da história do jornalismo português
desde o século XVII. Nele, tal como Bessa (1904) tinha feito, perfilha a
tese da origem sócio-cultural do jornalismo. Para ele, a Bíblia já possui
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relatos eminentemente jornalísticos, sendo também eminentemente jor-
nalístico o fenómeno das Actas Diurnas romanas. De qualquer maneira,
o autor passa quase imediatamente das Actas para as gazetas do século
XVII, detendo-se na descrição das Relações de Manuel Severim de Fa-
ria, que considera o “primeiro noticiarista português”. A partir deste
ponto, a narração histórica é canónica. Rocha Martins fala do apareci-
mento da Gazeta e do Mercúrio no século XVII; descreve os periódicos
setecentistas, em particular a Gazeta de Lisboa; relembra os periódicos
combativos surgidos após a Revolução Liberal, incluindo os periódicos
católicos e operários; evoca a imprensa republicana, etc. Os últimos ca-
pítulos dizem respeito à imprensa na província, Açores, Madeira e co-
lónias; aos jornais satíricos; e a outras modalidades de imprensa, como
a imprensa ilustrada, a imprensa feminina e a imprensa desportiva.

Salgado (1945): a atenção à ética

A história do jornalismo é o tema central do livro de Joaquim Sal-
gado (1945) intitulado Virtudes e Malefícios da Imprensa: Escôrço His-
tórico Sobre a Origem, Evolução e Ética do Jornalismo. Embora a his-
tória do jornalismo seja o seu tema principal da obra, o autor afasta-se
dele em numerosas ocasiões, para discorrer sobre, afinal, aquele que é o
título do livro. É interessante notar que Salgado é, tanto quanto se cons-
tatou, o primeiro autor português a usar a palavra “ética”, referindo-se
à ética jornalística, no título de um livro sobre jornalismo.

A história do jornalismo que resulta do livro de Salgado é perfeita-
mente ortodoxa. Os autores, até certo ponto têm de repetir-se uns aos
outros, pois factos históricos são sempre factos históricos. Assim, Sal-
gado perfilha, como outros antes dele, a tese da origem sócio-cultural
do jornalismo. Portanto, dá aos dispositivos pré-jornalísticos romanos
a honra de terem inaugurado o jornalismo e, mais até, o jornalismo pe-
riódico (Salgado, 1945: 13), embora com algumas incorrecções, como
a de atribuir ao Imperador Marco Aurélio a responsabilidade pela insti-
tuição das Actas Diurnas. Também relembra a Bíblia, designadamente
ao episódio da dádiva das Tábuas da Lei a Moisés, para, citando outro
autor português, falar, algo absurdamente, da primeira notícia de que
se tem conhecimento. Porém, mais à frente o autor especifica melhor a
sua posição, que, embora mantendo a tese da origem sócio-cultural do
jornalismo, adia para a Modernidade o seu verdadeiro aparecimento:
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“nem os Anais Máximos nem as Actas Diurnas podem
ser considerados como órgãos jornalísticos de existência
normal. Faltaram-lhes os meios técnicos de desenvolvi-
mento e de progresso (...) e (...) o ambiente indispensável.
O jornalismo exige um certo número de condições míni-
mas, que só mais tarde puderam verificar-se. A descoberta
de Gutenberg revolucionou completamente os meios de co-
municação, fazendo surgir no mundo essa forma extraordi-
nária que é a imprensa.” (Salgado, 1945: 15)

Para Salgado (1945: 60-61), há a considerar três épocas na história
do jornalismo português: uma primeira de predomínio do jornalismo
noticioso que se arrasta até cerca da Revolução Liberal; uma segunda
que corresponde ao aparecimento, predominância e posterior crise do
jornalismo político e partidário; e a terceira correspondente ao apareci-
mento e gradual predominância dos jornais de informação geral perten-
centes a grandes empresas, no seio do sistema capitalista.

É interessante notar, tal como procurou, depois, fazer Tengarrinha
(1965), que Salgado tenta interpretar o desenvolvimento da imprensa
em função do contexto social, económico, técnico e cultural de cada
época, para o que dá a seguinte justificação: “a imprensa sofre e be-
neficia das condições gerais que regulam as sociedades. Se estas são
boas – ela desempenha salutarmente a sua função; se más, ressente-
se dos vícios gerais, e espalha-os, consideravelmente ampliados” (Sal-
gado, 1945: 8).

Nos últimos capítulos do seu livro, Salgado reflecte criticamente
sobre a natureza do jornalismo, abandonando, em consequência, pelo
menos parcialmente, a história do jornalismo. O autor salienta, nome-
adamente, que o carácter mercantil e industrial do jornalismo contem-
porâneo, que reconhece como necessários, afectam a independência da
imprensa e empurram-na para o sensacionalismo (Salgado, 1945: 59-
88).

A grande história do jornalismo português: José Manuel
Tengarrinha (1965)

O livro de José Manuel Tengarrinha (1965) História da Imprensa
Periódica Portuguesa, reeditado em 1989, é “apenas” a grande obra de
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referência de todos os que se propõem estudar o jornalismo português
durante a Monarquia. De facto, embora as últimas referências do li-
vro digam respeito à I República e ao Estado Novo, o trabalho mais
relevante do autor diz respeito ao período monárquico. Apesar de exis-
tirem outras histórias do jornalismo português anteriores ao livro de
Tengarrinha, nenhuma atingiu o detalhe nem o nível de interpretação e
contextualização do tema evidenciados por este autor.

O livro de Tengarrinha não é um inventário de jornais, opção que o
autor recusa desde o início: “Houve especial preocupação em não cair
na enumeração excessivamente longa de periódicos (...), que parece ser
(...) característica dominante dos trabalhos até agora efectuados” (Ten-
garrinha, 1965: 24). Assim, o autor, embora dando sempre as neces-
sárias referências hemerográficas e autorais (mencionando, nomeada-
mente, o nome de vários jornalistas e outros intervenientes no processo
jornalístico), tentou contextualizar a génese e desenvolvimento do jor-
nalismo português em função das circunstâncias históricas (culturais,
económicas, tecnológicas...) de cada época, merecendo-lhe particular
atenção os mecanismos de controlo da imprensa, nomeadamente a cen-
sura e o licenciamento, que, no seu juízo, quando aplicados, retardaram
não apenas o desenvolvimento do jornalismo nacional mas também o
do próprio país, conforme sucedeu durante o Estado Novo:

“Os jornais tornam-se uma máquina cada vez mais com-
plexa. Em contraste com a relativa facilidade com que dan-
tes se fundava um jornal, exigem-se agora, além de outras
condições, pesados investimentos de capitais, cujos interes-
ses, depois, é necessário defender. Esta circunstância e os
obstáculos de ordem legal (...) (entre os quais avultam a
censura prévia, as dificuldades na obtenção de alvarás e o
rigor no reconhecimento da “idoneidade intelectual e moral
dos responsáveis pela publicação”) e reduzem a liberdade
de movimentos da nossa imprensa actual a limites muito
estreitos.

Vemos, assim, como a compressão ou a libertação da
imprensa é determinada por factores profundos, acompa-
nhando a compreensão ou a libertação da actividade hu-
mana nas suas diversas manifestações. E vemos, também,
como a evolução do jornalismo se enquadra num amplo
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conjunto de circunstâncias que, por um lado, o determina
e sobre o qual, por outro lado, ele age. A não ser que se
queiram fazer meras resenhas jornalísticas ou colecções de
factos anedóticos, a história da imprensa portuguesa não
poderá ser observada como um fenómeno isolado e sui ge-
neris, mas como um dos aspectos – porventura um dos as-
pectos mais vivos e expressivos – da história da nossa cul-
tura.” (Tengarrinha, 1965: 248)

Tengarrinha divide a história da imprensa portuguesa em três épo-
cas: 1) Os primórdios da imprensa periódica em Portugal (até cerca
de 1820); 2) A imprensa romântica ou de opinião (1820 em diante); 3)
A organização industrial da imprensa, marcada pela fundação do Diário
de Notícias (1865; 1864 caso se considerem os números experimentais).

Sobre a primeira época, o autor relembra que, considerando a perio-
dicidade uma das marcas do jornalismo impresso, então a primeira pu-
blicação jornalística portuguesa é a Gazeta”da Restauração”, que pro-
pagandeava a causa independentista portuguesa e tinha um carácter no-
ticioso. Diz que as técnicas jornalísticas eram rudimentares e que os
autores escreviam, frequentemente, baseados nas crenças, rumores e
boatos e não verificavam as informações. Realça que a censura e o
licenciamento constituíram travões ao desenvolvimento do jornalismo
português. No entanto, descreve a diversificação do panorama jornalís-
tico nacional graças ao aparecimento de publicações literárias, científi-
cas e de ideias no século XVIII, bem como o aparecimento dos primei-
ros diários, no final dessa primeira época. Evoca, também, a imprensa
da primeira emigração, que chegou a circular clandestinamente no país,
e a imprensa clandestina autóctone, quer durante as invasões francesas
quer durante o período anterior à Revolução Liberal de 1820.

A segunda época é a do aparecimento e crescimento da imprensa po-
lítica, permitida pela Revolução Liberal de 1820, acontecimento que fez
disparar o ritmo da publicação de periódicos por todo o Portugal. Clas-
sicamente, o autor relembra, porém, os constrangimentos à imprensa
durante o período miguelista e a emigração liberal, que induziu à publi-
cação de jornais portugueses no estrangeiro. Estes, recorda José Manuel
Tengarrinha, entravam e circulavam clandestinamente em Portugal.

As lutas entre cartistas e setembristas durante o período de instabi-
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lidade e os constrangimentos à imprensa que daí advieram até à Rege-
neração e ao Rotativismo também são motivos de reflexão do autor.

A organização do jornal e a situação do jornalista no jornalismo oi-
tocentista também não passam despercebidas a esse historiador da im-
prensa portuguesa, que as descreve assim:

“(...) um jornal de certa importância era, em geral,
constituído por um editor (responsável perante as autorida-
des), por um redactor-responsável (ou chefe da redacção),
por um ou dois noticiaristas encarregados da tradução das
folhas estrangeiras e da informação nacional (...) e um fo-
lhetinista (...). Uma secção que toma então grande desen-
volvimento é a de “cartas ao redactor”, através da qual se
estabelece uma comunicação íntima e constante entre o jor-
nal e o leitor.

(...)
O chefe da redacção era o verdadeiro espírito e a alma

da publicação. O jornal, geralmente, era um homem, mais
até do que um partido. (...) Sendo o jornal todo, neles
se concentravam não apenas as funções de redacção, mas
também (...) as de direcção e administração. (...) Além dos
elementos da redacção, o jornal contava com colaboradores
eventuais, mais ou menos identificados com a linha política
do jornal.” (Tengarrinha, 1965: 153-154)

Ortodoxamente, Tengarrinha refere, ainda, as restrições à liberdade
de imprensa do final da Monarquia, sem se esquecer de abordar o apa-
recimento da imprensa ilustrada, o surgimento da imprensa operária e
revolucionária, a evolução da tipografia e a introdução das rotativas, os
movimentos reivindicativos dos tipógrafos, as formas de distribuição
dos jornais nessa altura (por correio, por caminho-de-ferro, por assina-
turas e através dos ardinas) e a sua influência na opinião pública. Sobre
esta última temática, escreve Tengarrinha (1965: 174-177):

“(...) qual seria, efectivamente, o grau de influência dos
jornais na opinião pública? Eis-nos colocados, assim, no
vórtice de um dos mais delicados e complexos problemas
que levanta a história da nossa imprensa.
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(...)
É claro que a questão não pode ser observada por grosso,

e esse grau de influência varia, sem dúvida, de época para
época, de acordo com as suas condições específicas e nu-
merosos factores. Tão importante problema só poderá ficar
esclarecido depois de se efectuarem bem orientadas sonda-
gens e prospecções que nos elucidem sobre os pontos de
contacto profundo entre as doutrinas dos periódicos e a ati-
tude mental e linha política dominante nos diversos estratos
sociais.

Do que não resta dúvida, porém, é que foi nesta 2a

época que o jornalismo exerceu mais vincada influência na
opinião pública. O âmbito dos leitores alargou-se (...) não
apenas às camadas da burguesia, mas até à pequena burgue-
sia, especialmente depois de 1836.

Referindo-se ao peso da imprensa, diz Júlio César Ma-
chado, em Lisboa de Ontem (p. 212) (...): “Entendiam uns
que, como princípio, a imprensa não tinha direito algum se-
não o que se lhe concedesse e que os jornalistas usurpavam
e exerciam sem mandato um poder exorbitante que fazia
com que, pelo facto de ser imprensa, tivesse mais peso nos
negócios políticos do que as deliberações das câmaras.”

Os jornais, então, eram como que o centro da vida po-
lítica e social. Por eles se liam os debates nas câmaras, se
conheciam as disposições oficiais, se discutiam as directri-
zes do partido ou da facção expressas nos artigos de fundo,
se sabiam os principais acontecimentos (...), se adquiriam
conhecimentos (...), se dispunha de um meio de distracção e
divertimento. Essa influência é tanto mais evidente quanto
é certo que os leitores se agrupavam em torno dos jornais
com que se identificavam ideologicamente, sendo de admi-
tir, portanto, que as opiniões expostas (...) fossem reforçar
ou corrigir as suas ideias.

(...)
Também não devem ser esquecidos alguns periódicos

humorísticos de conteúdo político que, por esse tempo, al-
cançaram notável projecção. O facto de serem lidos com
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avidez (...) prova (...) [que] correspondiam (...) ao gosto do
público.

(...)
Não há dúvida, portanto, de que a imprensa teve papel

preponderante na formação [da] (...) opinião pública (...).
Mas neste ponto da questão não podemos esquecer a escla-
recida afirmação de R. Manevy: “A imprensa faz a opinião
(...) na medida em que esta se quer deixar fazer” (...).”

O autor evoca, igualmente, ao longo das páginas dedicadas à se-
gunda época do jornalismo português, os grandes nomes de políticos e
escritores que se viam a si mesmos como jornalistas e que colaboraram,
como folhetinistas e redactores (articulistas), nessa que Tengarrinha de-
nomina de “imprensa romântica”.

A terceira época, de industrialização da imprensa, de acordo com
Tengarrinha, faz esmorecer a imprensa opinativa e promove a imprensa
informativa, o noticiário, a reportagem e, consequentemente, a figura
do repórter.

“Esta preferência que o público mais largo manifesta
pela informação objectiva (e não pela opinião), e até pelo
pendor sensacionalista que a informação começa a tomar,
só pode compreender-se por uma nova atitude mental da
pequena e média burguesia (...) especialmente permeável
aos relatos de aventuras ou de histórias de amor, como que
buscando uma fuga emocional à estreita rotina do dia a dia.

(...)
Prefere-se cada vez mais a informação objectiva à dis-

cussão e à opinião, as notícias sensacionais aos editoriais
reflectidos (...). Na necessidade de encontrar um público
mais largo, o jornal procura manter uma atitude imparci-
almente objectiva, dirigindo-se assim a todos, e não a um
mercado específico de leitores ideologicamente afins, mas
necessariamente muito mais restrito.

(...)
Nesse período, portanto, os jornais não ficam apenas

reservados à classe relativamente pouco numerosa de elei-
tores censitários, mas pretendem dirigir-se a todos os que
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sabem ler, cujo número vai crescendo gradualmente. Em-
bora sem esquecer a camada mais instruída, que forma (...)
o grosso dos assinantes, dirige-se assim ao novo público,
menos abastado e instruído, com gostos menos exigentes e
requintados.” (Tengarrinha, 1965: 194)

Que influência passa, então, o jornal informativo a exercer sobre o
público nesta terceira época da imprensa periódica portuguesa? José
Manuel Tengarrinha (1965: 194 – 196) tenta responder à questão, em-
bora numa perspectiva extremamente negativa:

“(...) não distribuindo senão uma informação fragmen-
tária, superficial e sem continuidade, a imprensa (...) notici-
osa, se é certo que pode esclarecer o leitor acerca de deter-
minado acontecimento, não o ajuda a formar uma posição
crítica em face dele. Atendo-se a dados meramente objec-
tivos, não se identifica com o pensamento do leitor nem
pretende, pelo menos aparentemente, exercer qualquer in-
fluência sobre ele. (...) Agora, as relações entre jornal e lei-
tor são frágeis (...). É chocante verificar o carácter efémero
das alterações de opinião provocadas pela imprensa perió-
dica. Segundo um fenómeno que tem vindo a acentuar-se,
o jornalismo pode obter resultados notáveis (...), mas não
parece apto a orientar a opinião de maneira durável (...).
Uma parte considerável dos leitores de jornais de grande
tiragem não só não se identificam com a sua posição como
até são contrários a ela. Foi esta observação que levou o jor-
nalista Francis William a uma interessante inferência (...):
“Quanto maior é a tiragem de um jornal tanto menos sensí-
vel aparece a sua influência sobre o leitor.”

O jornal agora é que tem de procurar o público, descer
ao seu nível, adivinhar-lhe os gostos e apetites (...), ir ao en-
contro da sua mentalidade. Perde assim completamente o
seu valor formativo. Com efeito, na medida em que os jor-
nais deixavam de apoiar-se em facções políticas para serem
mantidos por grupos financeiros, a imprensa transformou-
se numa indústria (...). O jornal passa a ser, portanto, uma
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mercadoria (...) transitória, apenas com valor durante algu-
mas horas.”

A transformação industrial da imprensa, recorda Tengarrinha, trouxe
modificações nas redacções. Por um lado, a chefia de redacção passa a
ter mais funções de coordenação e supervisão do que de redacção. O
secretário de redacção torna-se fulcral para a organização diária do tra-
balho, numa redacção que pode comportar dezenas de jornalistas. O
novo jornalista assalariado da imprensa industrial pode, eventualmente,
não se identificar “ideologicamente com o que escreve (...), é apenas o
operário de uma mercadoria que é necessário vender o mais possível e
com a qual não está ligado nem pelas ideias nem pelos interesses, pois
não participa nos lucros e recebe um salário fixo que lhe permite viver
exclusivamente dessa actividade.” (Tengarrinha, 1965: 208)

Apesar de tudo, e tal e qual como surgiram jornais noticiosos em
plena época de domínio da imprensa partidária, no final da Monarquia,
numa época de crescente domínio da imprensa informativa, apareceu,
diz Tengarrinha, uma imprensa combativa revolucionária, de cariz re-
publicano, por um lado, ou de cariz anarquista ou socialista, por outro.
Aliás, o autor não se esquece de referir, também, os jornais da oposição
monárquica durante a República (até ao Estado Novo).

Neste ponto do seu livro, Tengarrinha relembra, identicamente, as
tentativas de controlo da imprensa desenvolvidas durante este terceiro
período da sua história do periodismo em Portugal.

A parte final do livro é constituída por índices remissivos e exten-
sas notas, muitas das quais remetem para textos legais portugueses no
domínio da regulação da imprensa.

Rosado (1966): a justificação do regime

Finalmente, A Imprensa, livro de Nuno Rosado (1966). É quase
integralmente uma história canónica do jornalismo impresso português
(com algumas pinceladas sobre o jornalismo estrangeiro), embora, no
início da obra, o autor discorra, contextualmente, sobre a “missão da
imprensa no mundo”. Em várias passagens nota-se, por outro lado, e
a propósito da cobertura internacional da política colonial portuguesa,
um discurso justificador e legitimador da acção de Portugal nas colónias
e da política salazarista em geral. Salazar é enaltecido. As próprias
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fotografias inseridas no livro procuram mostrar que Portugal e Salazar
não estavam internacionalmente isolados na época. Todas elas mostram
Salazar ou Carmona com estadistas estrangeiros, não estando, portanto,
minimamente relacionadas com o jornalismo ou com jornalistas.

6 Conjuntura jornalística
Os textos sobre a conjuntura jornalística dão pistas preciosas para se
perceber a situação do jornalismo português em cada época. São, no
entanto, de múltipla natureza. Encontram-se catálogos hemerográficos
de periódicos (médicos) em circulação (Paulo, 1944; Sacadura, 1944;
Sacadura, 1945; Paulo, 1948; Filho, 1965...), publicações descritivas de
jornais preparadas para exposições ou para servirem de suplemento a
determinados números comemorativos (Diário de Notícias, 1865; 1925;
192_; Diário Popular, 1962...), relatórios sobre a gestão e actuação de
organizações jornalísticas – com considerações sobre defesa da liber-
dade de imprensa, dignificação do jornalista, mutualisno, etc. (Bessa,
1898; Bessa, 1899; Associação dos Jornalistas de Lisboa, 1903), um
livro sobre uma intervenção na gestão e nos conteúdos de um perió-
dico para o salvar da falência e extinção (Lemos, 1973), textos sobre
negócios entre empresas jornalísticas (Rosa, 1928; Barata, 1956), co-
municações em congressos sobre a situação e a evolução do jornalismo
português (Aranha, 1894; Aranha, 1900; Cabreira, 1902) e ainda um
interessante relatório sobre a visita de alunos de tipografia ao jornal O
Século (Correia, 1912), que descreve, detalhadamente, os recursos ti-
pográficos usados pelas empresas jornalísticas portuguesas no início do
século XX.

Mariano Pina (1894), por seu turno, narra incidentes no Diário Po-
pular, com publicação de cartas e trechos do autor para tentar clarificar
uma situação que foi relatada na imprensa. Corria que o autor tinha ten-
tado expulsar Mariano de Carvalho do jornal. O autor tenta expor a sua
versão dos acontecimentos, expondo exaustivamente cartas, conversas
e relatos de diferentes intervenientes.

Henrique Nogueira (1945) critica a decisão dos laboratórios médi-
cos começarem a editar revistas, suprimindo ou diminuindo a inserção
de anúncios noutros meios jornalísticos, designadamente nos jornais
médicos. A questão que o autor coloca é se as revistas de carácter mé-
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dico devem ser feitas por médicos ou pelos fabricantes de medicamen-
tos, que são parte interessada na sua promoção e venda.

Mesquita, Parreira e Costa (1903) descrevem a sua participação no
Congresso Internacional da Imprensa de Berna. Embora a parte final
da obra, que é também maioritária, narre unicamente a forma como de-
correu a estadia dos jornalistas na Suíça, na primeira parte os autores
centram-se no que se passou no evento, chamando a atenção para os
discursos que relevavam a necessidade de moralização e contenção ver-
bal dos jornalistas, a proposta de criação de tribunais “de classe” para
regular as questões relacionadas com a falta de ética dos jornalistas e a
necessidade de os abusos de liberdade de imprensa serem julgados por
tribunais específicos e especializados. Os autores registam, por outro
lado, as propostas sobre a instituição, na Europa, da formação superior
universitária dos jornalistas. Estas, porém, merecem-lhes um comentá-
rio que poderá indiciar a sua falta de acordo com elas (muitos jornalistas
portugueses, como veremos posteriormente, discordavam de que fosse
necessário um curso de jornalismo para se ser jornalista): “Menciona-
mos o facto não na esperança de que ele possa constituir estímulo entre
nós, mas no propósito de assinalar todas as novas ideias (...) a despeito
de todas as descrenças”. Mesquita, Parreira e Costa dizem, finalmente,
que durante o congresso se discutiram ainda questões como a proprie-
dade intelectual, as indemnizações aos jornalistas em caso de despedi-
mento, as garantias aos profissionais pela mudança da propriedade de
um jornal, as obrigações de um jornal para com os jornalistas conde-
nados por abuso de liberdade de imprensa, o estatuto dos jornalistas
desenhadores, etc.

Brito Aranha (1900) e a imprensa periódica portuguesa

Em Mouvement de la Presse Périodique en Portugal de 1894 a
1899, parecidíssimo com um trabalho anterior publicado em 1894, Brito
Aranha (1900) procura dar notícia dos jornais portugueses existentes
em território nacional e além-fronteiras entre 1894 e 1899. O trabalho
encontra-se redigido em francês, pois destinava-se a marcar presença na
Exposição Universal de 1900, em Paris. Apesar dos esforços tendentes
a apresentar uma lista exaustiva dos periódicos nacionais em circulação,
o autor adverte para a possibilidade de existirem lacunas, por alguns jor-
nais poderem ter cessado a publicação ou assumido outras formas. O
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autor aponta “as flutuações políticas ou o capricho dos proprietários”
para explicar essas eventuais lacunas.

Sobre o formato e tipo de impressão dos jornais portugueses, Ara-
nha (1900) regista que, normalmente, os diários políticos têm 48 cm
de altura por 34 de largura, 54 por 35 ou ainda 58 por 42, enquanto as
publicações especializadas têm menor formato (in-quarto ou mesmo in-
octavo, entre outros) e os grandes diários podem atingir 72 cm de altura
por 51 de largura. Regista, ainda, que “é difícil precisar as dimensões
de forma perfeita” por causa “dos caprichos e conveniências particula-
res de editores e autores”. Além disso, o autor salienta que as dimensões
dos jornais, bem como o número de páginas, podiam variar, em função
do volume de anúncios e também do número e da qualidade dos textos
a inserir em cada número e do prestígio dos respectivos autores.

Brito Aranha comenta, seguidamente, que, considerando o número
de habitantes, Portugal pode ombrear com os países mais avançados
da Europa em número de jornais publicados (583), até porque estes
existem em todo o país, nas colónias e alguns são mesmo editados no
estrangeiro.

A segunda parte da obra de Brito Aranha é uma compilação, orde-
nada por distritos, ilhas, possessões ultramarinas e estrangeiro, dos jor-
nais portugueses em circulação, incluindo nos dados disponibilizados
o local de edição dos periódicos, a data de fundação, a periodicidade e
ainda o nome dos editores, redactores principais, proprietários ou outros
responsáveis.

Na terceira parte da obra, Brito Aranha compara a situação portu-
guesa em 1894, ano em que fez uma comunicação do mesmo teor ao
Congresso Internacional da Imprensa de Anvers, na qual tinha inventa-
riado 389 jornais, com a situação em 1900, pelo que considera que o
desenvolvimento do jornalismo em Portugal foi “maravilhoso”, sobre-
tudo tendo em linha de conta que a população era “pouco considerável”
e que o país era atrasado quando comparado com outros países europeus
(Aranha, 1900: 47). Assim, no que ao jornalismo diz respeito, Aranha
diz que Portugal se igualava aos países mais desenvolvidos, uma vez que
tinha um jornal para 6500 habitantes, enquanto nos EUA a média era de
um para sete mil habitantes, na Suíça de um por oito mil habitantes, na
Bélgica, de um por 15 mil habitantes, etc. Porém, aqui Aranha, diga-se,

www.bocc.ubi.pt



A teorização do jornalismo em Portugal até 1974 69

tem um raciocínio equivocado, pois não entra em linha de conta com as
tiragens, apenas com o número de títulos de jornais em circulação.

O autor regista ainda quais eram, na altura, os mais antigos jornais
portugueses em circulação: o Jornal do Comércio (47 anos de existên-
cia); o Diário de Notícias (36 anos); o Comércio do Porto (fundado em
1854), O Primeiro de Janeiro (fundado em 1868), O Conimbricense (53
anos), O Instituto (47 anos) e, finalmente, o mais antigo de todos [e que
ainda circula]: o Açoriano Oriental, fundado em 1834. Brito Aranha
salienta que mesmo nos territórios coloniais a imprensa teve grande vi-
talidade, pois em 1821 foi publicado um jornal em Goa e em 1822 já
existia um jornal político em Macau.

No fim da obra, o autor inclui uma lista alfabética dos jornalistas,
editores, administradores e proprietários dos jornais listados.

Uma visita ao “Século” (1912) por um estudante de tipografia

No Relatório da Visita ao Jornal “O Século”, escrito, em 1912,
por Henrique Fernando de Oliveira Correia, estudante do 3.o ano da
Escola Tipográfica, descreve minuciosamente as secções tipográficas
desse jornal, os elementos que as constituíam, bem como as funções
próprias de cada uma.

O autor considera, em primeiro lugar, que uma boa organização da
tipografia permite ganhar tempo, algo fundamental em jornalismo. Se-
guidamente, descreve a oficina de Gravura, onde observou máquinas
de reprodução de imagens, empregadas na fotogravura e fotozincogra-
fia. Reporta, a seguir, o que se passa e os equipamentos da secção de
Estereotipia, onde se fazem os moldes e produzem os clichés para im-
pressão. Da oficina de Impressão, que sucede à estereotipia no ciclo
produtivo do jornal, Henrique Correia destaca as cinco rotativas onde
se fazia a impressão do jornal e descreve a forma de impressão: “fica
o jornal dobrado com todas as páginas seguidas; mas é ainda a própria
máquina que se encarrega de dobrar” (Correia, 1912: 10-11). Fica -se
ainda a saber que a capacidade de tiragem das máquinas era de doze mil
a quinze mil exemplares por hora.

De forma menos detalhada, o autor refere-se às secções de Serra-
lharia, Casa de Venda, Expedição, tipografia da Ilustração Portuguesa
(revista do mesmo grupo) e Fundição. Dá, porém, relevância à ofi-
cina de impressão da Ilustração Portuguesa, devido, essencialmente, à
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máquina de imprimir com marginadores automáticos e à máquina de
impressão não rotativa, que poupa tempo. O autor refere-se, ainda, à
oficina de impressão do suplemento do Século, pelo facto deste ser a
cores, ainda que básicas.

Antes de fazer as considerações finais e agradecimentos, o autor
refere-se ao sistema fornecedor de energia do jornal, insuficiente para
as necessidades da empresa.

7 Jornalistas e vida profissional
As biografias, memórias e colectâneas de textos de jornalistas e ainda os
elogios fúnebres e discursos de homenagens constituem a maioria dos
textos21 que se podem incluir nesta categoria de reflexão e pesquisa so-
bre jornalismo. Eles dão pistas para a compreensão do que se entendeu
por “jornalismo” e por “jornalista” ao longo dos tempos, para a percep-
ção dos valores profissionais e dos temas que foram sendo discutidos
no seio da classe e para o entendimento das rotinas produtivas em cada
época histórica. De uma forma geral, pode dizer-se que nos primeiros
textos eram elogiadas as competências literárias e a capacidade retó-
rica e persuasiva dos polemistas e políticos que por escreverem em jor-
nais ou por os manterem se intitulavam jornalistas (por exemplo: Fon-
seca, 1874; Anselmo, 1882; Ferreira, 1882; Vários Autores/Imprensa
do Porto, 1882; Aranha, 1886; Pereira, 1890; Cunha, 1891; Bessa –
dir., 1899; Aranha, 1907/1908; Sampaio Bruno, 1906; Noronha, 1912;
Noronha, 1913; Carvalho, 1924; Cunha, 1925; Sarmento, 1937; Por-
tela, 1943; Cabral, 1949; Portela, 1953; Daciano, 1958; Pereira, 1960);
um pouco mais tarde, as memórias de jornalistas acentuavam o espírito
boémio e mundano, aventureiro e improvisador (o célebre “desenras-
canço” português), mas também solidário, dos repórteres (por exemplo:
Abreu, 1927; Bramão, 1936; Portela, 1943; Ferreira, 1945; Schwal-
bach, 1946; Amaral, 1949; Portela, 1956; Vieira, 1960; Mendes et al.,
19__); numa terceira fase, os textos começam a acentuar o profissio-
nalismo jornalístico (ver, por exemplo, os argumentos para o ensino
superior do jornalismo usados no projecto do Sindicato dos Jornalistas,
1971; Freire, 1936; Quadros, 1949; bem como: Sobreira, 2003; Correia

21 Só o livro de Sampaio Bruno (1906) escapa a essa lógica. É essencialmente uma
apresentação dos publicistas, suas acções e pensamento.
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e Baptista, 2006). Embora vários valores profissionais sejam constan-
temente referidos em todas as épocas históricas (em especial, o apego
à verdade, à liberdade e a integridade), observa-se, nesses livros, uma
evolução no conceito paradigmático de jornalista que acompanha a mar-
cha dos tempos: em termos simples, o polemista e literato dá lugar ao
repórter boémio e este dá lugar ao jornalista profissional. Do mesmo
modo, acompanhando um lento mas constante processo de profissio-
nalização dos jornalistas portugueses (ver: Sobreira, 2003; Correia e
Baptista, 2006), transparece dos livros uma mudança na concepção do
jornalismo. Se primeiro é visto predominantemente como uma ocupa-
ção de “escritores de jornal” e polemistas, que usam as suas capacidades
retóricas “inatas” para persuadir um reduzido número de leitores e que,
frequentemente, nem sequer auferem qualquer remuneração, progres-
sivamente passa a ser visto como profissão informativa, remunerada,
auto-regulada por uma deontologia própria onde se espelham os valo-
res profissionais, com competências profissionais específicas (como o
domínio das técnicas da notícia, da entrevista e da reportagem em im-
prensa, rádio, televisão e cinema) que podem ser ensinadas e aprendi-
das (o jornalismo como arte liberal)22.

Numa outra dimensão encontram-se os trabalhos de índole mais aca-
démica sobre os pioneiros do jornalismo português. Heitor Martins
(1964), por exemplo, biografou Manuel de Galhegos, a quem foi li-
cenciada a edição dos primeiros números da Gazeta “da Restauração”;
Casimiro Morais (1941) biografou a vida do primeiro impressor desse
primeiro periódico português, Lourenço de Anvers; José Leite de Vas-
concelos (1914; 1917) biografou Manuel Severim de Faria, autor das
Relações de 1626 e 1628; João Alves Neves (1969) fala de Pêro Vaz de
Caminha como repórter, pois considera a Carta que este cronista escre-
veu ao Rei de Portugal narrando o descobrimento do Brasil como uma
verdadeira reportagem.

Um caso particular será o do polemista José Agostinho de Macedo.
Este truculento personagem do jornalismo português do início do sé-
culo XIX foi biografado por vários autores. Debruçaram-se sobre ele
Joaquim Mello (1854), Carlos Olavo (1938) e ainda Inocêncio da Silva
e Teófilo Braga (1899).

É de dizer que alguns romances escritos por jornalistas, como os
22 Ver o ponto consagrado aos livros sobre ensino do jornalismo.
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de Eduardo Noronha À Porta da Havanesa (Porto: Magalhães & Go-
dinho, 1911) e À Esquina do Chiado (Porto: Magalhães & Godinho,
1913), têm jornalistas por protagonistas e também fornecem interessan-
tes indicações acerca das rotinas profissionais e da forma de vida dos
jornalistas.

Profissionalismo, rotinas e outras questões...

Os textos acima referenciados são algo repetitivos no tipo de in-
formações que dão e que foram atrás relevadas e sumariadas. A título
exemplificativo, Rodrigo Veloso autor de seis mini-biografias de jorna-
listas políticos (mais propriamente “escritores de jornais” ou “cidadãos
jornalistas”) portugueses tardo-oitocentistas, via o jornalismo como um
arte liberal (1911 b: 8) que exigiria ciência, talento, ilustração, conhe-
cimentos sociológicos e políticos profundos, capacidade de observação
desapaixonada, coragem, organização, independência e obediência ex-
clusiva à voz da consciência, competência retórica e persuasiva, tanto
quanto se deduz pelos atributos positivos que ele entende terem contri-
buído para a notoriedade dos seus biografados (Veloso, 1910 a; 1910 b;
1911 a; 1911 b; 1911 c; 1911 d). Aliás, Veloso (1911 b: 8-9) dividia
os jornalistas entre os “jornaleiros”, profissionais do jornalismo que au-
feriam salários, e os outros, os jornalistas do tipo dos seus biografados,
que o autor tinha, certamente, em mais alta conta, por divulgarem “a
boa doutrina, lições proveitosas para instrução e educação do povo” e
verem o jornalismo como “sacerdócio”. Esta ideia do jornalismo como
sacerdócio, quase em oposição ao conceito de jornalismo como profis-
são, foi, sublinhe-se, recorrente na reflexão sobre jornalismo feita por
jornalistas até meados do século XX.

Araújo (1931) critica alegadas mentira, calúnias e falta de quali-
dades humanas do “Repórter X”, Reinaldo Ferreira, a propósito do ale-
gado envolvimento do autor no crime de falsificação de dinheiro (o caso
das “verdadeiras notas falsas”) cometido por Alves dos Reis. Mais uma
vez, são os valores da verdade e da integridade como paradigmas da
orientação dos jornalistas que transparecem do texto.

Victor Falcão (1932: 202 e 206-207), na sua colectânea de crónicas
intitulada Reflexões e Paradoxos, dizia que os jornalistas portugueses
eram “maníacos” que trabalhavam sem terem “o direito de se queixar
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do menosprezo com que são tratados”. Denuncia, igualmente, o mer-
cantilismo da imprensa e a cedência dos jornalistas às pressões dos pro-
prietários dos jornais. Porém, assegura que nas redacções havia solida-
riedade.

João Paulo Freire (1934) fala da luta diária para manter um jornal
com poucos recursos. Salienta, igualmente, que “não há em Portugal
independência jornalística” pois para se criticar algo ou alguém é ne-
cessário ter dinheiro para se suportarem as consequências desses actos
(Freire, 1934: 161), o que só se consegue, na versão do autor, com as-
sinantes e vendas (Freire, 1934: 166). A “independência jornalística”,
assegura João Paulo Freire (1934: 162), só existia no tempo em que
os jornais representavam as vontades e os pensamentos de um único
homem, como sucedeu no jornal Novidades, de Emídio Navarro. O va-
lor da independência do jornalista também é vincado pelo mesmo autor
num texto anterior (Freire, 1926), no qual narra os problemas com os
“margalhos da censura”.

Noutro texto, João Paulo Freire (1936: 27) via o jornalismo como
profissão liberal e desta a importância da função informativa dos jornais
em detrimento da sua função opinativa ou mesmo polemista. Observa-
se, assim, uma transformação gradual na auto-imagem do jornalista por-
tuguês. O “profissional” da boémia, da aventura ou da polémica dá gra-
dualmente lugar ao profissional da informação.

Sarmento (1937: 159), igualmente numa colectânea de textos, re-
corda os jornalistas do Porto do início do século XX como um grupo
aguerrido de apaixonados pelo jornalismo que queria mudar o mundo.

Cunha (1941 b) via nos jornalistas uma classe profissional que tinha
por missão a promoção da cultura e da própria pátria.

Fernanda Reis (1943: 7) considerava que os condicionalismos em
que se exercia o jornalismo em Portugal levavam os jornalistas à apatia
e à indiferença, matavam-lhes a imaginação e impediam que a imprensa
tivesse uma verdadeira “utilidade pública”. “O jornalista (...) não es-
creve o que sente e pensa. (...). Não lho consentem. Tem de escrever
e traduzir – muitas vezes contrariado – aquilo que os donos da empresa
industrial querem exprimir ou julgam pensar”. Para ela, a imprensa an-
dava demasiado ocupada a procurar o lucro, esquecendo-se de “divulgar
a cultura, informar com verdade e ponderação, esclarecer e orientar”
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(Reis, 1943: 6). A ênfase na verdade é, aliás, comum à reflexão sobre
jornalismo em todas as épocas, como vimos desde 1644.

O político e jurista António Cabral (1949: 24), que se via a si mesmo
como jornalista, escreveu no seu livro As Minhas Memórias de Jorna-
lista que nem todos os indivíduos que escrevem em jornais são jorna-
listas. Para ele, um verdadeiro jornalista distinguia-se “pelo seu saber,
pela sua arte, pelos seus dotes de escritor, pela sua cultura” devendo ser
capaz de “tratar de qualquer assunto, prontamente, em qualquer caso”,
“explanar, estudar e esclarecer todo e qualquer problema que, de re-
pente, provoque a discussão e interesse o espírito dos sabedores e até
do grande público, incapaz de destrinçar as mais difíceis e emaranhada
teses da ciência, da arte, da religião, da política.”

O historiador da imprensa José Manuel Tengarrinha (1965: 155)
escreve, a propósito da autonomização do jornalismo face à literatura:

“Pode dizer-se que, então [a partir de 1834], todos os
grandes nomes das nossas letras e do nosso pensamento
colaboravam assiduamente na imprensa periódica (...). Isso
faz que o nível geral do jornalismo suba consideravelmente
e os periódicos (...) sejam redigidos correctamente e num
estilo cada vez mais individualizado.

É a partir dessa altura que se poderá dizer haver grande
diferença entre estilo literário e estilo jornalístico (...). O
que começa a caracterizar o estilo jornalístico23 é a sua
maior agilidade e vibração, a construção fácil, permitindo
uma leitura corrente (...), visando um maior poder de co-
municabilidade, o sentido agudo da oportunidade, que, não
raro, sacrifica a perfeição à rapidez, um estilo mais emoci-
onal que raciocinado; por outro lado, a análise não tem a
preocupação de ser profundamente exaustiva (...) mas sim
de mostrar várias facetas (...) utilizando não o raciocínio
lento e pesado, mas o raciocínio agudo e ágil”.

Ao nível das rotinas profissionais, pode dizer-se que autores como
23 Neste ponto, permitimo-nos discordar de Tengarrinha, pois os primeiros jornais

portugueses do século XVII já evidenciavam características noticiosas, sendo de fá-
cil leitura. Isto é, no século XVII já se encontra no periodismo nacional um estilo
jornalístico bem definido, que Tengarrinha identifica apenas no século XIX.
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Jorge de Abreu (1927), Bramão (1936) e Rafael Ferreira (1945) desta-
caram, essencialmente, nos seus livros de memórias e similares, a vida
na redacção, onde o director, o chefe-de-redacção e o secretário-de-
redacção assumiam um papel fulcral; a capacidade de iniciativa indi-
vidual de cada jornalista para obter a informação mais relevante em
primeira-mão e assim bater a concorrência; e a capacidade de impro-
viso, de recorrência aos mais diversos expedientes, de adaptação e re-
solução dos problemas manifestada, igualmente, por cada jornalista, ou
seja, em português vernáculo, a competência individual que cada jor-
nalista demonstra no “desenrascanço”. Os jornalistas também prestam
abundantes testemunhos da solidariedade entre os membros da classe,
no respeito óbvio pela possibilidade da caça individual ao exclusivo em
primeira-mão (a “cacha”), demonstração clara, entre os jornalistas, de
competência e valor profissionais. Também transparecem desses tex-
tos de memórias as cumplicidades dos membros da “tribo jornalística”,
como lhes chama Nelson Traquina (2004), unidos pela vida (boémia)
que levavam, pela profissão comum e pelos valores profissionais (admi-
ração pelas “cachas”, respeito pela qualidade da expressão, apreço pela
capacidade de socialização e convivência, sentido de missão...).

Sampaio Bruno (1906): a apresentação dos publicistas portugueses
tardo-oitocentistas

Em Os Modernos Publicistas Portugueses, Sampaio Bruno apre-
senta vários dos jornalistas e escritores das últimas décadas do século
XIX que dedicaram a sua vida a divulgar as novas ideias, descobertas,
invenções e conhecimentos. O autor designa por “publicistas” estes in-
telectuais que procuravam ajudar a formar os indivíduos e a promover
o progresso. Assim sendo, o livro inclui vastas referências aos “escri-
tores de jornal”, às suas obras e aos periódicos da época. O texto acaba
por ser também um hino à liberdade de imprensa, pois proporciona a
“irradiação do pensamento”.

Para Sampaio Bruno, o publicista tem por dever “caminhar, ensi-
nar, civilizar” e ocupar-se “dos interesses vitais da Pátria”, tornando-
a “conhecida”. Mas os novos publicistas também eram cidadãos que
se revoltavam contra os “monstros conservantistas” do velho Portugal,
que, na sua óptica, retardavam o progresso do país. Em consequência,
para o autor os publicistas tinham de informar, criticar e, se necessário,
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divergir, pois “o processo moral não pode dar-se desde que as almas
só conheçam os preceitos do respeito e de obediência.” Conta, assim,
que ele próprio, por exemplo, expôs as suas teorias sobre o federalismo
ibérico nas colunas do jornal Folha Nova, numa série intitulada O Fe-
deralismo.

O autor não deixa de se referir às maneiras de agir dos publicistas,
dando a perceber que a sua acção ultrapassava os limites das páginas de
jornal. Sampaio Bruno relembra, por exemplo, as Conferências do Ca-
sino, organizadas por Antero de Quental, mas também as discussões em
cafés e noutros locais, onde “se resolvia este mundo e o outro (...) em
polémicas infindáveis (...) a berrar de Proudhon, Bastiat, Karl Marx,
a Internacional, a Comuna”. Desses meios, de acordo com Sampaio
Bruno, saíram personagens importantes na luta contra o conservado-
rismo, que escreveram a favor da liberdade e da democracia em jornais,
folhetos e livros. Porque, afirma ele, para que a democracia e liberdade
existam é preciso educar o povo. Aliás, conforme ele próprio afirma, “a
ignorância do povo português, é, infelizmente, incontestável!”

Segundo Sampaio Bruno, apesar de Ramalho Ortigão e Eça de Quei-
rós terem escrito n’As Farpas, “crónica mensal de política, das letras e
dos costumes”, que os intelectuais portugueses são “pequenos, obscu-
ros, sem nenhuma (. . . ) influência no movimento das ideias (. . . ) ou
no movimento dos factos universais”, o autor realça a influência “posi-
tiva” dos novos publicistas portugueses nos movimentos ideológicos de
vanguarda.

A coragem dos publicistas ao desafiarem o conservadorismo legal e
ideológico reinante na sociedade portuguesa também é posta em desta-
que por Sampaio Bruno. Com vários exemplos, ele procura mostrar, ao
longo do livro, como no período conturbado do final do século XIX e
início do século XX os publicistas eram perseguidos, precisamente por
serem lidos, o que os tornava incómodos. Um dos vários exemplos que
o autor usa para fundar a sua tese é o de José Falcão, “ameaçado de ser
expulso da sua cátedra” e censurado por espalhar novas ideias.

Sendo os publicistas diferentes, pensando de maneira diferente, tam-
bém diferente é o seu jornalismo. Sampaio Bruno observa, em con-
sequência, por exemplo, a parcialidade jornalística de José do Patrocí-
nio; o jornalismo propagandístico de Xavier de Carvalho em O Estado
do Norte; o jornalismo elegante, embora com pouca popularidade, de
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Casal Ribeiro, em artigo publicado na Revue Lusitanienne; o jornalismo
pedagógico em revistas como O Ensino, dirigida por Eduardo Falcão,
e Ensino, de Teodoro Fernandes; e o jornalismo polémico, em vários
opúsculos e jornais, como num folheto saído no Porto, onde um autor
anónimo, que se designa a si mesmo “um português”, contesta a me-
mória A Ibéria, apelidada de “perigosíssima”. O jornalismo político de
cariz democrático, afirma Sampaio Bruno, estava patente, por exemplo,
no Eco Popular, periódico fundado por José Lourenço de Sousa, que ti-
nha como colaborador Rodrigues de Freitas. Era considerado “o órgão
da mocidade possuída das ideias novas e intrépida na sua propaganda
dentro duma sociedade estagnada” (p. 280).

O autor também referencia Teófilo Braga, que ao publicar Traços
Gerais da Filosofia Positiva abriu caminho ao influxo das novas ideias
do Positivismo e do Darwinismo, com reflexo imediato nos jornalis-
tas e nos jornais, ou até nos publicistas em geral. Surgiram assim, ex-
plica Sampaio Bruno, jornais e revistas difusores das novas ideologias
científico-filosóficas. Segundo o autor, Ramalho Ortigão, nos folhe-
tos mensais d’As Farpas, disse que essas publicações “eram (. . . ) uma
janela aberta, por onde entravam para o país grandes rajadas de civi-
lização e de educação (. . . ) varrendo os miasmas e trazendo sempre
alguma boa semente.” No entanto, os conservadores também expressa-
vam o seu pensamento através da imprensa. Conta Sampaio Bruno, por
exemplo, que O Besouro, semanário humorístico, caricaturou Correia
Barata, químico e biólogo, defensor das teses darwinistas. Contudo, o
Darwinismo, segundo Sampaio Bruno, teve também eco em periódicos
sérios e abertos às novas ideias, como a revista Actualidade, do Porto;
a Renascença, de Joaquim de Araújo; a Museu Ilustrado, de David de
Castro; a Revista de Portugal, dirigida por Eça de Queirós; a Revista
Científica, de Ricardo Jorge”; e ainda a Revista Ocidental, orientada
por Oliveira Martins, que “chasqueou” João Bonança e a sua Reorgani-
zação Social.

A admiração de Sampaio Bruno por Rodrigues de Freitas nota-se
nas abundantes páginas que lhe reserva, contando que ele escreveu para
jornais como O Comércio do Porto acerca de assuntos económicos e
de administração pública, bem como para O Jornal do Comércio, O
Século, Discussão e Voz Pública. (pp. 281-282)

Relembrando, individualmente, os contributos de outros publicis-
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tas para o debate intelectual em Portugal, Sampaio Bruno evoca, por
exemplo, António Feliciano de Castilho, que escreveu uma “página in-
dignada e comovida” sobre o “feitio inquisitorial das escolas primárias”
– “em Portugal, a palmatória continua ser o troféu do nosso ensino (. . . )
desde pequeninos, os portugueses são educados no terror, na humilha-
ção, na covardia” (p. 223).

O autor recorda, também, que o publicismo português não se esgo-
tava no território continental. Do próprio Brasil, por exemplo, vinham
jornais que contribuíam para que novas ideias chegassem e fossem dis-
cutidas em Portugal. Sampaio Bruno relata, para fundar o seu raciocí-
nio, o caso do periódico republicano País, do Rio de Janeiro, dirigido
por Quintino Bocaiúva e que tinha por primeiro redactor Eduardo Sala-
monde, português naturalizado brasileiro.

8 Ensino do jornalismo
Pelo menos desde 1898 que, por ocasião da realização, em Lisboa, do
Congresso Internacional da Imprensa, que se debate em Portugal sobre
a necessidade, ou não, dos cursos de jornalismo (Cunha, 1941 b; Freire,
1936; Quadros, 1949; Matos e Lemos, 1964). A reflexão produzida es-
pecificamente sobre o ensino do jornalismo, embora de pequena monta,
é uma das facetas da teorização sobre jornalismo em Portugal antes de
1974. Ela circunscreve-se a duas grandes questões:

1. O jornalismo pode aprender-se? (Um jornalista “faz-se” ou “nasce
feito”?)

2. Faz sentido fundarem-se escolas de jornalismo? A serem fun-
dadas, que tipo de escolas deverão e que tipo de cursos deverão
possuir?

Como os autores que se debruçaram sobre essas questões eram, na
generalidade dos casos, jornalistas feitos “na tarimba”, tinham sido re-
crutados mais pela impressão subjectiva que causaram nos recrutadores
do que pelas competências objectivas demonstradas (Sobreira, 2003:
147) e viviam num mundo em que o jornalismo era, frequentemente,
visto como uma dimensão da literatura, pelo que as competências téc-
nicas exigidas aos jornalistas se restringiam, essencialmente, aos dotes
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literários e à capacidade de escrever24, a resposta às mesmas estava vi-
ciada à partida. Assim, em vários casos, certos autores defendem que o
ensino do jornalismo não é necessário de todo. Bento Carqueja (cit. in
Cunha, 1941 b: 30-31), por exemplo, dizia que “assim como não há es-
colas de poesia, também não as pode haver de formação de jornalistas”.
Para ele, como para outros dos jornalistas (por exemplo: Gastão, 1959),
o bom exercício jornalismo não depende da formação académica, mas
dos dotes de cada indivíduo.

Também Alberto Bramão (1899: 16) considera inútil ter uma escola
superior de jornalismo num país onde esta actividade não era vista como
“verdadeira profissão”. Outra razão avançada por Bramão para a não
criação de um curso de jornalismo tem a ver com a impossibilidade
de ensinar tão vasta matéria: “dentro do jornalismo cabe o universo
inteiro”, releva (Bramão, 1899:15). Além disso, para ele “a prova do
valor jornalístico não pode ser tirada em exames (. . . ) porque sendo
o jornalismo constituído por empresas particulares, de nada valeria o
diploma de jornalista conferido pelo júris, a coacções e a erros. A prova
do valor jornalístico só se verifica como a prova do valor guerreiro –
no campo de batalha.” (Bramão, 1899: 15). Segundo Alberto Bramão,
não é, portanto, “com diplomas de bacharelato que os jornalistas podem
autenticar as suas faculdades” (Bramão, 1899: 16). Pelo contrário, as
virtudes de um jornalista, segundo Bramão (1899: 16), são o talento e o
trabalho: “Já o disse um poeta (...): com talento e um caderno de papel,
está um homem armado para a imortalidade.”

Um outro autor que discorda da necessidade de ensino do jorna-
lismo é Marques Gastão (1959). Em A Nobre Condição do Jornalista
Diante da Literatura, o autor expressa a sua convicção de que os jor-
nalistas comuns, mesmo quando ensinados, não chegam a ser autênti-
cos, pois estes últimos teriam qualidades que os jornalistas comuns não
possuem. O autor recorda Pulitzer, que defendia o ensino universitário
do jornalismo mas que se questionava sobre se todas as condições ne-
cessárias para se ser jornalista podiam ser aprendidas, visto que várias
delas tinham de ser qualidades intrínsecas. “O jornalismo não é uma

24 Não se deve esquecer que durante muitos anos os jornalistas circunscreveram o
jornalismo à esfera dos jornais. Em Portugal, o jornalismo de rádio e de televisão, por
exemplo, não foi considerado verdadeiro jornalismo durante muito tempo, pelo que os
seus profissionais só bastante tarde puderam inscrever-se no Sindicato dos Jornalistas.
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profissão que se aprende como as outras profissões, pois é preciso im-
provisar, arrojo e audácia”, escreve Marques Gastão. Para o autor, o
jornalista não pode ser uma pessoa indiferente ao que se passa à sua
volta, “tem de ser dinâmico, extrovertido e apaixonado pelo que faz”.
Desta forma, “não se faz um jornalista como se faz um engenheiro ou
doutor”. Desse modo, o autor questiona: “se o jornalista autêntico tiver
todos os requisitos de Pulitzer, para que precisa do ensino?” Marques
Gastão relembra, igualmente, que há jornalistas que marcaram o seu lu-
gar no mundo jornalístico sem o ensino universitário. Convictamente,
diz que aqueles que estudam e desde cedo não mostram qualquer valor
intrínseco para a profissão, irão falhar no futuro. Para o autor, apesar de
existirem escolas de jornalismo na América e na Europa, o ensino não
passa de um série de exercícios de redacção, faltando muita prática a
quem delas sai formado.

Para outros autores, como se intui da leitura do livro de João Paulo
Freire (1936), o ensino do jornalismo é visto como podendo ser útil,
mas não essencial. Alfredo da Cunha (1941 b: 34) tem a mesma leitura
e diz que uma escola de jornalismo apenas pode adestrar competências
pessoais. No entanto, este último autor admite que uma educação espe-
cífica em jornalismo é conveniente, para que o exercício do jornalismo
não seja um improviso. Já Luís de Quadros (1949) pugna não somente
pela instituição de escolas de jornalismo mas também pela obrigatori-
edade de uma formação específica em jornalismo para o exercício da
profissão. Nuno Rosado (1966: 21) tem idêntica opinião: “a tendên-
cia é para a criação de escolas de jornalismo ao nível universitário”,
muito embora o autor admita que um jornalista também tenha, antes de
mais, de saber expressar-se e de ser capaz de lidar com as mais diversas
pessoas.

Não é de excluir que por trás das posições hiper-conservadoras e de
resistência à mudança evidenciadas por autores como Bento Carqueja
estivesse um certo receio dos jornalistas “instalados” e “feitos” nas re-
dacções à hipótese destas serem “invadidas” por jornalistas formados
em escolas específicas ou mesmo em universidades. Mário Matos Le-
mos (1964: 28-32 e 39), por exemplo, acusou os jornalistas da “velha
guarda” de não quererem uma escola superior de jornalismo por esta-
rem presos “às antigas concepções jornalísticas” e não terem qualquer
preparação teórica que lhes permitisse “acompanhar o progresso”. Para
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ele, era “praticamente impossível explicar a muitos dos velhos profissi-
onais que se nasce tanto jornalista como médico ou advogado. A prática
é indispensável, mas o conhecimento teórico é, pelo menos, tão indis-
pensável como aquele.” (Matos e Lemos, 1964: 28) Mário Matos e
Lemos, aliás, era extremamente crítico para com os padrões de recru-
tamento de então, que privilegiava quem “não quis ou não pode acabar
o curso dos liceus ou superior. Surgem, assim, nas redacções um bom
número de falhados que enveredam pelo jornalismo porque não sabem
fazer mais nada do que escrever, geralmente em mau português, e mais
nada.” (Matos e Lemos, 1964: 28) Este último ponto é relevante, pois os
autores portugueses que reflectem sobre o ensino do jornalismo, mesmo
quando admitem a existência de escolas e jornalismo, também manifes-
tam dúvidas sobre os tipos de escola a fundar, os tipos de cursos a criar,
em função dos possíveis destinatários e, em particular, sobre se o ensino
do jornalismo deveria ter lugar nas universidades. Aliás, autores como
Freire (1936) faziam depender o curso a frequentar do tipo de jornalista
que um indivíduo quereria ou poderia vir a ser no seio de uma classe ex-
tremamente estratificada, dividida, hierarquicamente, entre redactores,
repórteres e informadores.

Mário Matos e Lemos (1964: 28-32) aborda, igualmente, um outro
ponto correlacionado com o ensino do jornalismo. Para ele, seria quase
uma perda de tempo mudar a legislação sobre a liberdade de imprensa
em Portugal para a adequar ao princípio da responsabilidade social pró-
prio das democracias ocidentais sem se alterar o regime de acesso ao
exercício do jornalismo, o que começaria pela institucionalização de
cursos superiores para a formação de jornalistas de quatro ou cinco anos
de duração e coroados por um estágio, à semelhança do que acontecia
em “todos os países do mundo civilizado”.

“A excepção que Portugal constitui – e qualquer re-
forma da imprensa que se faça deverá começar por aqui
– é paga por um nível cada vez mais baixo nas redacções
dos jornais. A velha guarda, naturalmente, presa às antigas
concepções – a nenhuma preparação teórica impede-lhes,
quase sempre, acompanhar o progresso; os novos, incapa-
zes de apresentarem ideias estruturadas. Entre uns e outros,
uns tantos novos, conscientes, debatendo-se, uns quantos
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veteranos já indiferentes. E cada vez menos os tempos per-
mitem amadores seja onde for, portanto também não no jor-
nalismo.” (Matos e Lemos, 1964: 29-30)

Costa Carvalho (1971: 8-10) afirma, por seu turno, que o jornalista
“não se faz (...), nasce (...) para ser feito”, pelo que defende a institu-
cionalização do ensino do jornalismo, certo de que se a escola não faz
tudo, pelo menos completa e orienta. Mais, para ele “o diletantismo e o
autodidactismo” já tiveram a sua época. Diz ele:

“não é raro que o jornalista adventício tenha de supor-
tar, quando movido pelo esforço de valorização profissio-
nal, através do estudo sistemático, os motejos dos veteranos
que, quantas vezes só na tarimba, chegam à tal “predestina-
ção” de que se proclamam bafejados ab ovo e cujos favores
entendem não ser de alcançar enveredando pela qualidade
e quantidade das habilitações literárias.”

Costa Carvalho manifesta-se também bastante crítico para com as
políticas de recrutamento dos jornalistas praticado pelas empresas por-
tuguesas, que “descobrem os valores, recrutados ao acaso e com total
confiança nos desígnios da Providência ou dos pedidos de intermediá-
rios das relações” (Costa Carvalho, 1971: 10).

Diga-se que, em 1941, o Sindicato Nacional dos Jornalistas apre-
sentou ao Governo um projecto de curso teórico e prático de jornalismo,
que funcionaria na sede do Sindicato, durante dois anos, e ao qual po-
deriam aceder jornalistas com pelo menos um ano de experiência ou
candidatos habilitados com o antigo 5o ano dos liceus25. Participariam
na leccionação jornalistas e professores universitários. A iniciativa foi,
todavia, infrutífera, talvez também por culpa das próprias divisões da
classe em torno da necessidade, ou não, da implementação do ensino
do jornalismo.

A discussão sobre a criação, ou não, de escolas e cursos de jorna-
lismo em Portugal continuou, animada por uma espécie de curso livre
de jornalismo organizado pelo Instituto Superior de Estudos Ultrama-
rinos, em que vários palestrantes, numa série de conferências, aborda-
ram os seguintes temas: “Técnicas de Edição e Preparação de jornais”

25 Equivalente ao actual 9o ano de escolaridade, termo da educação básica.
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(Pedro Correia Martins, director de A Voz), “Órgãos de Opinião e Ór-
gãos de Informação” (Prof. Dr. Jacinto Ferreira, director de O Debate),
“Ética e Responsabilidade no Jornalismo” (Barradas de Oliveira, di-
rector do Diário da Manhã), “Tendências Actuais da Imprensa” (João
Coito, jornalista do Diário de Notícias), “A Imprensa Científica” (Dou-
tor Almerindo Lessa, director da Semana Médica), “Responsabilidade
do Jornalismo Infantil” (Adolfo Simões Müller, director dos jornais in-
fantis Zorro e João Ratão), “Métodos e Problemas do Jornalismo Des-
portivo” (Trabucho Alexandre, chefe de redacção do Diário Ilustrado),
“Técnicas do Jornalismo Falado” (Silva Dias, director de programas
da Emissora Nacional), “Algumas Considerações sobre o Regime Ju-
rídico da Imprensa” (Monsenhor António Avelino Gonçalves, director
do Novidades) e “O Jornalismo e os Modernos Meios Audiovisuais”
(Barradas da Silva, director-geral da RTP). Os textos das palestras fo-
ram, posteriormente, reunidas num livro editado, em 1963, pela Junta de
Investigações do Ultramar/Centro de Estudos Políticos e Sociais, intitu-
lado sugestivamente Curso de Jornalismo. Nele se verifica que alguns
dos conferencistas, afinal, fugiram ao tema, desde logo o primeiro, que
em vez de abordar a edição de jornais falou da sua vida de jornalista,
argumentando que não tinha tido tempo de preparar a conferência. E
assim decorreu esse pioneiro “curso de jornalismo” em Portugal...

Em 1964, Mário Matos Lemos, no já referido ensaio sobre liber-
dade de imprensa26, defendia a criação de uma escola universitária de
jornalismo, com um curso de quatro ou cinco anos que culminasse num
estágio profissional, devendo o número de vagas depender das necessi-
dades do mercado. Dois anos depois, o Diário Popular organizou, com
bastante sucesso, um curso de jornalismo nas suas instalações. Este
foi seguido, em 1968, pelo curso de jornalismo do Sindicato Nacio-
nal de Jornalistas, frequentado por quase 200 interessados, alguns dos
quais alunos por correspondência. Ainda assim, nenhum curso superior
com reconhecimento oficial especificamente denominado como sendo
de jornalismo veria a luz do dia em Portugal até à criação da licenciatura
em Jornalismo da Universidade de Coimbra, em 1993, apesar do Sin-
dicato Nacional dos Jornalistas ter submetido ao ministro da Educação,
em 1971, o Projecto de Ensino de Jornalismo em Portugal, delineado

26 Era comum os autores ultrapassarem as fronteiras do objecto que eles próprios
delineavam.
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por uma comissão constituída por jornalistas, alguns deles com forma-
ção superior em jornalismo obtida no estrangeiro, no qual se previa a
fundação de um curso de Ciências da Informação, com dois níveis (três
anos para bacharelato, cinco para licenciatura) que formasse jornalistas
multimédia (de jornal, rádio, televisão e cinema) num estabelecimento
de ensino específico, cuja denominação proposta era Instituto Superior
de Ciências da Informação. O projecto admitia que o curso tivesse três
domínios: ciências da informação; técnica da informação; e cultura para
a informação. Nada diferente, portanto, da generalidade dos cursos de
jornalismo e Ciências da Comunicação actuais.

No mesmo ano em que o Sindicato apresentou o seu projecto, o
grupo Borges & Irmão, dono do banco com o mesmo nome, instituiu a
Escola Superior de Meios de Comunicação Social, que oferecia cursos
de Jornalismo, Relações Públicas e Publicidade. Estes cursos, porém,
não obtiveram reconhecimento oficial e a própria escola seria extinta
após a vaga de nacionalizações posterior à Revolução de 25 de Abril de
1974, decorrente do Processo Revolucionário em Curso (PREC).

Em conclusão, pode dizer-se que a reflexão sobre o ensino do jor-
nalismo produzida em Portugal acompanhou não só o processo de gra-
dual profissionalização dos jornalistas como também a tendência de se
considerar o jornalismo uma profissão técnica passível de ser ensinada,
como outras profissões liberais, e um objecto científico, com fronteiras
determinadas, teoria e metodologias próprias, embora estas últimas ge-
ralmente importadas, com adaptações, das ciências sociais e humanas.

João Paulo Freire (1936): o primeiro livro sobre o ensino do
jornalismo publicado em Portugal

O primeiro livro dedicado ao ensino do jornalismo editado em Por-
tugal é da autoria do jornalista portuense João Paulo Freire (1936) e
intitula-se Escolas de Jornalismo, sendo uma colectânea de quatro arti-
gos que o autor publicou no Diário da Noite, jornal que fundou e diri-
giu. Na obra, o autor aborda, em consonância com o título, a necessi-
dade de existência, ou não, de escolas de jornalismo em Portugal, mas,
frequentemente, extravasa as suas considerações para temas colaterais,
para contextualizar as premissas que sustenta.

Freire parte do princípio de que o jornalismo é uma profissão passí-
vel de ser aprendida, como a medicina ou a advocacia, o que a colocaria
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no segmento das profissões liberais. Porém, também explica que no
Portugal dos anos Trinta o jornalismo se fazia “ou por vocação e auto-
didatismo ou por necessidade”, pelo que, embora existissem profissio-
nais, não havia “aprendizagem escolar e científica” para o exercício da
profissão. (Freire, 1936: 9).

Partilhando uma ideia comum na época, Freire pretende que um
bom jornalista nasce já com vocação e qualidades para a profissão. In-
clusivamente, Freire (1936: 20) sublinha que “os maiores jornalistas de
todos os países não tiraram o curso de jornalismo”, embora falasse do
jornalismo de um tempo em que não se exigiam ao jornalista as compe-
tências técnicas multimédia e o grau de especialização que subjazem ao
jornalismo contemporâneo. No entanto, o autor reconhece, igualmente,
que a educação pode aprimorar as competências e conhecimentos dos
jornalistas, independentemente das qualidades inatas de cada um. João
Paulo Freire afirma, por exemplo, que um bom jornalista tem de ter
conhecimentos actuais acerca de todas as áreas da vida em sociedade,
algo que só uma cuidada e permanente educação pode dar. Mais do que
isso, “há uma grande distinção entre o que toda a gente resolveu cha-
mar jornalista e o verdadeiro jornalista. Pode escrever-se num jornal e
não se ser jornalista. Pode ser-se jornalista e não se escrever uma linha
(...). O que ninguém pode é ser um jornalista completo, sem perceber
do seu ofício” (Freire, 1936: 20). Por isso, ele admite que “Uma escola
de Jornalismo é indispensável, mas uma escola de jornalismo prático, e
não de jornalismo de diplomas” (Freire, 1936: 17).

Na sequência do seu livro, Freire passa em revista a discussão so-
bre o ensino do jornalismo em Portugal e relata experiências de outros
países. Relembra, nomeadamente, que a educação dos jornalistas co-
meçou a ser discutida, em Portugal, no 5o Congresso Internacional da
Imprensa, realizado, em 1898, em Lisboa. Albert Bataille foi, segundo
Freire, o defensor, durante o evento, da necessidade da educação profis-
sional dos jornalistas durante o evento. Disse Bataille, citado por Freire
(1936: 10), nessa ocasião:

“Com o aperfeiçoamento das máquinas de imprimir,
com o telégrafo e com o telefone, com a transformação do
espírito público, cada vez mais ávido de ser informado, uma
metamorfose se operou (no jornalismo): a polémica foi re-
legada para segundo plano e a informação passou para o
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primeiro. E quando dizemos informação, encaramo-la so-
bre todas as suas fórmulas, com a maneira pessoal que lhe
possa imprimir o talento do autor: quer se trate de crónica
literária, crítica de arte, extractos das Câmaras ou dos tribu-
nais, viagens ou expedições. (...) Por isso é necessário que
a educação geral do jornalista seja completada pela educa-
ção profissional”.

Com essas palavras, Bataille deixou gravada para a posteridade a
percepção que se tinha das transformações no jornalismo no século
XIX (predominância da informação sobre a opinião), ideia que Freire
(1936:27) acentua, ao exclamar que se antigamente “o melhor jornal
era aquele que melhor falava ao coração, hoje (...) é aquele que fornece
melhores notícias (...) em maior número”. Mas Bataille também re-
lembrou algumas das tarefas cometidas aos jornalistas na transição do
século XIX para o XX e repisou uma ideia que já tinha expressões con-
cretas na Europa e nos Estados Unidos desde o início de Oitocentos: a
necessidade de formação específica para os jornalistas. Bataille (cit. in
Freire, 1936: 13) queria um curso dirigido por professores universitá-
rios com “línguas estrangeiras, história da arte, história contemporânea
e economia política, história do progresso das ciências e história do te-
atro contemporâneo”.

João Paulo Freire evoca, a propósito, várias experiências de ensino
do jornalismo. Passa em revista o curso de Jornalismo da Universidade
da Pensilvânia, que durava quatro anos, incluía disciplinas de história
da imprensa, legislação, economia política e social, ciência política e
expressão jornalística e mantinha um jornal, redigido pelos estudantes.
Descreve, igualmente, um curso francês, que teria falhado por razões
que o autor desconhecia e que assentava, como muitos outros, em dis-
ciplinas técnicas (redacção jornalística, conhecimentos sobre o funci-
onamento dos jornais, impressão, composição e paginação, etc.) e de
conhecimento geral e aplicado (história da imprensa, legislação aplicá-
vel ao jornalismo, história contemporânea, economia política, ciência
política, etc.). Podemos dizer, inclusivamente, que a lógica da forma-
ção de jornalistas do século XIX e início do século XX se mantém no
mundo contemporâneo, pois assentava, como assenta, em três grandes
áreas: técnica jornalística; ciências sociais e humanas aplicadas; ciên-
cias sociais e humanas em geral.
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De qualquer maneira, a formação escolar dos jornalistas não era
tudo. Freire (1936: 13) defende, evocando Bataille, que no recruta-
mento para o exercício do jornalismo deveriam ter-se em conta não
apenas os conhecimentos gerais e uma eventual formação específica dos
candidatos, mas também a sua “moralidade”. Nesta posição de Freire,
constata-se existir já uma nítida percepção sobre os efeitos do jorna-
lismo e a consequente necessidade deste ter uma dimensão ética.

Na sequência do seu livro, João Paulo Freire critica algumas escolas
de jornalismo norte-americanas por oferecerem, segundo ele, cursos por
correspondência, que só “tolos” quereriam tirar (Freire, 1936: 28). Para
justificar a sua crítica, Freire (1936: 28) cita J. Norton Leonard, um
autor que certamente via no jornalismo essencialmente uma dimensão
da literatura: “Embora umas sejam mais importantes do que as outras,
no fundo todas as escolas são a mesma coisa. Todas saturam o estudante
com técnicas complicadas ou o obrigam a seguir uma pauta que destrói
a inspiração ingénita literária que ele possa ter.”

Para chegar à escola de jornalismo ideal, o autor refere as três ca-
tegorias de jornalistas portugueses nos anos Trinta: por ordem hierár-
quica, os redactores, os informadores e os repórteres, cada qual com as
suas responsabilidades, as exigências de cultura, o seu âmbito de acção
e os seus vencimentos. “O informador é o que informa, sem respon-
sabilidades de redacção. Repórter é o que se dedica à reportagem de
acontecimentos com relativa responsabilidade de redacção. Redactor
é o que toma, perante os chefes, a responsabilidade redactorial do que
escreveram o repórter e o informador, ou o que ele próprio redigiu”, ex-
plica Freire (1936: 29-30). Assim, “Se há (...) responsabilidades dife-
rentes, há, ou deveria haver, conhecimentos e cultura superiores. Logo,
um curso para jornalistas tinha de ser geral e superior”, argumenta João
Paulo Freire (1936: 30). Mas, “Antes disso, tinha de se estabelecer (...)
o regime de categorias e o salário mínimo. Não se compreende, por
exemplo, que haja jornais onde os redactores ganhem menos do que os
informadores doutros jornais”, salienta Freire (1936: 30).

Acusadoramente, João Paulo Freire (1936: 37) sustenta que onde
se tentaram criar escolas de jornalismo “se caiu ou no fracasso ou na
vigarice”, ideia que à luz do que conhecemos hoje parece deslocada e
injusta e que é mesmo paradoxal tendo em conta os raciocínios expres-
sos anteriormente pelo autor. Critica, também, o regime legal em vigor
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nas colónias portuguesas de então, que obrigava a que a direcção de um
jornal fosse assegurada por licenciados, imposição que o autor vê como
um “disparate” (Freire, 1936: 37), embora reconheça que se trata de um
mecanismo de defesa do Estado, para evitar que à frente de um jornal
não fique “uma criatura semi-analfabeta” (Freire, 1936: 38).

De qualquer modo, para João Paulo Freire era preciso criar uma es-
cola de jornalismo, mas para ele “Uma escola de jornalistas não pode
ser um curso de tretas, nem uma academia de larachas. Tem de ser um
curso especializado, não para improvisar jornalistas, mas para comple-
tar o jornalista.” (Freire, 1936: 39) A escola de jornalismo ideal, na
versão de Freire, teria dois cursos: um geral e outro superior, em função
das necessidades específicas de informadores, repórteres e redactores.
Esta discriminação é muito vincada na mente de Freire, em sintonia
com a conjuntura sócio-cultural e profissional da época:

“Uma pessoa medianamente instruída (não digo culta)
pode muito bem ser um jornalista informador ou um jor-
nalista repórter. Mas se for apenas medianamente culta, já
não deve aspirar a ser um jornalista redactor e muito menos
um jornalista chefe ou um jornalista director. (...) Para um
informador, o saber ler e escrever é o bastante. (...) Para
um repórter, não é necessária uma cultura especializada,
embora esta lhe não faça mal (...). Mas não ficaria mal se
ao repórter profissional se exigisse o 5o ano dos nossos li-
ceus27. (...) Mas para o repórter o que se exige (...) é que
ele tenha vocação. (...) Pode ser-se ao mesmo tempo repór-
ter e redactor e então ser-se-á um jornalista completo. (...)
Resta-nos (...) o redactor (...) que, pela sua posição dentro
dum jornal, necessita ser um homem culto. Para o infor-
mador e para o repórter, a vocação é tudo, o resto auxilia.
Para o redactor, a vocação não basta. Necessita, além duma
cultura geral, conhecimentos especiais (...) e (...) para in-
gressar no (...) jornalismo devia exigir-se-lhe, além dum
curso, a devida especialização” (Freire, 1936: 40-41).

27 Corresponde, grosso modo, ao actual 9o ano de escolaridade, término da escolari-
dade obrigatória em Portugal. No entanto, nos anos Trinta eram raríssimas as pessoas
que chegavam tão longe no seu percurso escolar.
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Que habilitações defende, então, João Paulo Freire para os redac-
tores? O curso geral dos liceus, acrescido de um ano de “preparação
jornalística” onde o candidato adquirisse conhecimentos sobre história
do jornalismo, organização dos jornais e técnicas de redacção e, para
quem tivesse “aspirações de mando e destaque” (p. 43), um curso su-
perior de jornalismo, agregado ao de letras, com três anos de duração e
com defesa de uma tese no final. O primeiro ano seria, essencialmente,
dedicado ao estudo da história do jornalismo, da organização dos jor-
nais e das funções sociais do jornalismo no mundo; o segundo ano seria
dedicado à aquisição de competências e conhecimentos técnicos (redac-
ção, impressão) e ainda ao estudo de aspectos básicos da administração
das empresas jornalísticas; finalmente, no terceiro ano, abordar-se-ia a
legislação da imprensa e rever-se-ia toda a matéria dada.

Colateral mas contextualmente, João Paulo Freire refere-se, no seu
livro, à constituição típica de um jornal português dos anos Trinta, a pre-
texto da adequação da formação em jornalismo às categorias profissio-
nais existentes entre os jornalistas portugueses (redactores, repórteres e
informadores). Diz, então, João Paulo Freire que um jornal dessa época
tinha duas divisões gerais: a redacção e a administração. A redacção
era, por sua vez, dividida em várias secções: política, social, faleci-
mentos, desporto, etc. Cada uma das secções, segundo Freire, exige
a liderança de um técnico especializado, “que se faz acompanhar de
redactores, repórteres e informadores da sua confiança” (Freire, 1936:
22). Nesta parte do seu livro, Freire não apenas evoca as categorias
profissionais dos jornalistas portugueses no início dos anos Trinta, mas
também, implicitamente, reconhece que a profissão jornalística possui
um cunho técnico e necessita de especialistas. No entanto, adverte o
autor:

“Não basta hoje, para a confecção de um jornal, o con-
junto (...) de boas vontades. É necessário que a essas boas
vontades presida o saber, a competência, a cultura. Evi-
dentemente, não se exige que um simples informador, ou
mesmo um repórter, tenha uma cultura excepcional. Se a
tiver, melhor. Mas requer-se que um chefe de redacção, um
redactor categorizado, seja um jornalista com uma cultura
geral e uma especialização, tanto quanto possível perfeita”.
(Freire, 1936: 22-23).
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A administração é, por seu turno, segundo Freire (1936: 23), a
“chave mestra dum jornal”. Dividida, igualmente, em várias secções,
a administração terá que ser competente para que um jornal funcione
bem, mas tem de estar perfeitamente separada da redacção: “Num jor-
nal que mereça este nome, os empregados duma redacção não devem
poder entrar na administração, nem os da administração na redacção”,
escreve Freire (1936: 24-25), indiciando o conceito de que o jornalismo
é uma profissão com fronteiras e limites.

Além da administração e da redacção, um jornal, de acordo com
Freire, teria de possuir uma boa biblioteca, uma secção de telefones e
um competente sector de revisão, com revisores que aliem a sabedoria
e o profissionalismo.

Ainda a título contextual, João Paulo Freire defende uma Lei de
Imprensa que desse aos jornalistas “liberdade absoluta”, mas que tam-
bém os punisse com rigor, em tribunais sumários; que impedisse a or-
ganização de jornais sem que os seus servidores vissem assegurados os
seus direitos; e que assegurasse aos jornalistas reformas e protecção na
saúde e na invalidez. Esta preocupação de João Paulo Freire tem, aliás,
um tom bem contemporâneo, tantas as vezes o Sindicato dos Jornalistas
clamou, recentemente, contra a criação de empresas jornalísticas mal
organizadas e com péssimos planos de negócio, que, ao falirem, atiram
para o desemprego centenas de jornalistas.

O último capítulo do livro é dedicado ao associativismo e sindica-
lismo jornalísticos. João Paulo Freire considera que a Associação de
Trabalhadores da Imprensa, que deu lugar ao Sindicato dos Profissio-
nais da Imprensa, entretanto desaparecido para dar lugar à Caixa dos
Trabalhadores da Imprensa, e o recém-criado, naqueles tempos, Sin-
dicato Nacional dos Jornalistas “a que pertencem alguns jornalistas e
outras pessoas que por tal se intitulam” (Freire, 1936: 46) não davam
resposta às necessidades da classe. O autor defende, assim, a criação
de um sindicato que agrupasse todos os trabalhadores da imprensa (por
razões de força), repartidos por secções específicas, de acordo com o
sector em que trabalhassem (tipografia, redacção, etc.). O sindicato de-
veria ter agregada a si uma caixa de pensões e reformas e um tribunal
arbitral que resolvesse questões laborais, nomeadamente situações de
incumprimento do contrato de trabalho.
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Merece realce a preocupação de Freire com o futuro dos jornalistas,
pois, conforme ele próprio escreve sobre a dramática situação dos jor-
nalistas portugueses no início dos anos Trinta, “Não se compreende que
um jornalista que deu ao seu jornal 30, 40, 50 anos de esforço chegue ao
cabo da vida esmolando a graça duns míseros cobres ou a complacência
das empresas onde continua como um tropeço inútil e incómodo que só
por caridade se tolera.” (Freire, 1936: 34)

Luís de Quadros (1949): a pugna pelas escolas de jornalismo e pela
habilitação específica para o exercício da profissão

No seu livro Falta uma Escola de Jornalismo em Portugal?, o jor-
nalista Luís de Quadros reedita um artigo que publicou no Correio do
Minho, em forma de carta aberta ao Ministro da Educação Nacional, no
qual defende não apenas a rápida institucionalização de escolas de jor-
nalismo em Portugal mas também a exigência da habilitação específica
em jornalismo para o exercício profissional.

O autor diz que parece existir uma “confusão” entre as palavras pro-
fissional e jornalista. Pior, “como se todo o confusionismo não bastasse
por si só para amesquinhar uma das mais belas profissões que um ente
humano pode exercer (. . . ) [também se acusam] (...) os jornalistas de
venais, de mentirosos, de estúpidos e ignorantes, como se toda a ho-
nestidade, verdade, inteligência e erudição deste mundo fosse personi-
ficada”. (Quadros, 1949: 10)

Luís de Quadros questiona-se sobre o porquê deste ataque à pro-
fissão de jornalista ainda acontecer no Portugal da sua época. E dá
a resposta: “Pela simples e clara razão de que, falsamente baseadas
num critério estreito, as sucessivas aristocracias mentais portuguesas
(. . . ) relegaram a um incompreensível ostracismo a actividade espiritu-
almente mais delicada que numa nação pode existir – a orientação da
Opinião Pública”. (Quadros, 1949: 11)

Relembra o autor que já em 1898 Albert Bataille (cit. in Quadros,
1949: 15), numa tese exposta no V Congresso Internacional de Im-
prensa, havia referido a necessidade da “oficialização dos Cursos de
Jornalismo já então existentes” e da “criação de escolas oficiais de jor-
nalistas” Ao longo do texto, Luís de Quadros não faz mais do que repetir
as ideias de Bataille, embora com novos argumentos, defendendo a cria-
ção de cursos e faculdades de jornalismo que possam assegurar perante
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a sociedade que o estatuto de jornalista apenas seja atribuído a quem
frequente esses mesmos cursos. Para ele, só os cursos superiores de
jornalismo permitiriam elevar o jornalismo ao mesmo nível de outras
profissões (mais uma vez se observa, aqui, o entendimento do jorna-
lismo como arte liberal, passível de ser aprendido e ensinado, como
outras profissões técnicas).

Luís de Quadros defende, igualmente, que a aceleração do ritmo
da informação, graças à radiodifusão, foi uma das razões que levaram
o jornalismo a tornar-se uma profissão específica, que exige compe-
tências específicas e, portanto, profissionais com formação adequada.
Segundo o mesmo autor, também o grafismo dos jornais evoluiu tanto
que se tornou um factor determinante não apenas para o seu sucesso,
mas igualmente para a concretização da sua função informativa, pelo
que deveria ser obra de profissionais devidamente habilitados.

Luís de Quadros entende que as mudanças sociais e ideológicas
trouxeram ao jornalismo uma faceta de “correcção e educação social”
com uma aparência de “versatilidade e ecletismo”, mas para ele o jor-
nalismo “sempre foi e há-de ser por muito tempo, a melhor arma dos
fracos e oprimidos” (Quadros, 1949: 13).

O autor relembra que existem experiências de formação superior em
jornalismo em vários países do mundo desde o século XIX, devendo
Portugal inserir-se nesse movimento. Por isso, em jeito de conclusão,
o autor sugere que se dê início “à fundação de uma escola oficial de
Jornalismo integrada na Universidade Técnica [de Lisboa]” (Quadros,
1949: 19).

9 Teoria do jornalismo (em geral)
A grande dificuldade de seleccionar obras que se enquadrem nesta ca-
tegoria reside no facto de todos os livros consultados, de uma ou de
outra forma, teorizarem sobre jornalismo. Assim, todos os livros aqui
teriam lugar, pelo que, necessariamente, incluímos aqui apenas as obras
que, teorizando sobre jornalismo, não se enquadram melhor nas restan-
tes categorias de classificação, sem excluir, em alguns casos, menções
particularmente relevantes a obras já referidas anteriormente.

São diversos os temas das obras inventariadas. Excluindo, proposi-
tadamente, os livros já abordados neste texto ou que merecerão um tra-
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tamento posterior, pode dizer-se que os autores portugueses teorizaram,
por exemplo, sobre as relações entre jornalismo, história e pensamento
(Figueiredo, 1957; Fraga, 1958), o boato (Lechner, 1971), a rádio e o
jornalismo de rádio (Pires Cardoso, 1941; Silva Dias, 1968; Beckert
d’Assumpção, 1970) e ainda sobre os meios de comunicação social e a
defesa do regime (Lúpi, 1944; 1956; 1958).

Fidelino de Figueiredo (1957: 204), por exemplo, ao referir-se às
relações entre história, jornalismo e sociedade explica que “A paz entre
os homens e os povos começa nas aulas de história e nas redacções
das agências noticiosas, das emissoras e dos jornais diários”. Beckert
d’Assumpção (1971) vai além da história e pretende que no jornalismo
se estudem as configurações do futuro.

Gustavo de Fraga (1958) reflecte, genericamente, sobre a performa-
tividade jornalística, assente no domínio das técnicas de informação.
Diz ainda que os meios de comunicação “constituem diariamente a teia
intersubjectiva da consciência da época”, pelo que “o jornalista é um
dos mais categorizados e responsáveis funcionários da humanidade”.
Ora, como “o jornalismo será sempre, em grande parte, o que for o jor-
nalista, dependerá em parte essencial da sua maturidade cultural e do
seu escrúpulo e sentido de responsabilidade” (Fraga, 1958: 15), então
o autor sugere que as responsabilidades cometidas ao jornalista tenham
equivalente na formação que lhe é exigida, o que naturalmente signi-
fica uma formação superior. Qual é, então, a função do jornalista? É
despertar as consciências individuais: “Quer actue na rádio quer na im-
prensa, sob limitações legais determinadas e sob condições técnicas que
limitam e impõem certas formas de expressão, ele está na vanguarda de
todos os que mantêm despertas as possibilidades de reacção do humano
disperso na massa, se tomar consciência (...) da missão a que é cha-
mado” (Fraga, 1958: 14)

Já sobre radiojornalismo, Beckert d’Assumpção (1970: 37), pre-
tende que a rádio “como transportadora técnica de informações, ao
mesmo tempo que cria uniformidades por um lado vai, pelo outro, abrindo
mais as brechas da diversidade”. O autor exige, ainda, um maior con-
trolo sobre a ética do radiojornalismo, pois considera que a rádio é um
“poderosíssimo meio” de formação de opinião, pois encontra-se “mais
perto da comunicação cara-a-cara, de homem para homem, com a pre-
ferência de ser omnidireccional, com a vantagem, por vezes, de ser anó-
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nima, impessoal, uma voz não deste nem daquele, mas que (...) actua
(...) como a voz da consciência” (Beckert d’Assumpção, 1970: 40).

De qualquer modo, pode dizer-se que os livros sobre teoria do jor-
nalismo em geral, em Portugal, tendem a ser desenvolvimentos da crí-
tica ao jornalismo feita no século XIX e assumem, predominantemente,
cinco dimensões, como veremos:

1. O estabelecimento do território do jornalismo, da natureza, fun-
ções e papéis sociais da actividade, das suas transformações e dos
seus principais agentes, os jornalistas;

2. A intenção de moralização e dignificação das práticas profissio-
nais e da própria profissão (para uns) ou ocupação (para outros)
dos jornalistas;

3. A crítica aos media;

4. A perspectivação da influência do jornalismo na sociedade;

5. As técnicas e a expressão jornalísticas.

É de referir que de uma teorização de natureza meramente intuitiva,
se passará, progressivamente, a uma teorização de natureza mais so-
ciológica, em que são visíveis várias influências estrangeiras, até pela
diversidade de fontes citadas.

1) O território do jornalismo e os jornalistas

São muitas as descrições sobre o território do jornalismo e dos jor-
nalistas na produção intelectual portuguesa. Talvez a mais interessante
dessas descrições seja a do filósofo Gustavo de Fraga (1958: 15): “Mundo
de aventura e de novidade que o é, o jornalismo é transmissão e recria-
ção por um meio próprio de expressão”.

Edmundo de Amicis, ao prefaciar o livro de Alberto Bessa (1904:
VII) escreve que o jornal é “um livro impresso sobre uma folha (...), um
livro volante” que coloca os leitores a par dos grandes e pequenos acon-
tecimentos do quotidiano, aconselha nos negócios, anuncia produtos e
serviços e oferece empregos, oferece passatempos e folhetins e entre-
tenimento para as crianças, mas que “na manhã seguinte está sepultado
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e esquecido” (Amicis, in Bessa, 2004: VIII). Joaquim Salgado (1945:
59-60) reconhece na imprensa um “ministério sacerdotal de instituição
pública” e, em muitos casos, “o único agente de cultura e comunicação
das pessoas que a lêem”. O autor considera ainda que a diversidade e
acessibilidade dos conteúdos dos jornais e o seu papel na vulgarização
das ideias permite alimentar as necessidades e interesses de informação,
orientação ou simples distracção dos mais variados tipos de leitores,
sendo poucos os cidadãos que escapam à sua influência. Numa síntese
abstracta dessas descrições concretas das missões da imprensa de Ami-
cis e Salgado, chegaríamos, assim, a algumas das funções sociais do
jornalismo: informar; orientar; entreter.

A primeira das citações anteriores também permite observar que,
para muitos dos pioneiros da reflexão sobre jornalismo, este era visto,
essencialmente, como um ramo da literatura. Joaquim Salgado (1945:
59), por exemplo, classifica, igualmente, o jornalismo como “o que lo-
grou mais popularidade” entre “todos os géneros literários”, apesar de
o ver, igualmente, como instituição social. Também para Alberto Bessa
(1904: 29), a imprensa “é um grande bem (...) porque é a palavra or-
ganizada em instituição, tornada eco da multidão (...), servindo, com a
sua voz, de válvula de segurança”. Estas palavras de Bessa e as ante-
riores, de Salgado, demonstram que em Portugal já se tinha espalhado,
pelo menos desde o final do século XIX, o conceito sociológico da im-
prensa como instituição social, caro aos pioneiros oitocentistas alemães
da sociologia.

Nuno Rosado (1966: 11-13) caracteriza a imprensa como um meio
público de difusão de informações. Também chama a atenção para as
funções da imprensa, já que considera ser principais deveres do jorna-
lismo “informar com verdade” e, através dos conteúdos opinativos, “es-
clarecer (...) para orientar”. Para este último autor, é ainda missão da
imprensa “exercer uma acção formativa” e moralizadora na sociedade.
Rosado (1966: 18) aborda, em consequência, os critérios de noticia-
bilidade que devem presidir à selecção de notícias, que para ele são o
interesse, a oportunidade e a existência de um conteúdo cultural ou mo-
ralizador e a actualidade. Sobre este último, Rosado (1966: 122) cita o
jornalista Augusto de Castro:

“Actualidade – eis outra palavra que o jornalismo criou
e que só o jornalismo explica. A actualidade é um fenó-

www.bocc.ubi.pt



96 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

meno colectivo que apenas conheceram o último quartel do
século último e o nosso século. O sincronismo da vida e
de espírito, que a palavra actualidade exprime, provém do
jornal, ou, melhor, da actualidade mental que a palavra jor-
nalismo traduz.”

Para Rosado (1966: 18), porém, também há critérios selectivos re-
lacionado com a elaboração da notícia: o nível literário do texto, ou
seja, a sua qualidade intrínseca, mas também a clareza, a simplicidade,
o realismo e a brevidade.

Apesar de o jornal sair para a rua todos os dias, conserva, para de-
terminados autores, algo de mistério romântico (o que certamente atraiu
para o jornalismo muitos jovens aos longo do tempo):

“Dos milhões de homens que lêem diários (...), uma
grande parte não faz ideia da vasta complexidade do tra-
balho de que o jornal é a resultante, da grande variedade de
cooperadores, da rigorosa economia do tempo, da admirá-
vel complicação de auxílios mecânicos que ele requer. (...)
A folha sai, segundo eles pensam, de uma oficina misteri-
osa (...).” (Amicis, in Bessa, 1904: XI)

A citação anterior mostra que Edmundo de Amicis já tinha, ademais,
no advento do século XX, uma noção clara da pressão do tempo sobre
a complexa actividade jornalística.

Também se observam entre os autores portugueses, por vezes com
o apoio de citações de autores estrangeiros, várias tentativas de circuns-
crever o território do jornalista.

Uma concepção comum do jornalista nos autores portugueses, na
sua luta pela dignificação e justificação da profissão, é a do jornalista
paladino, espécie de cavaleiro andante. Alberto Bessa (1904: 26) es-
creve: “O jornalista deve sentir todas as dores, revoltar-se contra todas
as injustiças, aplaudir todas as boas acções, opor-se a todas as vilezas
(...), só deve ferir combates cuja vitória nobilite e enalteça o vencedor”.

O conceito mais vezes repetido pelos autores portugueses para ca-
racterizar o verdadeiro jornalista é o do jornalista sacerdote. “O jorna-
lismo é um sacerdócio”, segundo Bessa (1904: 36), é uma frase “velha”,
mas “justa, porque o sacerdócio (...) significa (...) o exercício de todas
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as funções elevadas, de todas as profissões nobres, e aplica-se a todos
os misteres que demandam dedicação e desinteresse absolutos” como,
para ele, sucedia com o jornalismo. Salgado (1945: 8) também emprega
a designação “ministério sacerdotal” para qualificar o jornalismo.

Um binómio igualmente presente nos escritos dos autores portugue-
ses que se debruçaram sobre o jornalismo é o da máxima liberdade –
máxima responsabilidade, como é o caso de Bessa (1904: 36). Por ou-
tras palavras, os jornalistas deveriam beneficiar da máxima liberdade,
assumindo a máxima responsabilidade pelos seus actos.

O cruzamento entre jornalismo e democracia também vem de há
muito tempo atrás. Em 1904, por exemplo, Alberto Bessa escrevia que
o jornalista é o “catedrático de democracia em acção”.

Outras funções atribuídas aos jornalistas e que fazem parte do terri-
tório jornalístico tal como foi pensado pelos teóricos portugueses são,
como discrimina Alberto Bessa (1904: 36), ser “mestre das primeiras
letras” (dimensão pedagógica oculta do jornalismo), “advogado e cen-
sor, familiar e magistrado”.

Numa altura em que a afirmação do repórter profissional sobre o
“escritor de jornal” se fazia gradualmente sentir, os autores procura-
ram explicar e comentar esse fenómeno. Assim, para Joaquim Salgado
(1945: 61-62), a profissionalização dos jornalistas radica na sua “prole-
tarização”, provocada pela industrialização da imprensa:

“À industrialização da imprensa seguiu-se, era inevitá-
vel, a proletarização do jornalismo. Menos que intelectuais
(...), os plumitivos de hoje são mais “profissionais da im-
prensa” do que jornalistas. Nas redacções, a sua função
está taxativamente determinada, e raro eles a excedem, não
lhes competindo a faculdade de iniciativa. A própria vari-
edade e complexidade com que o periódico é feito gerou a
especialização, do que resultou o trabalho ser dividido por
secções e realizado por um pessoal que se confina às espe-
cialidades inerentes ao seccionamento estabelecido. Con-
cordamos que o desenvolvimento que a factura do jornal
tomou, aconselha e impõe esse sistema de trabalho; mas
isso não nos inibe de reconhecer que tal sistema anulou, se-
não no todo, pelos menos numa grande parte, aquilo que no
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jornalismo e no jornalista havia de independência e espon-
taneidade, ou seja, a expressão mais forte e mais cara da
sua inteligência e da sua personalidade.”

Por seu turno, Nuno Rosado (1966: 19-23), vê no jornalista um pro-
fissional, um repórter, frequentemente especializado, para poder co-
mentar a notícia e orientar os leitores. A distinção entre a figura do
repórter profissional e do “escritor de jornal” já é para esse autor, que
escreve em 1966, um facto: “O jornalista não é, portanto, o dramaturgo
que acidentalmente escreve um artigo, nem o político que de tempos
a tempos publica um ensaio. O jornalista desempenha as suas fun-
ções quotidianamente, vivendo em pleno as missões de que é incum-
bido a fim de as poder transmitir, com o maior realismo e brevidade,
ao público” (Rosado, 1966: 19). Nuno Rosado (1966: 21-22) pretende,
ainda, que uma das principais qualidades do jornalista é o espírito da
conquista da notícia, por outras palavras, a capacidade de usar os mais
diversos expedientes para obter informações exclusivas em primeira-
mão, batendo a concorrência, juízo que, conforme já se observou, é
compartilhado pela generalidade dos jornalistas que legaram à posteri-
dade as suas memórias profissionais.

Fidelino de Figueiredo (1957: 203) diz que o ofício de jornalista tem
duas vertentes: “o jornalista como profissional e o jornalista como ho-
mem de uma vocação típica e (...) de singular consciência”. A primeira
dimensão compreende o domínio técnico e as competências profissio-
nais, que o autor diz que em Portugal se aprendiam nas redacções mas
que no estrangeiro tendiam a ser ensinadas em escolas universitárias; a
segunda dimensão resulta do “exercício activo de uma espontânea incli-
nação do espírito”. O jornalista que mais cultiva a “vocação farejadora”
e o “poder de expressão imediata” (Figueiredo, 55) é o que mais sucesso
obtém a descrever acontecimentos críticos. Porém, como o jornalista
também é um homem com uma consciência singular “não pode deixar
de ser um homem de tendências”. E as tendências do jornalista revelam-
se, sustenta Figueiredo (1957: 55) “na sua recolha (...) de notícias”, pois
o jornalista “selecciona como o artista, organiza como o historiador, in-
terpreta como o ensaísta e julga como o juiz”. O autor descreve, em
consequência, o jornalista ideal como alguém que tenha “ideias segu-
ras e livres, não de partido, sobre os sucessos quotidianos”. Para ele, a
imprensa só será melhor quando um jornalista cobrir os acontecimentos
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“de acordo com uma filosofia da história e da vida de bases objectiva-
mente realistas, tão seguro do seu sistema de ideias, dos seus métodos
de acção e do seu papel de guia ou condutor como um professor na sua
cátedra”.

Embora por outras palavras, também Gustavo de Fraga (1958: 5)
coloca ênfase no jornalista como selector: “O redactor tem de encontrar
a sua coordenada exacta, porque ele pode exercer uma acção perma-
nente sobre a essência do serviço que lhe é entregue, descobrindo a
perspectiva objectiva, seleccionando, dando ou evitando notas emoci-
onais e pessoais, servindo ou não interesses e paixões, descobrindo o
acidental e o transitório. O repórter pode ou não dominar o aconteci-
mento, vivê-lo tomando, ou não, partido.”

2) Moralização e dignificação do jornalismo e dos jornalistas: ética
e deontologia

São várias as considerações dos autores portugueses sobre os jorna-
listas e o jornalismo que enaltecem ou criticam a actividade e os seus
agentes com fins de moralização e dignificação. Essas considerações
desembocam, portanto, em grande medida, no campo da ética e da de-
ontologia.

As elegias ao jornalismo e aos jornalistas, quando feitas, não são
gratuitas. Alberto Bessa (1904: 27), por exemplo, como outros autores,
associa o mérito do jornalismo à condição deste respeitar o histórico
valor da verdade: “embora as maiores instituições humanas se alienem
ou enxovalhem, restará sempre uma nova – a imprensa, capaz, por si
só, de reconquistar todas as outras quando associada à (...) verdade”
(Bessa, 1904: 27).

Outros valores profissionais realçados pelos teóricos portugueses do
jornalismo são a independência, a coragem, o civismo e a integridade,
que asseguram que o público considere o jornal credível:

“O jornal tem de ser um órgão vivo, correspondente
a uma actividade necessária, executando um trabalho fe-
cundo e proveitoso, servindo a inteligência (...) dos (...)
que o lêem (...). Não deve ter hesitações nem fraquezas (...).
No curso dos factos e das ideias entram como elemento de
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apreciação, de crítica e de estudo, o temperamento, o valor
e o mérito do jornalista, que é o factor subjectivo e pes-
soal, moral e responsável, do exercício da imprensa. Deve
ser de coragem, de independência e de civismo formado o
seu carácter; de penetração, de lucidez e de imparcialidade
formado o seu critério (...) a sua alma votada a todas as
concepções mais elevadas (...) na justiça, na verdade e no
bem.

O cachet pessoal que o temperamento do jornalista possa
dar ao seu trabalho não o prejudica se ele tiver (...) origina-
lidade e mérito. O que é preciso ter em atenção é que não
basta a um jornal possuir a admiração dos que o lêem: ne-
cessita de ter a confiança daqueles que o procuram, porque
o jornal é mais dos seus leitores do que dos seus redactores
ou proprietários (...).

A característica da confiança que inspira um jornal está
na segurança que possa ter o seu público (...), sendo a inde-
pendência de opinião de um jornal o único meio de garantia
de uma tal segurança.” (Bessa, 1904: 30-31 e 34-35)

Nuno Rosado (1966: 16-17) é outro dos autores que põe a tónica da
acção jornalística no respeito pelos valores profissionais atrás referidos
e ainda na honestidade, mas acrescenta às funções da imprensa uma
acção moralizante:

“A verdade contida em certa notícia deve ser exposta
não só com clareza e simplicidade mas também com ho-
nestidade (...) A independência que revela no exercício da
sua missão mede-se pelos conceitos valorativos que utiliza
tendo por ponto de referência os princípios da ética e os
superiores interesses da colectividade. A imprensa tem, so-
bretudo na sua função orientadora, uma função cultural e
moralizadora.”

Para Alberto Bessa (1904: 35), o jornal precisa, para concretizar a
sua missão, de respeitar uma espécie de contrato que estabelece com o
leitor, assente nos valores profissionais:
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“Seja por afinidade de pontos de vista e de sentimentos,
ou por comprovadas tradições de seriedade, de escrúpulos,
de independência e de hombridade, o leitor acostuma-se a
um jornal (...) e quase lhe entrega a direcção do seu espí-
rito, a justificação dos conceitos que emite, dos juízos que
forma, das críticas que faz e até, por vezes, das resoluções
públicas que toma. Para que este facto se generalize, é ne-
cessário que o jornal se tenha identificado com o geral da
opinião, já dirigindo-a, já reflectindo-a (...)”.

Nuno Rosado (1966: 11-13), por seu turno, explicita que “Se a in-
formação for deturpada, o leitor tende a perder a confiança; se os crité-
rios [de noticiabilidade] (...) pecam por ausência de fundamentos, por
inconsciência ou má fé, surge a desorientação.” Esse autor é particular-
mente crítico para com a propagação da mentira e do boato através dos
meios jornalísticos e para com o sensacionalismo, que apenas aprovei-
taria, na sua versão, a “minoria de leitores apreciadora dos escândalos”.
Por isso, embora não o diga claramente, o autor procura justificar a cen-
sura das autoridades civis e religiosas.

Joaquim Salgado (1945: 88) considera, por sua vez, que para cum-
prir idealmente a sua missão cívica, a imprensa tem de se constituir
como “um foro cívico em prol da comunidade (...), um serviço social
em proveito da Nação.”

Fidelino de Figueiredo (1957: 203-204) pretende que um jornalista
é um “professor de actualidade, ensina a vê-la, a julgá-la e a extrair
dela um comportamento”. Por isso, sentencia: “É tão necessária uma
Ordem dos Jornalistas, com a sua disciplina moral e profissional, o seu
juramento de fidelidade ao estatuto da Ordem e à sua deontologia, como
foram necessárias uma Ordem dos Médicos e uma ordem dos Advoga-
dos”.

3) A crítica aos media

Entre outras perspectivas já delineadas, a produção intelectual por-
tuguesa sobre jornalismo abordou com grande relevo a pretensa perda
de independência dos meios de comunicação social e dos jornalistas
pela sua ligação a grupos económicos (Tengarrinha, 1965: 194 – 196).
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Nuno Rosado (1966: 90), por exemplo, sustenta que “Os altos inte-
resses financeiros de determinados grupos, detentores (...) de jornais
e de outros órgãos de informação, nem sempre se curvaram perante as
realidades. Quer dizer: Uma grande parte da imprensa (...) tende a
comercializar-se, isto é, em vez de informar objectivamente vende notí-
cias”.

Joaquim Salgado (1945: 8-9 e 61), no mesmo sentido, sublinha que
o “carácter manifestamente mercantil” da imprensa impõe-lhe “limi-
tações” e afecta a sua independência, já que “Os grandes diários são
empresas de poderosos capitais – e visam, como não podia deixar de
ser, uma exploração lucrativa”:

“A industrialização e outros factores (...) transforma-
ram o jornalismo num profissionalismo respeitável (...) mas
sem (...) a força original, a independência, que distingui-
ram a acção dos plumitivos do século passado. Eles po-
diam (...) não obedecer a ideias mestras de reconstrução;
é possível que os movesse somente a senha dos interesses
mesquinhos; admitimos, mesmo, que se não dessem conta
das responsabilidades que se lhes impunha (...). Mas se, por
um lado (...) falharam (...), dilacerando-se em lutas (...) e
em cobiças insofridas, toda a inteligência, brilhantismo de
forma, energia e vigor de estilo foram incomparáveis (...),
tudo (...) imolando aos efeitos literários e à (...) febre das
ambições”.

Para Salgado (1945: 63-64), a obediência teórica do jornalismo a
dois senhores é um “drama” que decorre da sua organização industrial:

“O drama da imprensa parece consistir principalmente
(...) na dupla natureza pública e privada (...). Não há dúvida
de que o jornalismo exerce uma função pública (...), visto
que se destina a orientar, guiar, esclarecer a opinião; a par
dessa função, compete-lhe, porém, sustentar os interesses
das empresas (...) e até defender as pretensões ou planos de
grande vulto que (—) os donos dessas empresas pretendam
fazer vingar – pretensões e planos cujo reflexo social nem
sempre se faz sentir em proveito da comunidade.
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(...)
Nos países de intenso desenvolvimento, não há dúvida

que a imprensa serviu os interesses capitalistas, por vezes
duma maneira verdadeiramente escandalosa. (...) Como
tantas outras questões (...), a imprensa sofre os vícios das
condições gerais em que a vida social está organizada (...)”.

A crítica de Salgado (e outros autores) ao mercantilismo da im-
prensa e à sua inserção no sistema capitalista, para alguém mais desa-
visado, pode ser uma surpresa, mas na realidade o juízo de Salgado de-
nuncia apenas a influência do pensamento católico anti-capitalista num
certo grupo de intelectuais portugueses, precisamente os que apoiaram
doutrinariamente o regime corporativo de Salazar, ele próprio oriundo
da intelectualidade católica e rural. Por isso, embora o autor atrás ci-
tado concorde que se deve conceder à imprensa “a liberdade máxima
para o cumprimento da função que lhe cabe”, ele, tal como outros auto-
res (por exemplo, Rosado, 1966) admite a censura prévia, justificando-a
com a necessidade de evitar, precisamente, que o jornalismo caia na li-
cenciosidade, no “desbragamento, no insulto, na malsinação das coisas
mais sagradas” (Salgado, 1945: 66). Na versão de Joaquim Salgado,
aliás, a censura não seria mais do que uma forma de proteger um povo
civicamente impreparado:

“não existindo condições de civismo e de elevação que
permitam o exercício proveitoso do curso das ideias; care-
cendo o povo daquela instrução mínima que o habilite para
as tarefas que a sua própria qualidade lhe impõe; faltando,
em suma, o espírito de cidadania (...), poder-se-á conce-
ber o estabelecimento efectivo duma liberdade de imprensa
destituída de qualquer controle fiscalizador? (...) Que os
homens (...) decidam em consciência.” (Salgado, 1945:
68)

Apesar de tudo, Joaquim Salgado (1945) encontra na imprensa coi-
sas positivas e coisas negativas, ou “virtudes e malefícios”, conforme
o título do seu livro. Subscreve, aliás, a posição do jornalista francês
Veuillot, para quem a solução para evitar os males do jornalismo é a
multiplicação dos jornais, de forma a aumentar a polifonia no espaço
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público e a evitar que alguém se proclame, sem oposição, “dono” da
verdade. Isso entronca, aliás, com o seu conceito de opinião pública,
já que, para Salgado, embora a expressão seja correntemente utilizada
como sinónimo de maioria, na realidade não há uma opinião pública,
mas várias correntes de opinião. Para além disso, conforme ele próprio
salienta, mesmo quando existe, a propósito de um assunto, uma cor-
rente de opinião maioritária, quantidade não significa qualidade e muito
menos razão, pelo que, se não subjazesse a necessidade de atender às
condições concretas de uma sociedade, a liberdade de imprensa seria
sempre a melhor solução. (Salgado, 1945: 70-71) Porém, mantendo-se
a “contradição entre o carácter público e o fim privado da imprensa”,
então a “criação e desenvolvimento de uma imprensa livre (...) é das
soluções mais difíceis (...), [pois] se o periodismo mercantil anula as
virtuosidades originais que caracterizam a (...) imprensa, o jornalismo
livre pode ser de efeitos ainda mais negativos, desde que resvale, como
a experiência demonstrou já, numa aguda hipertrofia personalista, em
que aos interesses da comunidade se sobreponham as ambições dos che-
fes, as paixões facciosas, o dogmatismo virulento das seitas.” (Salgado,
1945: 84-85)

Num registo diferente, João Arnaldo Maia (1974) acusa os meios
jornalísticos de então de serem dominados por uma “minoria domi-
nante” sendo usados como uma “arma ao serviço do Governo para en-
venenar a opinião pública”. O autor exigia, assim, que na eventualidade
do regresso à democracia no país se instituísse uma política de con-
trolo democrático dos meios de informação e que um futuro Governo
democraticamente eleito viesse a apoiar financeiramente os meios de
partidos políticos e sindicatos. Também Miller Guerra (1971) denuncia
os alegados perigos da concentração das empresas jornalísticas, pois, de
acordo com o autor, os monopólios jornalísticos potenciam a uniformi-
zação, a banalização e a mercantilização dos conteúdos informativos,
que passam a estar sujeitos às leis do mercado. “O objecto próprio (...)
da imprensa que consiste (...) em informar, educar e distrair, decai ou
degenera numa espécie de mercadoria em que o divertimento constitui
a preocupação principal. As consequências (...) são desastrosas para a
cultura dum povo” e para o exercício da crítica, afirma Miller Guerra
(1971: 78).

Um outro alvo das críticas dos teóricos portugueses ao jornalismo é
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a vertiginosa velocidade da informação, que deixa pouco tempo à refle-
xão, mas também aumenta o poder dos jornais, que ditam a actualidade:
“Hoje é-se célebre em vinte e quatro horas”, dizia Augusto de Castro
(cit. in Rosado, 1966: 122).

4) Os efeitos do jornalismo

Os efeitos sociais do jornalismo constituem outra das vertentes ex-
ploradas pelos autores que o pensaram antes de 1974. Nuno Rosado
(1966: 121), relembrando as pesquisas de Jacques Kayser, diz que o
jornalismo influencia o processo de instrução, alimenta debates e inten-
sifica as polémicas. Amicis (in Bessa, 1904: IX) descreve-os de forma
concreta, ao dizer que o jornal, além de colocar as pessoas a par do que
acontece, pode ajudar o criminoso a fugir, o negociante a fechar um
negócio, um cidadão a decidir; pode convocar o ódio ou o amor dos
atingidos pelas suas notícias, provocar discussões e originar desmenti-
dos, etc. Caminhando-se no sentido da abstracção, verifica-se que as
ideias principais, sistemáticas e contemporâneas sobre os efeitos pes-
soais e sociais do jornalismo estão presentes nos textos desses autores,
embora estes últimos as tenham formulado de forma concreta e seja de-
sejável caminhar no sentido da abstracção. Assim, formulando-se em
abstracto as situações concretas narradas pelos autores, verifica-se, em
consequência, que os jornais têm efeitos:

a) Cognitivos: Os jornais fazem as pessoas conhecer o
que acontece e alimentam as conversas, ou seja, agendam
temas, tal como sustentaram Rosado ou, antes dele, Ami-
cis. Amicis (in Bessa, 1904: XVI) diz mesmo: “Suprimi
o jornal e suprimireis entre milhões de homens a discussão
dos negócios públicos”!

b) Comportamentais: Uma notícia pode, por exemplo,
originar que alguém a desminta, como dizia Amicis.

c) Afectivos: Os conteúdos podem gerar ódios e ranco-
res, mas também paixões, conforme referem quer Rosado
quer Amicis.

Interessantemente, Amicis (in Bessa, 1904: XI) também explica que
os “ingénuos (...) formam um conceito quase fabuloso da força do pe-
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riódico”. As palavras do autor documentam que alguns teóricos já no
início do século XX tinham a percepção nítida de que certas pessoas,
nomeadamente ao nível do senso-comum, têm tendência para exagerar
os efeitos (perversos?) da comunicação social, ideia relevante da hipó-
tese actual do third person effect28. Porém, esse autor também estava
consciente da capacidade de, a médio e longo prazo, o jornal, como
diríamos contemporaneamente, não apenas agendar temas na agenda
pública, mas também agendar os enquadramentos propostos para esses
temas (ou seja, a comunicação social, junto de certas pessoas e em de-
terminadas circunstâncias, pode ter idêntico êxito em não só levar as
pessoas a pensar sobre certos assuntos mas também em fazê-las pensar
de determinada maneira acerca desses mesmos assuntos): “Que interes-
sante estudo poderia fazer-se sobre a lenta infiltração de ideias, sobre a
gradual modificação de juízos e de convicções que realiza o jornal em
grande número de homens, os quais, a pouco e pouco, acabam por não
raciocinar senão com o raciocínio daquele” (Amicis, in Bessa, 1904:
XIII).

O artigo-prefácio de Edmundo d’Amicis no livro de Bessa eviden-
cia, por outro lado, que os autores portugueses liam e conheciam obras
referenciais dos estudos jornalísticos. Bessa (1904: 31), aliás, cita Tarde
e o seu importante livro L’Opinion et la Foule para diferenciar entre
público e multidão. Relembra, identicamente, o brasileiro Medeiros e
Albuquerque (cit. in Bessa, 1904: 33), segundo o qual cada pessoa
“pertence simultaneamente a diversos públicos”. No entanto, de acordo
com Bessa (1904: 33), “Esta interpenetração de públicos, sem a im-
prensa, não seria susceptível de se estender, porque cada um não teria
tempo nem meios de procurar todos os que se ocupassem dos mesmos
assuntos (...). É por isso que o jornal, grande formador de públicos, se
constituiu (...) um verdadeiro dissipador de multidões.”

Também é visível que, conforme tendência geral da imprensa do fi-
nal do século XIX e princípios do século XX, alguns autores vêem a
imprensa como uma espécie de representante não eleita do público. É o
caso de Alberto Bessa (1904: 35), que reflecte o pensamento do teórico
brasileiro Rui Barbosa: “(...) [deve] o jornal dirigir a vontade, a resolu-
ção e os actos; reflectir a impressão, o sentimento, as emoções; dirigir o

28 Sinteticamente, as pessoas têm tendência a menosprezar os efeitos da comunica-
ção social em si e a exagerá-los nos outros.
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protesto, a reclamação, a queixa; reflectir a agressão, a injustiça, o sofri-
mento; dirigir a iniciativa, o movimento, a liberdade; reflectir a ameaça,
a opressão, a tirania.”

5) As técnicas e a expressão jornalísticas

Não se encontraram muitos livros respeitantes à teorização sobre
técnicas jornalísticas e, algo estranhamente, tanto quanto se constatou,
os que se encontraram dizem respeito à rádio (Pires Cardoso, 1941; Cu-
rado Ribeiro, 1964) e à televisão (Caio, 1966) e não à imprensa, há
muito mais tempo implantada no país. Nenhum deles é, porém, exclu-
sivamente um livro sobre técnicas jornalísticas, antes as abordam nos
contextos mais vastos da produção de programas de rádio e de televi-
são, respectivamente.

Pires Cardoso (1941), reflectindo sobre aspectos de técnica de rá-
dio aplicáveis ao radiojornalismo, dizia que a rádio tem de ser feita
para o grande público; que os jornalistas têm de respeitar a linguagem
própria do meio (frases claras, simples, curtas e incisivas, sem raciocí-
nios demorados) e precisam de prender a atenção do ouvinte, evitando
fatigá-lo; e que os jornalistas precisam ainda de explorar uma lingua-
gem delicada e sensível.

Fernando Curado Ribeiro (1964: 125) já demonstrava perceber a in-
dividualidade do meio “rádio”: “A rádio-informação cumprirá melhor
a sua missão se se alhear da ideia da existência de jornais. Deverá,
pois, ter presente as características que o meio lhe impõe e utilizar as
vantagens que lhe concede”. Como deve ser elaborada, então, a rádio-
informação? Em primeiro lugar, o autor diz, e repete, que a voz é o
principal instrumento do repórter de rádio e é na sua modulação que
assenta o sucesso ou insucesso da locução. As notícias de rádio, pros-
segue o autor, devem ser redigidas de forma breve e clara e lidas com
“boa voz” e “boa dicção”, em “tom neutro” e “íntimo”, evitando os mo-
mentos de silêncio, dizendo as coisas e não falando-as (Curado Ribeiro,
1964: 126-127). Além disso, a rádio deve aproveitar-se da sua veloci-
dade para darem as notícias no momento dos acontecimentos ou mal se
saiba das mesmas, embora o autor advirta, igualmente, que “a rapidez
das informações é uma ameaça permanente à sua veracidade” (Curado
Ribeiro, 1964: 126). Fernando Curado Ribeiro distingue, ainda, a re-
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portagem em diferido da reportagem em directo. Para ele, o repórter
de rádio deve treinar as suas técnicas de improvisação para o directo,
tirando partido dos sons que possam servir de pano de fundo nos locais
dos acontecimentos. Para as reportagens em diferido, que podem ser
editadas, o repórter de rádio deve, segundo Curado Ribeiro, adestrar-
se nas técnicas de edição (sobreposições e justaposições de som, uso
de sons de diferente proveniência, como os sons ambiente, os sons de
entrevista ou a música).

Horácio Caio (1966) fala dos tipos de imagem, das técnicas de edi-
ção de imagens (corte, encadeado e fusão) e dá os seguintes conselhos
sobre a escrita de notícias para televisão:

“1o Despertar o interesse no trecho de abertura (...).
2a Escrever para o ouvido, adoptar um modo coloquial

de dizer. Evitar o emprego de lugares-comuns e escolher
(...) palavras de fácil compreensão. Decompor a notícia em
frases, cada uma delas com um ou dois factos importantes.

3o Escrever no tempo presente (...).
4o Ser objectivo (...).” (Caio, 1966: 66)

A propósito da entrevista, Horácio Caio regista que “a conversa deve
ser directa (...). O entrevistador deve tomar o lugar do espectador e
procurar que o entrevistado responda a perguntas que estes desejariam
fazer”, evitando intimidades e fugas ao tema.

Alberto Bramão (1899): a distinção entre jornalistas e políticos que
escrevem em jornais

O Jornalismo, de Alberto Bramão, é a versão escrita de uma confe-
rência que o autor fez a pedido da Associação dos Jornalistas de Lisboa,
à qual pertencia, para definir o “honesto equilíbrio entre a missão moral
do jornalista e o seu interesse prático” vencendo a grande dificuldade
que representa “sustentar a equidade profissional dentro da necessidade
financeira”. (Bramão, 1899: VI)

Ainda na “Explicação”, primeiro ponto do seu texto, o autor começa
por definir o jornalismo como uma “gloriosa instituição” com “alta in-
fluência social” (Bramão, 1899: VII) Seguidamente, tenta reflectir sobre
a questão “Qual a maneira de elevar o jornalismo?”. Para lhe responder,
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Bramão começa por assinalar o debate que se fazia na altura sobre a
conveniência de uma escola de jornalismo em Portugal, à semelhança
do que acontecia no estrangeiro. No entanto, sem aprofundar a questão,
parte logo para a distinção entre os jornalistas portugueses e os estran-
geiros, pois, diz ele, não havia “salvo algumas poucas excepções, jor-
nalistas portugueses à maneira dos jornalistas estrangeiros” (Bramão,
1899: 13). E porquê? O autor responde: “Alguns dos mais brilhan-
tes espíritos da nossa imprensa diária, os que não desanimaram diante
das asperezas da profissão, circunscreveram o seu talento ao único ramo
jornalístico capaz de compensar a enormidade dos seus esforços: a po-
litica. O artigo de fundo passou a ser quase a única aspiração dos traba-
lhadores da imprensa diária. E assim acontece com alguns dos nossos
mais afamados jornalistas: são simplesmente políticos que escrevem, e
que norteiam as questões ao sabor de interesses mais ou menos partidá-
rios ou pessoais” (Bramão, 1899: 13). Ao contrário, prossegue Bramão
(1899: 13-14):

“Os verdadeiros jornalistas, nos países em que esta pro-
fissão verdadeiramente existe, têm, como principal carac-
terística a faculdade de urdir, em boa prosa, impressões
sobre todos os acontecimentos, o que não quer dizer que
se não dediquem de preferência, para maior intensidade da
sua obra, a uma ou outra especialidade. São homens de
instrução variadíssima, embora, às vezes superficial, de rá-
pido golpe de vista sobre os factos, de inteligência podero-
samente assimiladora e de prontas faculdades de trabalho.”

Assim, para se triunfar no jornalismo no estrangeiro, era preciso,
salienta o autor, “possuir uma completa vocação, (...) talento, e (...) ter
uma contínua aplicação ao trabalho, que absorve o tempo todo, não dei-
xando grande margem para acumulação de profissões”. Infere-se, em
consequência, das palavras de Bramão que os jornalistas portugueses,
na viragem do século XIX para o XX, eram pessoas que acumulavam
uma outra profissão com o jornalismo. Porém, ter em Portugal jornalis-
tas inteiramente dedicados a essa profissão seria, à época, “impossível,
pela razão única e suficiente de não haver jornal que pague aos seus re-
dactores o indispensável para eles viverem exclusivamente disso” (Bra-
mão, 1899: 14).
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Diagnosticando a situação do jornalismo nacional, Alberto Bramão
reflecte sobre as reduzidas tiragens dos jornais e sobre a concorrência
exacerbada, ironizando ao salientar que “Há jornais que chegam a quase
a esta coisa fantástica – de terem mais colaboradores do que leitores.”
(Bramão, 1899: 17). A taxa de analfabetismo, que, segundo o autor,
rondava 80% da população, também não contribuía para a prosperidade
das empresas jornalísticas.

Esta situação trazia consequências, de acordo com o autor:

“Desta forma, o dono do jornal pensa apenas numa sec-
ção, a única de que o jornal é pretexto: o artigo político.
Todas as outras secções merecem-lhe maior desprezo. Por-
tanto, em vez de escolher para elas homens com habilita-
ções especiais, com ilustração e talento, a quem teria de
dar uma remuneração condigna, aceita para cooperadores
os primeiros microcéfalos que lhe aparecem com desejo de
dizer tolices gratuitamente, e com a única aspiração de bi-
lhetes de teatro e regalias vaidosas de redactores.” (Bramão,
1899: 19)

Resultado dessa política? “Uma rumorosa desordem de notícias sem
importância, escritas com má ortografia e impressas em péssimo papel.”
(Bramão, 1899: 20).

A falta de recursos e a deficiente qualidade dos colaboradores, se-
gundo Bramão, punham o problema da qualidade jornalística. “Porque
também é este um caso muito curioso e creio que peculiar do nosso
país: não é o jornal que dirige a opinião pública; a opinião pública é
que dirige o jornal. O proprietário orienta-se pelo gosto da multidão.”
(Bramão, 1899: 20). E que a multidão quer, interpretando o autor, é
sensacionalismo, que não é sinónimo de qualidade, pois o jornalista,
na visão de Bramão, deveria procurar não deixar “a impressão sugesti-
onadora”, mas antes “lograr a que o sereno espírito dos leitores meça
friamente até que ponto vai a verdade” (Bramão, 1899: 27).

“Qual a maneira de remediar o mal? Se a deficiência jornalística
provêm principalmente da deficiência financeira, visto que a colabora-
ção gratuita nos jornais é o único recurso que os proprietários encon-
tram para manter a propriedade, a maneira de remediar o mal seria uma
única: valorizar licitamente todos os elementos de que o jornal dispõe”,
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explica Bramão (1899: 21). Ao jornalista compete, assim, “dar todo o
relevo do seu talento e do seu carácter à obra que produz”; ao empre-
sário do jornal compete “desenvolver os recursos financeiros, de forma
a assegurar ao jornalista uma remuneração que o livre de contingências
menos dignas”, pois “não pode haver independência sem lastro na algi-
beira”. (Bramão, 1899: 29) “A economia encerra a independência e a
dignidade” (Bramão, 1899: 37), exclama o autor.

Em termos práticos, como Bramão pretendia que os jornais se tor-
nassem em prósperas empresas jornalísticas? Através da venda de “ar-
tigos ou notícias de carácter mercantil” (Bramão, 1899: 34) e publicitá-
rio.

No final do seu texto, o autor recorda, em jeito de síntese conclu-
siva, que só empresas jornalísticas financeiramente saudáveis podem
pagar a bons jornalistas que se dediquem exclusivamente ao jornalismo
e se pautem pela independência, “atmosfera em que se mantém e se de-
senvolve a delicada flor da verdadeira dignidade” (Bramão, 1899: 41).

Augusto de Lacerda (1904): o papel do jornalismo na “irradiação do
pensamento”

A Irradiação do Pensamento é um livro dividido em duas partes.
A primeira é dedicada à história do jornalismo, e a segunda, intitulada
“A Imprensa de Hoje”, é consagrada àquela que o autor considera ser a
maior vantagem da imprensa: a capacidade de irradiar o pensamento.

Augusto de Lacerda procura demonstrar, em primeiro lugar, que al-
guma da crítica ao jornalismo é exacerbada, pois exigir-se-ia do jor-
nalismo um grau de perfeição que está longe de constituir atributo das
actividades humanas e exigir-se-ia dele também que corrigisse os erros
sociais que não provoca. Aliás, Lacerda interroga-se sobre “como se
pode exigir que a imprensa exerça nas sociedades uma missão de con-
trariedade à corrente geral, sendo, como é, uma parcela no conjunto
das manifestações sociais”? Diga-se que nesta questão, como noutras
que também coloca, o autor parece sugerir que o jornalismo é, em cada
época, regido pelo respectivo contexto histórico-cultural, uma ideia cara
a grande parte das correntes teóricas actuais sobre jornalismo.

O autor reconhece, também, nesta parte da obra, que a competi-
ção entre jornais se assemelha à luta pela vida (concorrência vital) que
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Darwin identificou como mecanismo que baseia a evolução das espé-
cies.

Augusto de Lacerda fala, igualmente, dos defeitos do jornalismo
português da sua época, enunciando três grandes razões para os mes-
mos: a política, os anúncios publicitários e a febre de informação. A
política, ao invadir o jornalismo, tê-lo-ia feito “participante nos defei-
tos” da mesma, sendo notórios a irresponsabilidade e os agravos pesso-
ais, mas também, noutro plano, a censura. Por outro lado, “O interesse
do público de hoje está em informar-se do que se passa, para aparen-
tar depois, em frases de chapa, um sistemático desinteresse”, observa
Lacerda (1904: 41). A publicidade exacerba o “louvor em causa pró-
pria” de estabelecimentos, bens e pessoas (lacerda, 1904: 45). A febre
de informação potencia a “bisbilhotice” e a divulgação de informação
irrelevante, “para satisfazer o espírito do público”. (Lacerda, 1904: 53)
Assim, “O repórter viu-se, portanto, em face destas duas obrigações:
encher as colunas do jornal e bisbilhotar” (Lacerda, 1904: 53). Este
diagnóstico evidencia que as discussões sobre sensacionalismo jorna-
lístico não são de agora...

É interessante a forma como Augusto de Lacerda se refere à ascen-
são do repórter e de outra categoria profissional de então, o informador,
nas redacções, inicialmente dominadas pelos “jornalistas de secretária”,
ou seja, por aqueles que redigiam os grandes artigos, os “escritores de
jornal”. O repórter, diz o autor,

“Começou por ser nas redacções jornalísticas uma cri-
atura à parte: mais do que o revisor, menos do que o jor-
nalista; o que quer que fosse semelhante a uma ave de ar-
ribação, que só aparecia se o calor de uma notícia sensaci-
onal o chamava para a mesa de trabalho. Da argúcia, pre-
cisão nos termos, riqueza de pormenores, colorido no des-
critivo, e quejandas qualidades requeridas para a sua profis-
são, nasceu a rivalidade entre os repórteres; e quanto mais
a rivalidade aumentava, mais subia de ponto na classe o
apuramento daquelas qualidades. Se uma parte do público
é adversa a semelhante género de noticiarista (...), a parte
máxima, que infelizmente é menos ilustrada, tem pelo por-
menor uma verdadeira mania (...). O repórter tornou-se ra-
pidamente uma instituição; e assim passou à categoria de
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jornalista. Na América e em França, e depois em todas as
nações europeias, o interview [entrevista], como fórmula
interessante, impressionista e de atraente leitura, deu ao re-
pórter foros especiais em matéria jornalística; e a profissão
generalizou-se até a alguns indivíduos de elevada cultura
intelectual. No nosso país, o repórter ficou sendo o jor-
nalista das ruas e das antecâmaras, com o seu lugar per-
feitamente demarcado no corpo da redacção, gozando da
consideração que, em certos jornais, chega a ser superior à
de alguns jornalistas de secretária; e como a profissão criou
uma categoria distinta, logo exigiu a de alguns auxiliares
secundários, que modestamente foram chamados “informa-
dores”.” (Lacerda, 1904: 53-54)

Na sequência do seu raciocínio, o autor relembra que a aspiração
do informador é, logicamente, tornar-se repórter, pelo que procura “co-
lher o maior número possível de notícias, de boatos, de pormenores, de
pequeninos nadas muito fúteis” (Lacerda, 1904: 55). Augusto de La-
cerda relembra, neste ponto, que a ilustração não apenas tornou o jornal
mais atraente a todos os públicos como também aumentou o valor da
reportagem.

Apesar dos defeitos do jornalismo, o autor considera que o jornal,
barato e transclassista, prestou “um altíssimo serviço” à “irradiação do
pensamento” (Lacerda, 1904: 57), com resultados superiores aos do
livro, que era caro e elitista (estas comparações entre livros e jornais e as
discussões sobre se o jornal eliminaria o livro eram recorrentes desde o
século XIX e prolongar-se-iam pelas primeiras décadas do século XX).
Mesmo “A mania política e a febre de informação (...) deixam de ser
(...) um mal, porque se transformam num atractivo que desenvolve nas
classes pobres o gosto pela leitura e até o reconhecimento de que ela
é hoje uma necessidade imprescindível”, afirma Lacerda (1904: 78).
Inclusivamente, o autor salienta que através dos folhetins publicados
nos jornais os mais pobres têm acesso à literatura.

O autor procura, igualmente, evidenciar que o jornalismo deu um
contributo positivo a “todas as manifestações (...) da inteligência e da
actividade humana”, porque “nele se debatem os assuntos que vão servir
os interesses dessas manifestações” e se recorre ao anúncio publicitário
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para promover e divulgar pessoas, bens e serviços (Lacerda, 1904: 65-
66). A publicidade, aliás, é vista, genericamente, como benéfica por
Lacerda, já que, na sua visão, promove a concorrência e informa o pú-
blico.

A impressão industrial não passou ao lado do autor, que faz uma
referência aos benefícios que as rotativas emprestaram ao jornalismo,
permitindo aumentar as tiragens, colocar mais cedo o jornal nas ruas e
diminuir o preço por exemplar.

Outra reflexão que o autor faz é sobre os vários jornalismos existen-
tes em Portugal: o da capital do Reino (Lisboa), o da capital do Norte
(Porto) e o das províncias. Lacerda procura caracterizá-los e compará-
los, começando pelos protagonistas do processo: os jornalistas.

O autor observa, assim, em primeiro lugar, que o jornalista de Lis-
boa, no início de Novecentos, se caracterizava por levar uma vida boé-
mia, ter outros empregos e, em vários casos, também por se dedicar à
política. Era um “frequentador de tabacarias célebres, de cafés ruidosos,
de teatros, de centros onde se discutem os acontecimentos políticos da
última hora, onde encontram primeiro eco, ou onde se forjam, os boatos
que à noite ou no dia seguinte farão as delícias dos que se comprazem
nas notícias de sensação.” (Lacerda, 1904: 74) Já muitos dos jornalis-
tas portuenses, segundo o autor, viviam exclusivamente do jornalismo,
eram pessoas graves e laboriosas, conscientes e metódicas, pelo que se
contariam no Porto “mais jornais bem feitos do que em Lisboa” (La-
cerda, 1904: 75), que “conseguem oferecer leitura mais atraente” (La-
cerda, 1904: 76). Finalmente, o jornalista da província, “talentoso e
distinto”, era caracterizado pela “sinceridade inata ao homem mais em
contacto com o campo (...) e por uma maneira muito sua de apreciar
os casos da alta política, evidenciando a influência das discussões nos
pequenos centros, onde os ditos casos parecem ser vistos por vidros
esfumados” (Lacerda, 1904: 76). Os jornais de província, porém, pro-
curariam imitar os lisboetas ao trazerem uma secção dedicada à “vida
mundana”. “Em algumas terras de província, o jornalista apresenta um
aspecto muito simpático (...). É pobríssimo, vive apenas do que inde-
pendentemente chama a sua profissão, e alguns escrevem, compõem,
imprimem e distribuem aos vendedores o jornal que é obra deles e só
deles” (Lacerda, 1904: 77), continua o autor. Nesse mesmo capítulo,
Augusto de Lacerda não esquece os correspondentes brasileiros, que
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contribuem para manter as boas relações materiais e intelectuais que
unem o “pequeno” Portugal ao “grande” Brasil.

Antes de concluir, o autor defende que “o jornalismo moderno é o
mais sólido esteio dos direitos do Homem, a sentinela vigilante da sua
liberdade, o propagador dos seus ideais e das suas aspirações” (Lacerda,
1904: 79), mostrando, nesta passagem, convicções de tom bem con-
temporâneo na liberdade de imprensa. Mais, para Augusto Lacerda ne-
nhuma outra “instituição” (o jornalismo como instituição social é uma
noção que provém do pensamento dos primeiros cientistas sociais ale-
mães, do século XIX) “manifesta com mais justeza (...) o estado intelec-
tual e moral de um povo, num dado momento, nem regista as tendências
da humanidade” (Lacerda, 1904: 80). Além disso, o autor desconfia da
omnipotência que alguns atribuem a determinados jornais na condução
da opinião pública, relembrando a pluralidade de jornais existentes: “A
opinião pública, se por momentos é ofuscada (...), a breve trecho se
orienta, não pelo que afirma este ou aquele jornal, mas pelo que (...)
conclui das afirmações colectivas do jornalismo” (Lacerda, 1904: 82).

Em conclusão, para o autor “Não há interesses sociais, dos mais
simples aos mais complexos, que não dependam do jornalismo (...), in-
tenso foco de luz (...) irradiando a jorros (...) o fulgor do pensamento
humano” (Lacerda, 1904: 83-84).

D’Armelim Jr. (1909): as funções do jornalismo

Em O Papel da Imprensa na Grande Obra de Regeneração Nacio-
nal, Manuel Veloso d’Armelim Júnior considera que o jornalismo é uma
obra de “instrução e educação públicas” influente na “marcha ascensio-
nal e progressiva da civilização e na de todos os progressos científicos,
industriais, artísticos, literários, económicos, morais, jurídicos e sociais
e da grande obra da regeneração e progresso dos povos e dos estados”
(D’Armelim Jr., 1909: 3).

Segundo o autor, a imprensa tem, assim, o direito, e dever, de rei-
vindicar o seu “lugar de destaque”, devido ao seu potencial político,
social, moral e jurídico; ao papel que tem percorrido e aos progressos
que tem realizado, tornando-se um dos esteios da democracia moderna.
No entanto, relembra d’Armelim Júnior, a força da imprensa impõe-lhe
grandes responsabilidades, para que possa falar das “grandes conquis-
tas em honra da glória da humanidade”, sua missão social e histórica. A
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informação jornalística, frisa o autor, deverá, em consequência, ser sem-
pre correcta, pois a imprensa deve ser portadora da verdade e pôr sobre
foco as coisas positivas. Mais, na versão do autor, o jornalismo tem
de aportar um certo “espírito de tolerância”, contrapondo-se aos “fana-
tismos e facciosismos” exacerbados que “impelem e arrastam a lutas
e polémicas bem encarniçadas, cruéis e iníquas, em que a verdade, a
justiça e a bondade sangram” (D’Armelim Jr., 1909: 4) Manuel Veloso
d’Armelim Júnior defende, em consequência, que a imprensa necessita
de precisar, definir e afirmar a sua missão e o seu direito e, só depois,
reivindicá-los para os poder exercer livremente. Considera a imprensa
uma arma que deve ser sempre do bem e nunca do mal, da justiça e não
da mentira. De vida e não de morte. Só assim, diz, virá o respeito.

Quais são, segundo V.M. d’Armelim Júnior (1909: 5-8), as funções
“orgânicas” da imprensa na “grande obra da regeneração nacional”?

1. Função de Informação: A imprensa deve informar com “precisão
e rigor” para corresponder a um “espírito público, sempre e cada
vez mais ávido de notícias”, numa sociedade em rápida transfor-
mação em que a informação circula a rápida velocidade, graças
a tecnologias como o telégrafo e o telefone e ao incremento das
comunicações em geral. Para o autor, porém, os efeitos do jor-
nalismo sobre pessoas predispostas a cometer crimes ou a serem
protagonistas de escândalos obrigam os jornalistas a serem conti-
dos nas notícias e a realçar “alguma coisa útil para a moralidade
pública”, pois “A narração descarnada, (...) a poetisada do escân-
dalo, do facto vicioso ou criminoso, pode ser, e é bastas vezes, (...)
incentivo a novos escândalos e exemplar de (...) novos crimes”.

2. Função de Vulgarização: A imprensa deve vulgarizar o conheci-
mento científico, artístico, industrial, económico-social, económico-
doméstico, bem como “noções e ensinamentos morais e religio-
sos”.

3. Função de Instrução: A imprensa deve facultar um ensino pú-
blico e útil.

4. Função de Educação: A imprensa deve dar noções que elevem a
inteligência, transmitam valores e fortaleçam o carácter das pes-
soas.
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5. Função Critica: A imprensa deve ter uma visão crítica em todos
os temas.

6. Função Económico-Social: A imprensa deve promover institui-
ções de assistência, caridade e higiene públicas.

7. Função Exemplar: A imprensa deve contribuir, com o seu exem-
plo, para criar um ambiente de dignidade e moralidade;

Para que as funções orgânicas da imprensa se exerçam contribuam
para a “regeneração nacional”, o autor considera que é necessário:

a) Assegurar a formação moral, física e educacional do
jornalista;

b) Promover o associativismo jornalístico, para que os
jornalistas percebam a força do jornalismo e as suas ineren-
tes responsabilidades;

c) Obter remunerações justas e equitativas para todos os
trabalhadores da imprensa, assegurando-lhes “independên-
cia económica e moral”;

d). Defender a propriedade intelectual de jornalistas e
escritores por meio de tratados internacionais. Promover a
instrução nacional, para que aumente o consumo dos livros
e jornais e, consequentemente, a remuneração dos escrito-
res e jornalistas.

O autor remete ainda para o facto de o jornalismo ser, no seu en-
tender, um “sacerdócio” (D’Armelim Jr., 1909: 8) Segundo ele, o ideal
do jornalismo como sacerdócio não deve ser imposto pela violência,
mas sim pela evangelização e pelo exemplo, embora existam algumas
publicações que o ponham em causa.

A finalizar, o autor professa a sua fé na “mais ampla e absoluta”
liberdade de imprensa, “contra todas as leis de excepção que a regem”
(D’Armelim Jr., 1909: 8).

Joaquim Manso (1942): voz à moralização da imprensa

Em O Jornalismo, Joaquim Manso (1942) escreve que “O jorna-
lismo é a voz dos acontecimentos, a mobilização geral das aspirações
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humanas”, por isso,”muito importa que o público não seja escravo do
que lê nem o jornalista do seu leitor” (Manso, 1942: 5). Joaquim Manso
(1942: 5) afirma, ainda, que “O jornal encontra-se ao mesmo tempo, en-
tre o amor da verdade e o amor do lucro”.

Citando Salústio, o autor explica que um jornal, quando mal orien-
tado, pode ter vários vícios, entre os quais o de ter “Muitas palavras
e poucas obras” (Manso, 1942: 6). Esses vícios, sustenta Manso, têm
repercussões sociais, pois “os povos tiveram no jornalismo uma segu-
rança, um guia, um clarim, uma cidadela e bastantes vezes uma vitória”
(Manso, 1942: 6), pelo que viciar a imprensa seria parecido a trair a
confiança do público e a missão do jornalismo.

Porém, Joaquim Manso destaca, igualmente, que muitas vezes o
jornalismo é falsamente acusado de muitos males, “paga o que deve e
o que não deve à moral, à justiça, ao patriotismo e ao próprio Deus”
(Manso, 1942: 6). “Os artigos, as noticias, as reportagens, as criticas
e as crónicas não são redigidas por anjos, o que não implica que sejam
por demónios” (Manso, 1942: 9).

Suprimir o jornal seria quase suprimir, segundo o autor, “um dos
motores vitais da modernidade” (Manso, 1942: 8). A curiosidade hu-
mana nutre-se do jornal, prossegue Joaquim Manso (1942: 8), pois esse
reúne nas suas páginas “uma riqueza apetecida e saboreada, embora fu-
gaz, corrida na terra inteira”. Mais do que isso, realça o autor, “Por
intermédio do jornal todas as cidades falam, dialogam e discorrem, sob
os nossos olhos”.

“O que é um jornal no fim de contas?”, interroga-se Manso. Dá
então a resposta: “Uma folha volante que anda de mão em mão, na
qual, sob a responsabilidade de alguém, se emitem opiniões e juízos, se
narram acontecimentos e se apreciam factos, na hora em que tudo isto
ferve, arde ou palpita, na mais rigorosa actualidade” (Manso, 1942: 9).
Em síntese, para Manso um jornal “é a imagem viva do tempo” (Manso,
1942: 9), mesmo que não tenha a durabilidade dos livros.

O autor afirma, em conclusão, que “O jornalismo exige clareza men-
tal, bom senso, visão rápida e segura, sentido moral agudo, a fim de não
misturar, na forja em que tem de trabalhar, o certo com o incerto, a pai-
xão cega com a tolerância amável, o episódio inventado com a realidade
bem observada”. (Manso, 1942: 9-10)
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António Ferro (1949): a visão do propagandista do regime sobre a
imprensa

Em Imprensa Estrangeira, o principal estratega da propaganda do
Estado Novo, António Ferro, defende que antes de se falar de liberdade
de imprensa é preciso definir o conceito de liberdade. Para o autor, a li-
berdade de expressão “choca-se permanente contra o grande drama (...)
[de cada] época, a conciliação da liberdade e da consequente autoridade
para defendê-la da corrupção.” (Ferro, 1949: 11)

Segundo António Ferro, o facto de cada um ter o seu conceito de
liberdade esvazia a palavra do seu conteúdo, tornando-se sinónimo de
servidão e paixão.

António Ferro sustenta que existem muitos países que pensam gozar
de uma liberdade completa, mas ao mesmo tempo nesses mesmos países
existem limitações, designadamente de ordem religiosa, racial, literária
ou até política. A verdade é que, segundo Ferro (1949: 12), “a liberdade
integral não existe em parte nenhuma.” O autor explica, inclusivamente,
que há dois conceitos rígidos e diferentes da liberdade de imprensa: um
é o do “bloco da Imprensa considerado como engrenagem do Estado”
e o outro o do “bloco da Imprensa considerada livre.” (Ferro, 1949:
12-13) Assim, para António Ferro, “ já é tempo de sanear a atmosfera
do mundo actual, de não deturpar mais o sentido de algumas palavras
(. . . ) usadas como vocabulário de combate.” (Ferro, 1949: 13) Posteri-
ormente, o autor esclarece que existiam, à época, algumas restrições à
imprensa portuguesa, justificadas pelo facto de derivarem da Constitui-
ção e que se execiam “principalmente em matéria que possa afectar a
soberania nacional, as boas relações internacionais, a propaganda sub-
versiva, e os incitamentos à guerra entre as nações e à guerra civil, que
não é menos perigosa do que a primeira, porque constitui, muitas vezes,
o seu prefácio. ” (Ferro, 1949: 15)

Num texto intitulado “ Cada Um em Sua Casa e Todos na Sua Pá-
tria”, António Ferro escreve que a “imprensa quer dizer, antes de mais,
sociabilidade, convívio”. Afirma, ainda, que, em alguns lugares, como
nas pequenas aldeias, não se sente a falta da Imprensa, porque a sociabi-
lidade é forçosa. Aí, “o jornal não é escrito mas vivido naturalmente”.
Deste modo, o jornal apenas se torna indispensável quando as popu-
lações aumentam, “quando é preciso criar essa tal sociabilidade que
deixou de ser fácil” (Ferro, 1949: 20).
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Ferro constata que “quando a própria organização da sociedade obriga
a reunir os seus elementos dispersos (. . . ) para se encontrarem nos seus
ideais comuns (. . . ), esse elo que liga os diversos sectores de uma soci-
edade, ou os elementos de cada sector, é, sem dúvida, a imprensa, que
Gutenberg só tornou possível no século XV, porque só então se deu o
alargamento do mundo e a sua consequente dispersão” (Ferro, 1949:
20).

“No breviário íntimo de todos os jornalistas deve existir o princípio
da máxima sociabilidade: ouvir sempre o por e o contra. E tirar depois
a média”, sustenta António Ferro (1949: 20). O autor, porém, adverte
para o facto de o “contra” ser “mais sedutor, mais publicitário (. . . ). O
por é quase sempre apagado, fica nas entrelinhas”. (Ferro, 1949: 20)
Consequentemente, para o autor, o “ sensacionalismo do nosso tempo
é raramente feito de boas notícias, tranquilizadoras” (Ferro, 1949: 20).
Pelo contrário, “A imprensa pode (. . . ) apressar as grandes catástrofes
da História”, embora se admita que não as cria. Mais ainda, diz Ferro,
a imprensa pode “criar ou engrossar as grandes correntes de ideias, os
fortes movimentos espirituais, até consolidar e iluminar certas épocas de
renascimento”. (Ferro, 1949: 21) Por isso, diz ele, é preciso “terminar
com o sensacionalismo (. . . ) e sobretudo com o mercado negro das
falsas informações.” (Ferro, 1949: 14)

Numa segunda parte do livro, ligada à inauguração do Círculo da
Imprensa Estrangeira, em Lisboa, António Ferro refere-se à “missão di-
fícil, espinhosa, delicada dos correspondentes”, dizendo acreditar “na
sua boa fé, para além das suas ideias próprias, no seu desejo de compre-
ensão do país em que passa a viver, em que deseja viver” (Ferro, 1949:
22). “O correspondente, aliás, quanto mais profundamente conhecer o
país, quanto mais em contacto estiver com a sua alma, quanto melhor
puder informar o seu jornal, mais probabilidade tem de reduzir visitas
dos enviados especiais (. . . ) e melhor poderá informá-los, encaminhá-
los, diminuir os seus riscos quando a sua vinda for inevitável”. (Ferr,
1949: 24)

Quanto à permanência dos correspondentes estrangeiros em Portu-
gal, Ferro (1949: 25) salienta que eles gozariam “duma liberdade ab-
soluta, entendido, como todos entendem, certamente, que a liberdade
termina onde começa a mentira” (p.25).
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Boavida Portugal (1949): a pedagogia pública do jornalismo

A Vida Complexa e Grandiosa do Jornal explora o jornalismo im-
presso em várias vertentes: o jornal impresso e a sua complexidade;
o poder do jornal; o processo de elaboração e divulgação da notícia
(desde o momento em que uma notícia é aceite como tendo interesse
até ao ponto em que o jornal é distribuído); a vida dos jornalistas cor-
respondentes; e a importância do director do jornal. O autor finaliza
com um elogio ao jornalismo que se fazia em Portugal na época em que
o livro foi escrito, considerando o autor que os jornalistas portugueses
se distinguiam pelo seu profissionalismo.

No início da obra, Boavida Portugal reflecte sobre a efemeridade do
jornal. Diz ele: “A vida do jornal dura apenas umas horas. (...) Mas esta
efemeridade (...) está longe de constituir a prova de que é superficial ou
frívolo o que nele se escreve”. (Boavida Portugal, 1949: 1)

Segundo o autor do livro, apesar das diferentes abordagens que os
vários leitores fazem ao jornal, este é indispensável a todos, pois fun-
ciona como “uma ponte que nos liga ao mundo”. (Boavida Portugal,
1949: 1)

Ao longo das poucas páginas que a obra contém, o poder do jornal
é destacado. José Manuel Boavida Portugal afirma que o povo acredita
piamente no jornal e que este, na maioria dos casos, molda o pensa-
mento do leitor, mas “não quer isto dizer (. . . ) que todos saibam apenas
aquilo que o jornal lhes diz” (Boavida Portugal, 1949: 2). Basicamente,
o autor acredita que o jornal “alicia, orienta e convence. Todos os dias
é novo e todos os dias deixa alguma coisa de si.” (Boavida Portugal,
1949: 2).

Na abordagem à complexidade do jornal, são destacados o necessá-
rio espírito de equipa, pois “ou puxam todos para o mesmo lado – ou
não presta” (Boavida Portugal, 1949: 2), e a importância da abordagem
de todas as matérias com o mesmo afinco.

No desenvolvimento do texto, o autor descreve o percurso da notí-
cia num jornal português do final da década de Quarenta, desde que o
acontecimento surge e um informador “de que os jornais dispõem em
diversos pontos” (rede de captura de informações) avisa o jornal.

“O telefonista recolhe a informação. O chefe de redac-
ção toma conhecimento e avalia a importância do que se

www.bocc.ubi.pt



122 A teorização do jornalismo em Portugal até 1974

passa. Às vezes um repórter chega [para cobrir o aconte-
cimento]. Outras vezes é necessária toda uma equipa com
jornalistas especializados (...) que conhecem as pessoas [as
fontes] (...). Escolhido o pessoal, preparado o fotógrafo,
aprontado o carro, segue-se para o local do sucedido. A
equipa vai informando a redacção e regressa. Enquanto o
repórter reúne as suas notas e o redactor as coordena, o
fotógrafo encerra-se na câmara escura com os técnicos do
laboratório. (...) Entretanto, a tipografia vai recebendo o
original (...). A prova fotográfica chega à gravura e depois é
reproduzida em vidro e depois em zinco. (...) A prova tipo-
gráfica (...) entra na revisão (...). Os paginadores esperam
na composição (...). Jornalistas e gráficos (...) procuram
(...) que a notícia se apresente ao leitor o mais elegante-
mente possível.” (Boavida Portugal, 1949: 3).

Segue-se a impressão e a distribuição do jornal, relata Boavida Por-
tugal.

Recordando que “Quando a informação vem de fora não é menos
entusiasmado nem menos complexo o jornal”, numa fase posterior do
livro o autor mostra a sua admiração pelos correspondentes que, para o
bem do jornalismo e para fazerem chegar às pessoas informação com
rigor, passam momentos nada fáceis, como o caso de John del Val, um
correspondente de guerra que esteve presente em alguns dos mais fero-
zes combates de que há memória, mas que sempre os retratou “com a
objectividade que a profissão (...) exige.” (Boavida Portugal, 1949: 4).

Finalmente, Boaventura Portugal evoca o director dos periódicos,
que dirigem a organização que cada jornal é. “Quando o jornal é polí-
tico, o nome do director tem de ser uma garantia”, frisa o autor. Mas
“Ao lado do director, os jornais portugueses contam com jornalistas do
melhor temperamento, da mais sólida cultura e da mais cuidada forma-
ção”, finaliza Boavida Portugal.

Gândara (1956): a importância do jornalismo de proximidade

Segundo Alfredo Gândara, a imprensa regional e local é uma re-
alidade activa do Estado que responde a duas solicitações públicas: a
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curiosidade de saber ao mesmo tempo o que se passa no mundo e na
“casa do vizinho”.

O autor pensa que a imprensa é o espelho de um povo, pelo que o
sucesso ou insucesso de determinados tipos de jornais reflecte as pre-
ferências das pessoas. Porém, adverte Gândara, a dependência que os
jornais denotam das preferências dos leitores é ao mesmo tempo força
e fraqueza do jornalista. Apesar de tudo, para Gândara o jornalismo
não se mede pelas tiragens, visto haver semanários locais com pequena
tiragem mas grande peso na vida nacional.

Alfredo Gândara considera que a imprensa regional consegue apro-
fundar mais o conhecimento das regiões, o que, somado, aumenta o
conhecimento nacional, ao contrário da imprensa nacional, que se dilui
no espaço. Outra condicionante da grande imprensa, explica Gândara,
é o tempo. O tempo torna cativos os profissionais da grande imprensa,
que não possuem tempo para pensar. Refere também o autor que no
outro extremo estará o pequeno jornal, “campo sereno e calmo de me-
ditação”.

Gândara lembra que Portugal deve muito à Imprensa Regional, re-
ferindo que os grandes homens de letras, muitos políticos e jornalistas
de relevo se iniciaram em jornais locais, como Eça de Queirós, António
Nobre ou mesmo Salazar. À imprensa regional se deve, também, uma
quota-parte da responsabilidade no “enriquecimento do património es-
piritual, moral, cientifico e estético da nação”.

Segundo o autor, a obra dos jornalistas de imprensa diária dura ape-
nas 24 horas, ao contrário da do jornalista regional e local, mais perene.
Este, sendo a “voz do adro” e o “arauto do bairrismo”, transforma-se
num enriquecedor da nação. O pequeno semanário regional ou local
“ensina, acorda consciências, associa vontades, pede, reclama, aconse-
lha, protesta”, argumenta Gândara, pelo que se transforma numa autên-
tica ponte entre as regiões e a capital.

Alfredo Gândara considera, ainda, o papel relevante da imprensa
regional “na defesa e propagação da ideia, credos e de posições men-
tais”. Refere, também, que “as publicações locais são escutadas como
oráculos”. Só que, infelizmente, no diagnóstico de Gândara, os jornais
regionais e locais, “riquíssimos repositórios de talento” estavam a desa-
parecer, embora ainda existissem alguns de grande relevo intelectual.

O autor lembra que o pequeno periódico muitas vezes é acusado
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de ser provinciano, mas existe uma grande compensação com o que
“muito de nacional e universal” nele encerra. “O seu poder persuasivo é
perfurante”, salienta Gândara, cumprindo “a exortação de S. Paulo aos
Tessalonicenses: “Não deixeis morrer o espírito”.

Alfredo Gândara define determinados “ingredientes” que o jornal da
província tem de ter para encarnar “o pedaço de Portugal onde exerce
a sua acção, o seu magistério”. São eles: “o modo de ser”, uma tradi-
ção, uma atmosfera, uma personalidade; (...) o solo, os monumentos, a
paisagem – a dos Seres e a da Natureza”.

Gastão (1959): o jornalismo como um ramo da literatura

Em A Nobre Condição do Jornalista Perante a Literatura, Marques
Gastão evidencia a forte competição que existe no jornalismo, de onde
pode surgir o melhor, mas também o pior, criticando “a ânsia das novi-
dades especulativas”, que provocam o aumento das tiragens, e o indus-
trialismo jornalístico, que se sobrepõe ao idealismo.

Passando, seguidamente, às relações entre jornalismo e literatura,
tema que dá mote ao título da obra, Gastão defende que, no essencial,
o jornalista precisa de ser capaz de expor ao leitor notícias de forma
concisa, clara, veemente, pitoresca e exacta, para serem entendidas e
compreendidas sem erros, mas, apesar de tudo, para ele a elaboração
do enunciado jornalístico é um acto de criação. O autor cita mesmo o
jornalista e escritor brasileiro António Olinto, que afirmava que o jor-
nalismo tem tantas oportunidades como as outras artes para criar obras
artísticas, pois a matéria-prima do trabalho do jornalista é a mesma que
o poeta e o escritor usam – a palavra. É errado, portanto, dizer-se que
o jornalista não pode ser um artista, até porque “nem todos os poetas
escrevem poesia”. O jornalismo, para Marques Gastão, é mesmo, pelo
menos em potência, uma espécie de literatura diária.

Marques Gastão considera que a única ingratidão para com o jorna-
lista é a falta de permanência da notícia, pois esta, ao longo do tempo,
tende a perder a sua força, pelo desvanecimento do seu carácter de no-
vidade: “O que pode torturar o jornalista é a permanência. Ligado ao
tempo que flúi, à notícia que, um dia depois, é capaz de perder a força,
sente-se preso ao imediato, à transitoriedade. É preciso, contudo, que
ele compreenda o que é Notícia. No plano mais alto, notícia (...) é
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tudo o que insuflando-se nas palavras, busca uma comunicação”. As-
sim, o importante no trabalho jornalístico é, para o autor, que as notícias
que um jornalista faz tenham algo de intemporal, para terem sempre a
mesma força.

Para Gastão, a grande diferença entre a literatura diária e a litera-
tura de sempre está na reacção do leitor. A literatura diária, própria do
jornalismo, dá lugar a uma reacção imediata; a literatura de sempre gera
a sedução da posteridade.

Apesar de tudo, Marques Gastão também acredita que as circunstân-
cias profissionais e os objectivos informativos dos meios jornalísticos
limitam artisticamente o jornalista. Ainda assim, diagnostica que de-
terminados jornalistas cultivam a técnica vocabular e um estilo próprio,
enquanto outros não o fazem.

O autor cita, mais uma vez, Olinto, que afirmava que “os jornalistas,
poetas e escritores colocam a sua arte num lugar pior que numa orga-
nização – ao serviço de uma ortodoxia”, mas, para uns e outros, o que
importa é a permanência e importância da linguagem.

Marques Gastão defende, assim, em tese, que o trabalho de opinião
elaborado por um jornalista pode ser elaborado com arte. Neste caso, o
jornalista, enquanto homem com opinião, deve mostrar as coisas como
são, mas também deve fazer as pessoas pensarem. Tanto o jornal como
os romances são, na versão de Gastão, reflexões sobre a sociedade.

A reportagem, segundo Gastão, também permite a expressão jorna-
lística com arte. A propósito, faz novo paralelo com a literatura. O
autor socorre-se, neste ponto, mais uma vez, de Olinto, que no seu livro
O Sentido da Reportagem explica que embora uma reportagem ou uma
notícia façam reviver momentos do quotidiano, com sentido no imedi-
ato, uma obra literária pode também morrer com o tempo. Assim, para
Gastão, um verdadeiro jornalista consegue fixar a notícia no tempo, tal
como um escritor fixa a sua obra. Foi assim, naturalmente, que surgiram
os livros de viagem elaborados por jornalistas, explica o autor.

Marques Gastão considera que o jornalista deve contemplar as situ-
ações e senti-las da mesma forma que as pessoas sentem. A partir daí,
precisa de transformar essas sensações em palavras de uso diário. No
entanto, seguindo as regras, não pode transpor para o seu texto as suas
emoções, como o escritor faz, o que não o impede de redigir com arte.
Aliás, para Marques Gastão nem todos os jornalistas estão viciados na
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rotina, pelo que as emoções, muitas vezes, aparecem mais sinceras e
profundas no texto jornalístico do que num romance. Marques Gastão
afirma, porém, que o jornalismo, para assumir uma forma mais literária,
sujeita-se à descrição e narração, mas não pode fugir da realidade, ao
contrário da ficção.

De acordo com as regras, o jornalista que escreve tenta colocar o lei-
tor numa posição “visual” para compreender o acontecimento. Tem de
questionar: “Que coisa aconteceu? Quem provocou a coisa acontecida?
Onde foi? Porquê? Para quê?” São estas, segundo Gastão, citando
Olinto, as perguntas que têm de ser respondidas na notícia. Uma obra
literária não necessita, relembra Gastão, de responder a estas questões
todas.

Para Marques Gastão, a reportagem é também um conto, recolhendo
factos e pessoas, de incidências boas ou más, para criar no seu próprio
enredo, o que a torna próxima da literatura. Todas as reportagens são,
para Gastão, contos que o jornalista escreve com dados actuais e factu-
ais. O contorno literário e artístico na reportagem obtém-se, diz Gastão,
através da utilização de uma linguagem pessoal pelo jornalista. Inclu-
sivamente, o autor recorda que o hábito da reportagem contribuiu para
muitos jornalistas escreverem livros.

Realçando pontos cruciais da teoria do jornalismo (relação entre jor-
nalismo e realidade, valores, ética, pressão do tempo e do espaço, cons-
trangimentos organizacionais, rotinas e “vícios profissionais”, adapta-
ção ao público...), Marques Gastão conclui que devem acabar os pre-
conceitos contra os jornais e os jornalistas capazes de redigir com arte
sem fugir aos factos, pois “aqueles que negam ao jornalismo a classifi-
cação de Obra de Arte, eles que não são Escritores de Jornal” deveriam
pensar nos casos de jornalistas-escritores como Jack London, Cherster-
ton, Hemmingway e outros.

Trigueiros (1963): a reflexão sobre o jornalismo audiovisual

Luís Forjaz Trigueiros (1963), jornalista marcado por passagens
pela Emissora Nacional e pela RTP, que então dava os primeiros passos,
afirma que a relação entre locutor e ouvinte ou apresentador e telespec-
tador é cada vez mais relevante, pois apesar de o contacto entre ambos
não ser directo, deve haver diálogo entre os intervenientes. Sendo as-
sim, e chamando-lhe de “observação de um espectador de dentro”, Luís
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Forjaz Trigueiros afirma que os apresentadores e jornalistas de rádio
e televisão têm de abandonar um tom oratório, categórico, recorrendo,
ao invés, a um estilo que propicie proximidade com o ouvinte ou te-
lespectador. Como apresentador, Trigueiros diz que aprendeu que os
telespectadores e ouvintes estão também à espera de cordialidade.

Dividindo os três meios de comunicação por três épocas de civili-
zação diferente (oral, escrita e visual), o autor constata que, quer na
imprensa, quer na rádio, a pessoa pode escolher o seu conteúdo, uma
vez que lhe é possível comprar o jornal que quer ou ouvir a rádio que
quer. Mas sublinha que com a introdução da rádio, pela sua “imediati-
tude na transmissão na recepção”, houve uma clara mudança nas formas
de transmissão de informação, marcadas por séculos de imprensa. No
entanto, para Forjaz Trigueiros, a adaptação do meio televisivo à socie-
dade terá sido bastante mais fácil do que a adaptação da rádio.

Recorda o autor que, uma vez inserida a rádio na sociedade, foi
altura de modelá-la ao seu público (segmentação das audiências), tendo,
então, emergido as várias estações, que surgiram para os vários grupos
sociais, com vários programas, música e informação. Aliás, segundo
Trigueiros, tal não só aconteceu só na rádio mas também na televisão.
Porém, a televisão, relembra Trigueiros, tem um dom suplementar à
rádio: a imagem. Esta, segundo o autor, é capaz de captar muito mais
a atenção de um telespectador, não importando quanto a oralidade seja
boa e cativante.

A rádio tem, continua Forjaz Trigueiros, um “duplo trabalho”, pois
precisa de captar a atenção dos seus ouvintes, tornando a notícia apela-
tiva e importante de ouvir, sem cair no ridículo da enfatização excessiva.
Já a televisão, continua o autor, tem a tendência de transmitir os acon-
tecimentos em directo, gerando uma mais-valia de importância para os
mesmos. Em consequência, antevê Luís Forjaz Trigueiros, as notícias
sobre factos passados ou sobre factos que ainda se vão realizar cairão,
no que à televisão diz respeito, num campo que apelida de “necroló-
gico”.

A televisão, explica Trigueiros, é importante para mobilizar as pes-
soas, mas também pode ser usada com fins educativos, desde que com
“responsabilidade”. No entanto, argumenta o autor, o poder da televisão
levou os estados, um pouco por todo o mundo, a procurar controlá-la,
de forma algo “excessiva”e “despropositada”. Trigueiros reconhece, no
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entanto, que certos programas de televisão e de rádio, mesmo passando
por algum tempo de indiferença, podem fanatizar as massas. Luís For-
jaz Trigueiros sugere, ademais, que a repetição de palavras, slogans,
símbolos, sinais, mitos, pode influenciar directamente o ouvinte. Ainda
assim, Trigueiros reconhece que as pessoas em geral conseguem manter
a sua própria opinião face aos conteúdos que lhes são apresentados, re-
cusando atribuir à televisão um poder omnipotente na manipulação das
consciências.

Trigueiros diz que a inexistência de imagens na rádio pode ser um
trunfo, desde que com o som se fomente a imaginação do ouvinte. Mas
a rádio também apresenta problemas, como:

“conseguir vitalizar uma notícia seca, autenticar, tornando-
o presente, o relato dum acontecimento sempre frio em seu
monótono enunciado, por mais emocional que seja o con-
teúdo da notícia a transmitir. Até porque se sabe que uma
notícia sensacional não pode ser transmitida em tom sensa-
cional, o que correria o grave risco dum ridículo irremediá-
vel. Um perfeito equilíbrio de exposição, servido por uma
articulação perfeita, uma exacta noção subtil da modula-
ção de voz, que discretamente sublinhe o carácter trágico
ou irónico dum texto – eis uma qualidade indispensável ao
locutor da rádio.” (Trigueiros, 1963: 17)

Ao contrário do que sucede com a rádio, para o autor a função da TV
é, acima de tudo, mostrar. Assim sendo, em matéria de telejornalismo:

“Se (...) o público deseja cada vez mais ser cabalmente
informado (...) com amplidão e síntese (...), quer também
ser informado com clareza, tanto mais que (...) a instan-
taneidade dessa informação não deixa grande margem para
reflectir sobre ela. Por isso, a reportagem directa do aconte-
cimento, facilitada já hoje com os emissores transportáveis,
com as câmaras portáteis ou mesmo telecomandadas, con-
tinua a ser a página principal – e sê-lo-á cada vez mais –
desse jornal vivo que é a televisão. Se na rádio a trans-
missão duma cerimónia (...) foi já uma aquisição primor-
dial, apenas dependendo a sua possibilidade da comuni-
cação com o ouvinte, (...) da natureza do acontecimento,
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(...) da sua apresentação (...) e da sua inteligente dosagem,
poupando-o à monotonia de longos discursos e interrom-
pendo estes, por exemplo, com o recurso ao resumo inter-
calado, na televisão a grande reportagem, embora ainda in-
fluenciada, conforme os casos, por certo tom jornalístico
(quanto à locução) e cinematográfico (quanto à sequência
das imagens), tom que naturalmente aos poucos irá per-
dendo, virá a ser a sua forma superior de informação, e a
mais representativa.” (Trigueiros, 1963: 26-27)

Outro dos pontos abrangidos pelo autor prende-se com a proble-
mática da censura. Trigueiros considera “legítima” a luta pela liber-
dade de imprensa e contra a censura política por parte dos jornalistas,
mas relembra que existem outras formas de censura, nomeadamente as
“pressões e interesses (...) da própria empresa proprietária [do órgão
jornalístico]” e “os interesses comerciais da publicidade” (Trigueiros,
1963: 27).

Sobre a publicidade, o autor também é categórico. Reconhece que
ela é necessária porque as empresas jornalísticas lutam pela sua renta-
bilização.

O autor também enaltece o papel da televisão e da rádio na promo-
ção e revitalização cultural. Relembra, inclusivamente, que a televisão
e a rádio levam cultura aos letrados e iletrados, mas para serem bem
sucedidos nessa matéria necessitam de cultivar um estilo adequado a
todos os públicos.

Em jeito de conclusão, Trigueiros afirma que os meios de comunica-
ção (principalmente a rádio e a televisão) desempenham um papel que
já não passa indiferente à sociedade, pois constituem cada vez mais uma
forma de informação e entretenimento massiva, para todos os segmen-
tos do público. Segundo o autor, os meios serão, no futuro, cada vez
mais importantes e o mundo, sem eles, tornar-se-ia quase “inabitável”.

José Júlio Gonçalves: a sociologia da informação

Entre os autores que se debruçaram sobre o jornalismo releva-se o
nome de José Júlio Gonçalves, pelos esforços que empreendeu para en-
quadrar a actividade à luz da sociologia e da antropologia em vários
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livros, como Técnicas de Propaganda (1961), Sociologia da Informa-
ção (1963), Política de Informação (1963) e Os Meios de Comunicação
Social à Luz da Sociologia, entre outros.

Em Técnicas de Propaganda (1961), o autor salienta a tendência do
homem para viver em sociedade, que o leva a estabelecer relações soci-
ais e a trocar informações, opiniões, etc. Refere, abundantemente, o so-
ciólogo Juan Beneyto, para quem as comunicações que o homem pode
estabelecer com os seus semelhantes podem ser: comunicações indivi-
duais; comunicações colectivas e comunicações comunitárias. (Gon-
çalves, 1961: 15-16).

“Esta classificação dos meios de informação humanos
corresponde, até certo ponto, à própria evolução da socie-
dade humana desde o passado remoto (...) até nossos dias,
desde o começo da estratificação das sociedades primiti-
vas até às contemporâneas, autênticas sociedades de mas-
sas que, não raro, as elites e pseudo-elites arrastam a seu
belo talante sob a influência de uma bem norteada propa-
ganda (...) obedecendo a estados emotivos provocados pela
anestesia da capacidade de deliberar e de decidir” (Gonçal-
ves, 1961: 16-17).

Gonçalves (1961: 18-19) relembra que a radiodifusão e a televi-
são permitem “levar informações, ideologias, sugestões e ordens, quase
instantaneamente, a grandes distâncias e a todos os públicos (...). Por
seu lado, os aperfeiçoamentos introduzidos na imprensa permitem a pu-
blicação de grandes diários (...), beneficiando (...) da aceleração dos
transportes (...) que lhes asseguram cheguem aos leitores a tempo de
não se desactualizarem ante os diários falados, televisados e filmados”
(pp. 18-19). Devido a isso, a propaganda contemporânea, de acordo
com Gonçalves, usa abundantemente os meios de comunicação social.

Beneyto, citado por José Júlio Gonçalves, explica que a propaganda
pode dividir-se em: propaganda política, propaganda comercial e pro-
paganda religiosa. Os meios jornalísticos desempenham, de acordo
com Gonçalves, um papel de relevo em todos os tipos de propaganda,
mesmo quando não o pretendem e quando não o fazem intencional-
mente. O autor relembra, para finalizar o ensaio, várias técnicas de
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propaganda através dos meios de comunicação social, como sejam a re-
petição, a simplificação da mensagem, a orquestração, a desfiguração,
o sobredimensionamento, a individualização do inimigo, etc.

Em Política de Informação: Ensaios, José Júlio Gonçalves (1963)
começa por esclarecer que conceito está por trás da expressão “Política
de Informação” tal como a concebe Dovifat, que evidencia o papel que
a essa política cabe na formação da opinião pública. Discorrendo so-
bre as definições de Dovifat, o autor concorda que, em boa parte, elas
giram à volta da “ideia de que a Política de Informação é preocupa-
ção essencialmente assinada pelos Governos” (Gonçalves, 1963: 17).
No entanto, José Júlio Gonçalves explica que o prosseguimento de po-
líticas informativas se verifica também em organizações. Mesmo com
indivíduos com determinados estatutos e papéis sociais, salienta Gon-
çalves, também podem prosseguir políticas de informação, “uma força
e, ao mesmo tempo, um instrumento poderoso de penetração psicoló-
gica” (Gonçalves, 1963: 18).

Tendo em conta a amplitude da Política de Informação e o peso da
notícia na marcha da história, percebe-se, lembra o autor, o interesse
por parte dos Estados e respectivos Governos e de outras instituições na
intervenção, negativa ou positiva, sobre a informação, condicionando-
a, muitas vezes, apenas de acordo com os seus interesses, e percebe-se,
também, a preocupação dos estudiosos acerca dos meios de informação
e da sua conduta perante a atitude dos Governos.

José Júlio Gonçalves considera, basicamente, a existência de dois
tipos de Política de Informação: a capitalista e a comunista, não dei-
xando, no entanto, de tecer algumas considerações sobre a Política de
Informação da Igreja Católica. Considera o autor que são três os aspec-
tos essenciais comuns à política informativa dos dois modelos: (1) a
preocupação de informar e de fazer propaganda; (2) a ideia de informar
e educar, porque a informação conduz à educação que cada um dos re-
gimes considera útil; e (3) a tendência para informar e “desinformar”.
Em qualquer dos casos, a informação, diz o autor, é usada como meio
eficaz de difusão de ideias políticas e como arma psicológica.

No seguimento do que anteriormente afirmou, o autor esclarece que
as informações transportam uma carga ideológica que se destina a in-
fluenciar as populações, provocando mudanças de opinião e atitudes
políticas. Salienta, igualmente, que educação e informação estão inti-
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mamente ligadas, visto que a primeira é o “mais eficaz obstáculo que
pode opor-se à difusão das ideias que se deseja não penetrem no espí-
rito da população” (Gonçalves, 1963: 21-23); finalmente, explica que a
“desinformação” desprende os indivíduos da antiga perspectiva ideoló-
gica, substituindo ou mesmo eliminando a velha formação. O objectivo
da desinformação é, de acordo com Gonçalves, proteger uma ordem
política que se considera adequada ou discriminar outra diferente. José
Júlio Gonçalves considera, ainda assim, que por muito relevante que a
Política de Informação possa ser, esta nunca fica alheia à influência “das
correntes interiores, dos grupos de pressão, dos mitos, etc.”.

Analisando o que mais representativamente caracteriza as Políticas
de Informação capitalista e comunista, o autor afirma que a primeira se
qualifica a si própria como livre, aberta e democrática, sendo a segunda
geralmente considerada condicionada, fechada e ditatorial. A indústria
cultural nos países capitalistas tende, por outro lado, releva o autor, a
ser propriedade de entidades privadas, enquanto nos países comunistas
é propriedade do Estado.

Objectivando o assunto em questão, José Júlio Gonçalves adverte
que não há, em nenhum lugar, uma Informação isenta de controlo di-
recto ou indirecto, mesmo no estado mais representativo do mundo ca-
pitalista, os Estados Unidos. No entanto, o condicionamento legal da
informação nas democracias capitalistas é admitido pelos cidadãos, ape-
sar da existência de outros tipos de controlo exercido pelos grupos de
pressão e pelo poder económico, à margem do Estado, para satisfação
de interesses individuais. O autor explica, ainda, que nas democracias
capitalistas, em concreto nos Estados Unidos, não há evidência de que
a informação seja um instrumento do Governo, embora alguns meios
possam servir os propósitos governamentais. José Júlio Gonçalves tam-
bém não duvida que a propaganda técnica e cientificamente organizada
é, depois da intervenção dos grupos e dos proprietários dos meios de
comunicação, o fenómeno que mais alterações causa na objectividade
da informação nos EUA. Para ele, a informação pode ser quer um meio
de que se servem quer os particulares para atingir o poder, quer um meio
do Poder para subsistir, impor-se ou convencer.

O autor informa que pode dizer-se que a propaganda no bloco capi-
talista nem sempre confunde, domina e orienta as pessoas tornando-as
espiritualmente alienadas, uma vez que é impossível impedir os cida-
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dãos de receber notícias fidedignas e verídicas de outras fontes. Para
ele, nas democracias a informação é relativamente livre, aberta e de-
mocrática, apesar de o controlo económico e social de natureza privada
poder condicioná-la.

Seguidamente, José Júlio Gonçalves passa à análise da Informação
no bloco comunista, tomando como paradigma a Informação na [antiga]
URSS, que caracteriza como sendo condicionada, dado que era gover-
namentalizada e partidária e tinha como objectivo principal a “educa-
ção” política e cultural do povo. Para Júlio Gonçalves, a informação na
[antiga] URSS era fechada e ditatorial, o que decorre do controlo que
os órgãos políticos exerciam sobre ela.

Segundo o autor, na URSS informação e propaganda eram fenóme-
nos que se confundiam, uma vez que quem informa promovia “directa
ou indirectamente, a doutrinação dos indivíduos” (Gonçalves, 1963: 27-
30).

Refere ainda o autor, a propósito do carácter fechado da Informação
no bloco comunista, que a imprensa permitia que os seus colaborado-
res e leitores se ocupassem de problemas políticos, possibilitando-lhes
pequenas discordâncias. Quando se queria mostrar neutro, o Partido
Comunista chegava a fomentar críticas na imprensa aos responsáveis
particulares por quaisquer fracassos e deficiências. Isto leva José Júlio
Gonçalves a considerar tendenciosos os que afirmavam que a Informa-
ção da URSS era livre, classificando-a, ele, de “poderosa arma psicoló-
gica, que habilmente explora todas as fraquezas do adversário interno e
externo” (Gonçalves, 963: 31-32).

O autor explica, também, que um dos mais importantes aspectos
da vida e sociedade contemporâneas que a URSS parecia apostada em
condicionar, gastando para tal somas astronómicas (objectivo a que se
opõe a contrapropaganda anticomunista), era o impacto da Informação-
Propaganda comunista no mundo não comunista, e conclui que tanto
nos EUA como na URSS a Informação parecia exprimir no seu condi-
cionamento do início dos anos Sessenta uma tendência crescente para o
aviltamento das suas essência, estrutura, ética e objectivos.

Tecendo considerações sobre as linhas principais da Política de In-
formação da Igreja Católica, instituição que José Júlio Gonçalves con-
sidera ser a maior autoridade moral no Ocidente, o autor afirma que a
Igreja Católica, guardiã da ideia de expansão do catolicismo, tem vindo
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a pugnar para devolver à Informação a sua função social: ser objectiva,
honesta, sem ferir a verdade e a moral. Essas recomendações da Igreja,
explica José Júlio Gonçalves, são dirigidas a todos os manipuladores da
Informação. O autor observa, ainda, que, para a Igreja Católica, o ideal
seria a despolitização da Informação, pois a mediação ideológica torna
subjectivas e imprecisas as notícias que, às vezes, já de si, são um mero
produto de mercado, uma mercadoria à venda. No entanto, segundo Jú-
lio Gonçalves, a Igreja Católica está perfeitamente consciente de que a
informação não escapa às deformações provocadas por erros humanos
e erros de transmissão e circulação alheios a factores humanos.

Em seguida, José Júlio Gonçalves refere alguns aspectos curiosos
relacionados com o facto do preço da Informação ou a sua simples dá-
diva constituírem dois obstáculos à propagação e circulação das notí-
cias. Dá como exemplos o facto de terem mais aceitação as notícias que
se pagam a uma agência nacional ou mundial especializada do que as
que a mesma agência oferece gratuitamente. Este fenómeno, de acordo
com Gonçalves, tem diversas explicações, resultando, nomeadamente,
dos elevados custos do dispositivo de verificação de notícias das agên-
cias, que permite ganhar a confiança dos destinatários, mas dificulta a
difusão da informação. Aos obstáculos à difusão e circulação de notí-
cias já indicados, o autor acrescenta, por exemplo, a carência de meios
técnicos, a falta de quadros, os entraves burocráticos e o analfabetismo e
não duvida que as maiores dificuldades a vencer pela Informação autên-
tica são as inerentes aos aspectos negativos da Política de Informação,
aludindo ao recurso à censura e a outros instrumentos eficazes e pode-
rosos, postos em prática por Governos com uma política menos aberta,
como seria, aliás, o caso português.

José Júlio Gonçalves explica, ainda, que a evolução das mentalida-
des e das práticas gerou o direito à Informação, o direito a informar e
a obrigação de informar. Para ele, da informação como dádiva, como
privilégio concedido pelos chefes (em que os veículos por excelência
das informações eram a “viva voz” e o “boato”), evoluiu-se, com o ad-
vento da imprensa e dos modernos meios audiovisuais de comunicação
social, para um sentido de responsabilidade perante a Informação. Daí
decorre a ideia de que todos os elementos que compõem a sociedade
têm o direito de serem informados livremente e ao direito à informação
segue-se a necessidade de opinar, de comunicar e informar livremente
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os outros. O autor refere, ainda, que através dos serviços de informação
pública os governos dos estados democráticos levam a cabo uma missão
social institucionalizada que se exprime na obrigação de proporcionar
informações relevantes aos cidadãos dos vários estratos sociais; porém,
nos estados comunistas existem mecanismos de controlo que impedem
os cidadãos da receber informações que não interessem ao poder.

O autor considera que o princípio da liberdade de Informação tem
preocupado diversos organismos internacionais, nomeadamente a ONU,
que por imposição do artigo 19a da Declaração Universal dos Direitos
do Homem, tem proclamado amplamente a sua adesão a esse princí-
pio com tripla forma – liberdade de informar, de informar-se e de ser
informado. José Júlio Gonçalves refere, ainda, que também através da
UNESCO se tem procurado obter a cooperação internacional com o fim
de melhorar os meios de comunicação, de os tornar mais livres e de
alargar as áreas que abrangem, para atingirem um número de pessoas
cada vez maior.

Em Os Meios de Comunicação Social à Luz da Sociologia, José
Júlio Gonçalves (1972), propõe uma análise sociológica, em termos ge-
néricos ou recorrendo a um exame da realidade empírica, aos proble-
mas (étnicos/multiculturais) inerentes aos meios de comunicação so-
cial, tema que também aborda na obra Efeitos dos Modernos Meios de
Comunicação nas Sociedades Plurais (Gonçalves, 1972b). Retrata, em
especial, múltiplos problemas que podem surgir devido a uma comuni-
cação intercultural deficiente.

Segundo o autor, há três tipos de sociedades: 1) modernas, 2) tradi-
cionais (também designadas primitivas ou arcaicas) e 3) pluralistas ou
plurais. Uma sociedade pluralista resulta da interacção entre as duas
primeiras, conjugando características de ambas mas caminhando no
sentido de se transformar numa sociedade moderna. A sociedade tra-
dicional é heterogénea, apresenta imobilismo tecnológico e resistência
à mudança, bem como solidariedade de tipo tribal. Evolui lentamente.
A “moderna”, caracterizada pela “europeidade”, é homogénea e cultu-
ralmente coesa e não apresenta entraves à mudança. A sociedade tradi-
cional estaria em “processo de desagregação” (Gonçalves, 1972: 63); a
moderna, de figurino ocidental, em expansão.

Na perspectiva de José Júlio Gonçalves, o crescente contacto das
sociedades tradicionais com as modernas leva a mais rápidas transfor-
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mações nas primeiras. Os media são, segundo o autor, uma peça chave
nesse fenómeno: “as populações ainda tribalizadas, com o advento da
televisão completarão o salto iniciado com a imprensa, o cinema e a
radiodifusão sonora, de um sistema de comunicação de base marcada-
mente biológico-mecânico para, sem completo desaparecimento deste,
um outro caracterizado pelo recurso a meios de comunicação de massa
convenientemente estruturados e pelo aparecimento de novos líderes
formais e informais, em que estes últimos tenderão a ceder o passo
àqueles.” (Gonçalves, 1972: 66)

Para José Júlio Gonçalves, quando “dois ou mais sistemas de comu-
nicação se põem em contacto, o mais avançado tecnologicamente (...)
acaba (...) por exercer uma espécie de dominância que produz uma sé-
rie de efeitos sociológicos que vão desde a concessão e alteração de
status até à modificação dos padrões de credibilidade e das pautas so-
ciais, morais ou religiosas, etc., aproximando a cidade do campo, a
riqueza da pobreza e, naturalmente, a própria sociedade moderna da
sociedade tribal” (Gonçalves, 1972: 66). A isto acresce que “Em ge-
ral, os mass media acumulam-se nas zonas citadinas, permitindo a for-
mação, ali, de uma elite de proximidade, sem que o mesmo aconteça
nas áreas rurais, não obstante estas constituírem verdadeiras reservas
de valores que os meios de comunicação não revelam com a frequência
com que o fazem em relação a quem está mais próximo.” (Gonçal-
ves, 1972: 66-67). Os valores das sociedades tradicionais, difundidos
pelos respectivos sistemas comunicativos (simples, assentes em meios
bio-mecânicos), mesmo quando arcaicos, funcionam, porém, explicita
o autor, como travões aos processos de socialização e aculturação pro-
movidos pelos media tecnologicamente avançados (sistemas comuni-
cativos complexos) próprios das sociedades modernas. Mesmo assim,
defende o autor, devido à acção dos media modernos sobre as socieda-
des tradicionais notam-se nestas últimas alterações nos estilos de vida,
nas hierarquias sociais, nas relações entre as pessoas, nos padrões de
conduta e, em suma, nas mentalidades. Mais, a imposição de sistemas
mediáticos modernos às sociedades tradicionais, segundo Júlio Gon-
çalves, põe o domínio sobre os sistemas comunicativos nas mãos de
profissionais, quando antes estava nas mãos dos líderes tradicionais.

Segundo José Júlio Gonçalves, as mensagens geram efeitos verticais
(entre indivíduos de classe social diferente) e horizontais (entre indiví-
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duos da mesma classe). No entanto, de acordo com o autor, quanto
mais complexo e mutável é um sistema social, mais complexos e di-
fíceis de detectar são os efeitos da comunicação social. Para ele, nas
sociedades africanas, cada vez mais plurais (no sentido de misturarem
traços modernos com traços arcaicos), é também cada vez mais difí-
cil detectar e prever os efeitos dos media, até porque, nelas, o sistema
comunicativo moderno coexiste com o sistema comunicativo tradicio-
nal. Contudo, o autor admite a existência de fenómenos de resistência
cultural aos valores, modos de vida e atitudes propostos pelos media
modernos, que inclusivamente seriam mais fortes nas sociedades plu-
rais, que ainda mantêm sistemas comunicativos tradicionais paralelos
aos modernos, do que nas sociedades modernas, marcadas pela com-
plexidade e mudança.

Nota-se, na obra, que o autor perfilha várias teses do interaccio-
nismo simbólico. Para ele, as instituições e grupos sociais são as mais
básicas estruturas que se formam entre indivíduos para a satisfação das
mais básicas necessidades. Comunicar, neste contexto, é indispensável.
Essas instituições e grupos são responsáveis pela atribuição dos papéis
e estatutos sociais que são fundamentais para a estabilidade e harmonia
da sociedade. Estes papéis são, no entanto, afectados pela comunica-
ção. José Júlio Gonçalves afirma, nomeadamente, que os media têm
contribuído para a ocorrência de mudanças nas instituições e grupos
sociais, ao nível das posições, status, papéis sociais, relacionamentos,
comportamentos, sentimentos de vinculação, identificação e participa-
ção, algo que se compreende porque as instituições se estruturam ao re-
dor de “padrões, papéis e relações que os indivíduos realizam segundo
determinadas formas sancionadas e unificadas com o objectivo de sa-
tisfazer necessidades sociais básicas e que os grupos são conjuntos de
pessoas em interacção e comunicação obedecendo a normas, valores e
interesses para concretizarem certos objectivos” (Gonçalves, 1972: 71).
No contexto africano, que o autor tem presente, “os meios de comu-
nicação (...) contribuem para acelerar o processo de destribalização”
(Gonçalves, 1972: 72) ao acelerarem os contractos entre sociedades,
ao proporem novas formas de encarar o mundo e de agir e ao faculta-
rem processos de aprendizagem social alternativos aos tradicionais. Um
efeito semelhante, aliás, segundo o autor, ocorre em torno das famílias,
que estariam, segundo José Júlio Gonçalves, em plena transformação,
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quer nas sociedades plurais, quer nas modernas, pesem embora os fenó-
menos de resistência à mudança. “Começa a não se poder ler o presente
e menos ainda o futuro dos jovens no passado de seus pais”, salienta
Gonçalves (1972: 76). As mensagens mediáticas podem, aliás, contri-
buir para o surgimento de conflitos entre gerações, explica o autor.

Os meios audiovisuais, em particular a televisão, são, para José Jú-
lio Gonçalves, os mais influente nas mudanças sociais e nos processos
de mobilidade social, gerando mudanças de padrões comportamentais e
promovendo a uniformização de padrões culturais. Ele admite mesmo
que a escalada social anda intimamente ligada ao grau de informação
e de conhecimentos de cada indivíduo, condicionado pelos meios a
que acede. Por outro lado, sustenta o sociólogo, os líderes tradicionais
podem-se ver substituídos por líderes revelados pelos media, pois estes
são mecanismos de vedetização e revelação de líderes. Os trabalhadores
dos media, de acordo com Gonçalves, também aumentam o seu prestí-
gio social, assegurando a sua própria mobilidade social ascendente. Em
consequência, devido aos mass media as sociedades tribais, prevê o au-
tor, verão o seu sistema hierárquico antigo desaparecer, dando lugar a
um sistema de modelo europeu.

O autor tenta também demonstrar que é através dos media que cir-
cula e é vinculada a propaganda e contrapropaganda, com vista à mani-
pulação da opinião pública, especialmente de pessoas alheadas da vida
politica, que não procuram, ou não têm acesso, aos melhores e mais di-
versificados meios de comunicação. No entanto, o autor reconhece que
as mensagens veiculadas pelos media estão sujeitas a diferentes inter-
pretações e a diversos níveis de aceitação, consoante as crenças, religião
valores etc. dos receptores. Em certas situações, o autor admite mesmo
a ocorrência do efeito boomerang: as mensagens não só não são aceites
como originam efeitos contrários aos pretendidos, voltando-se contra
o emissor. Por exemplo, procedimentos que na Europa se consideram
correctos, fora dela mostram-se, por vezes, errados.

Mais à frente, encarando os meios, em particular a televisão e a rá-
dio, como “veículos de informação e (...) instrumentos de cultura” (p.
83), o autor atribui-lhes grandes responsabilidades e necessidade de sen-
tido ético na selecção da informação transmitida, pois conseguem afec-
tar os valores fundamentais e geram mudanças de mentalidade. Estes
aspectos estão intimamente ligados à problemática da doação cultural
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(mas também da propaganda e contrapropaganda), pois, segundo o au-
tor, há culturas doadoras e culturas recebedoras. Aqui estão em causa a
aceitação ou recusa de valores, crenças, atitudes, comportamentos, etc.

Questionando-se sobre a influência da comunicação social sobre a
segurança interna e externa de um país, o autor relembra que um vari-
ado número de informações veiculado pelos media pode ser usado pelos
adversários desse país em seu próprio proveito, para além de os meios
poderem ser usados como veículos de propaganda e contrapropaganda.
Aliás, relembra José Júlio Gonçalves (1972: 88), “o poder virtual de
uma falsa notícia é sensivelmente o mesmo do que uma notícia verí-
dica.” Por outro lado, quando um órgão jornalístico se vê compelido
pelas autoridades a emitir desmentidos frequentes, cai no descrédito:
“O desmentido (...) pode fazer-se indirectamente. Deixa-se ao público
o entendimento da comunicação não-directa sobre a notícia ou boato
e evita-se, por vezes, que a dúvida e a desconfiança se ampliem. O
desmentido directo alarga a audiência e faz desconfiar. (...) Desmen-
tir e rectificar notícias são, pois, tarefas que requerem certos cuidados”
(Gonçalves, 1972: 87).

A partir desse ponto, o autor aborda a questão da objectividade jor-
nalística, reconhecendo que não é possível dar “informação pura”, nem
sequer nos meios audiovisuais, mas que é possível pugnar por uma “in-
formação objectiva” que cubra “sectores significativos do assunto, em-
bora mesmo esta deva, na sua óptica, ser “limitada por valores essen-
ciais”, para não conflituar com “os pilares da nossa existência”, pois
“objectividade não é sinónimo de verdade” (Gonçalves, 1972: 88 e 90).
De qualquer maneira, o autor reconhece ao receptor uma lata liberdade
interpretativa e de aceitação ou rejeição das mensagens, embora tempe-
rada pelo grau de sugestibilidade destas últimas, em função de factores
como a educação, a cultura, a religião, a ideologia, a localização geo-
gráfica, o sexo, a ocupação, a capacidade, etc.

Prosseguindo a sua análise sociológica dos meios de comunicação,
José Júlio Gonçalves refere que, tendencialmente, os media escrevem/
dizem o que as pessoas querem ouvir/ler, para captar audiências. Os
programas televisivos e radiofónicos, as páginas dos jornais e revistas,
ressentem-se, de acordo com José Júlio Gonçalves (1972: 92), da “me-
diocridade do gosto popular”, dominante.

No que respeita ao jornalismo propriamente dito, o autor relembra
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a “dissonância resultante de algumas notícias e reportagens (...) serem
incompatíveis umas com as outras” e o facto de “nos telejornais a ima-
gem desmentir, por vezes, a palavra ou esta aquela” (Gonçalves, 1972:
92-93). Aliás, salienta: “Este mesmo fenómeno ocorre (...) devido
à variedade de meios e suas ideologias, orientações, deficiências, etc.,
ou, noutra perspectiva, devido a distorções, localizações intencionais ou
não das notícias, choque de informações, qual wagon effect, etc.” (Gon-
çalves, 1972: 93). E prossegue: “Quando a dissonância ocorre ou a
orquestração fica à vista, há tendência para a neutralizar, para reduzir
tal dissonância. É uma tentação que envolve o risco de efeito boome-
rang” (Gonçalves, 1972: 93), pelo que, inclusivamente, diz o autor, há
quem procure reduzir a dissonância de forma implícita e não explícita,
recorrendo, por exemplo, não a um desmentido, mas sim a uma nova
notícia que passe uma mensagem contrária à que se quer desmentir.

O autor recorda, finalmente, que os meios propõem modelos soci-
ais e projectam, frequentemente, estereótipos. Ora, se “noticiar e fazer
reportagem são duas funções primordiais dos meios de comunicação so-
cial” (Gonçalves, 1972: 97), então torna-se necessário que os jornalistas
tenham uma profunda preparação, incluindo uma boa formação etnoló-
gica, para não cometerem erros graves nem gerarem efeitos de boome-
rang. Um vocábulo usado sem problemas na Europa, por exemplo, pode
ferir susceptibilidades em África, relembra. Contudo, José Júlio Gon-
çalves, sem desculpabilizar os erros jornalísticos, também reconhece,
para finalizar, que “recolher, verificar, seleccionar informações para fa-
zer notícias, elaborar um telejornal, etc. não é tarefa fácil” (Gonçalves,
1972: 98).

Uma obra colectiva e multitemática: “Imprensa: Informar ou
Deformar?”

Imprensa: Informar ou Deformar? é uma obra colectiva de vá-
rios jornalistas portugueses29 e estrangeiros, coordenada pelo jornalista
Viale Moutinho, na qual se expõem temas que vão da liberdade de im-
prensa à condição de jornalista.

Viale Moutinho (1971: 7), no prefácio, escreve que a liberdade de
imprensa é “uma porta aberta para um amplo e salutar usufruto da ver-

29 Só falaremos deles.
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dade”, mas considera que a imprensa estava “cercada por todos os la-
dos”, como defendia o Instituto Internacional da Imprensa.

Costa Carvalho reflecte, por seu turno, sobre a condição de jorna-
lista. Em primeiro lugar, este autor parte do princípio de que o jorna-
lista é, antes de mais, “homem de carne e osso” (Costa Carvalho, 1971:
8), havendo que distinguir, portanto, o jornalista como pessoa do jorna-
lista como profissional. O autor defende o ensino do jornalismo como
forma mais óbvia de aceder à profissão e a adopção pelos jornalistas
portugueses das regras deontológicas dos jornalistas franceses.

Rui Osório, num texto sobre temas diferentes, ainda que interliga-
dos, defende a liberdade, a democracia e a acção fortalecedora do jor-
nal sobre as bases da democracia, em especial sobre o “diálogo plural”
(Osório, 1971: 42). O autor chega mesmo a citar Dovifat, que dizia que
o jornal é um “órgão da democracia”.

Para Osório (1971: 43), “Sem informação não há opinião pública.
Ela é o resultado da adesão livre dos receptores dos conteúdos de po-
larização propostos pelos promotores. Nasce do diálogo plural e con-
trastante”. Portanto, o autor, recordando, inclusivamente, as palavras
do papa Pio XII, afirma, reportando-se à liberdade de expressão e de
imprensa, que é uma “desdita” quando “o direito de todos se torna em
privilégio de uns poucos” (Osório, 1971: 44). Rui Osório defende, as-
sim, o princípio da liberdade de imprensa, na sua dupla vertente técnico-
económica (existência de vários e alternativos meios de informação) e
política (garantia legal da liberdade de expressão e de imprensa).

Qual o papel do jornalista numa sociedade livre onde exista jorna-
lismo livre? Rui Osório procura responder a esta questão afirmando que
ao jornalista cabe a proposição de “conteúdos de polarização” aos lei-
tores, que, igualmente livres, emitem opiniões sobre os conteúdos que
lhes são apresentados. Essas opiniões “postas em contaste, enriquecem
e estimulam a boa marcha da sociedade” (Osório, 1971: 46). Assim
sendo, ao jornalista, na versão de Osório, exige-se responsabilidade e
formação superior universitária, técnica, cultural, ética e humana.

Para finalizar, Osório recorda aquelas que na sua versão são as mo-
dernas teses da história do jornalismo, que a dividem em proto-história
do jornalismo e três épocas históricas: a do predomínio do jornalismo
ideológico; a do predomínio do jornalismo informativo; e finalmente
a evolução para o jornalismo de profundidade, em que a imprensa se
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afirma como concorrente e complemento da rádio e da televisão, já que
estas podem adiantar-se aos jornais na divulgação da notícia, mas estes
podem interpretá-la.

Para além de textos que já referimos anteriormente, o livro organi-
zado por Viale Moutinho traz uma derradeira contribuição de um autor
português: o artigo “Dignidade da imprensa e dignificação da palavra”,
de Nuno Teixeira Neves (1971), que o mesmo autor tinha publicado
autonomamente em 1969.

Nesse texto, Nuno Teixeira Neves considera o problema da falta de
liberdade de imprensa o principal dos problemas dos jornalistas portu-
gueses do final do Estado Novo. Levanta, porém, dois outros proble-
mas: “a ineficácia, por falta de vigor, daquilo que (...) deixam escrever”
e “a destruição da palavra na consciência de quem escreve (...), a (...)
ineficácia para a verdade ou (...) a nossa castração como seres volunta-
riosos e inteligentes” (Neves, 1971: 52).

O autor defende que a censura, em Portugal, resultava, em grande
medida, da “incapacidade de as elites manejarem a contradição”, sendo
necessário, por isso, defender “a legalidade da contradição” (Teixeira ,
1971: 52). Por outro lado, a alegada ineficácia do jornalismo na trans-
formação do país resultava, na versão do autor, da censura, que castra
a inteligência e a expressão e limita o debate e o conhecimento, mas
também das rotinas profissionais que tornavam as palavras ocas e repe-
titivas, empobreciam a cultura e diminuíam o estatuto da Língua Por-
tuguesa. Apesar de tudo, Nuno Teixeira acreditava que em Portugal se
tinha desenvolvido uma impressionante capacidade de escrever e ler nas
entrelinhas, única forma de contornar a censura.

Para concluir, o autor pedia, na altura, “palavras eficientes (...), que
sejam um modo de participar na justiça e na dignidade nacionais, uma
das ferramentas com que se construa um país moderno” (Neves, 1971:
59).

Pinto Balsemão (1971): informação na sociedade tecnetrónica

Escrito no calor das convulsões que ditaram o fim do Estado Novo
e propiciaram a Revolução de 25 de Abril de 1974, Informar ou Depen-
der?, do então deputado à Assembleia Nacional e jornalista Francisco
Pinto Balsemão, que futuramente viria a exercer o cargo de primeiro-
ministro de Portugal e é hoje um dos “patrões” dos media portugueses,
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é talvez o livro mais relevante sobre jornalismo, desenvolvimento tec-
nológico & sociedade publicado em Portugal, por um autor português,
no início da década de Setenta do século XX, pois não apenas discute
as questões relativas à liberdade de imprensa e à proposta de Lei de
Imprensa que o autor tinha elaborado com Sá Carneiro e proposto ao
Parlamento, mas também diagnostica o estado do jornalismo e, em tom
de grande actualidade, conjectura fundamentadamente sobre o futuro
desta actividade de comunicação social no quadro de uma sociedade
tecnologicamente avançada e marcada pelo recurso massivo aos compu-
tadores. É extremamente interessante notar que mesmo desconhecendo
a Internet e a convergência concreta entre informática, televisão e tele-
comunicações, Pinto Balsemão, suportado pela leitura de variadíssimos
trabalhos, já tinha uma percepção muito nítida daquilo que seria a so-
ciedade no início do século XXI, embora, obviamente, não designe os
artefactos comuns do nosso quotidiano actual pelos mesmos nomes que
nós lhes damos.

Capítulo I. Comunicação na era espacial

Relembrando os numerosos estudos que acentuam a importância da
comunicação no mundo, o autor explica que “Comunicação, no nosso
tempo, não é (...) apenas o acto de transmitir ideias ou sucessos; é,
também, a possibilidade de o homem o fazer com estonteante veloci-
dade e à escala mundial” graças a dispositivos como os satélites. Em
consequência, Francisco Pinto Balsemão, no primeiro capítulo de In-
formar ou Depender?, pondera, evocando trabalhos de pesquisa como
os de Arthur C. Clarke sobre a entrada da comunicação na era espacial,
rápida e à escala mundial, e os desafios que daí advém, questiona-se
sobre a necessidade de uma língua mundial única; a redução da cor-
respondência tradicional pessoal; o aumento dos contactos pessoais a
longa distância; a diminuição das deslocações pessoais; e ainda sobre
a praticabilidade da manutenção das barreiras de censura por parte dos
estados.

A mundialização e a aceleração das comunicações constituem, para
Pinto Balsemão, um desafio para vários profissionais, como os cientis-
tas humanos e sociais e os artistas, e geram novas responsabilidades aos
detentores e orientadores dos mass media, mas não só, pois para o autor
é preciso que os responsáveis políticos tomem consciência de que nas
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sociedades contemporâneas, às quais a ciência deu poderosos artefactos
de comunicação e computadores, “O homem necessita de comunicar
(...) sem limitações.”. Porque “decisões erradas” por parte dos respon-
sáveis políticos “poderão conduzir ao retrocesso ou à destruição”, o au-
tor relembra, por exemplo, que a televisão “tanto pode ser uma arma de
libertação como um instrumento de opressão – tudo depende de quem a
manipula e para que fim”.

Capítulo II. Informação livre e controlada

A seguir, o autor faz a distinção entre informação e Informação (com
maiúscula). O primeiro conceito reporta-se às informações corriquei-
ras; o segundo designa o sector dos mass media. O autor considera que
todos somos, na vida quotidiana, receptores e emissores de informa-
ções, mas poucos são emissores de Informação, apesar de todos sermos
receptores.

Para o autor, são distintos em quantidade e qualidade os efeitos de
informação produzidos pela informação ou pela Informação, isto é, pe-
los mass media. O autor cita a afirmação de Marshall Mcluhan “o meio
é a mensagem” e conclui que a informação só existe na medida em que
o facto tornado notícia entra nos canais de comunicação social. Assim,
e em consonância com o pensamento de McLuhan, “A Informação é
cada vez menos o que é transmitido e cada vez mais os meios usados na
transmissão e as pessoas ou entidades que os manipulam.”

A evolução técnica das comunicações tem de ser acompanhada, se-
gundo o autor, por criatividade e responsabilidade. Para Francisco Pinto
Balsemão, “a Informação não pode ter um papel neutro na procura cons-
tante de uma solução para o problema político da adaptação da crescente
necessidade de comunicar do homem à vertiginosa evolução dos meios
técnicos de comunicação”. E para que esse papel possa ser conveniente-
mente exercido, Francisco Pinto Balsemão defende que “a Informação
necessita de ser livre”.

O autor, reconhecendo a importância da Informação na criação das
estruturas sociais capazes de assimilar e aproveitar a revolução tecno-
lógica, afirma que é legitimo perguntar se ela está habilitada a exercer
a sua influência ou se se tornará um instrumento que servirá apenas os
interesse de grupos (partidos políticos, igrejas grupos de pressão) e não
da comunidade.
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Francisco Pinto Balsemão não pretende investigar se é possível uma
Informação cem por cento verdadeira e objectiva, que considera ser uma
“questão quase académica”. Mas deseja averiguar se dentro da diversi-
dade de opiniões será possível a existência e o florescimento de uma
Informação dominada por profissionais preparados para orientar a opi-
nião pública no sentido mais favorável para a comunidade, mesmo que
os factos relatados e as opiniões expressas afectem os governantes, os
ricos e os poderosos, questão que considera já não é académica, mas
“bem real e do nosso tempo”.

O autor crê que “depende da independência da Informação face aos
poderes políticos e económico a construção de uma sociedade livre em
que desapareça ou diminua a diferença entre ricos e pobres; em que a
força não esteja concentrada nas mãos de um número cada vez mais
reduzido de pessoas; em que o colectivismo para que, por culpa pró-
pria, somos arrastados pela revolução tecnológica seja substituído por
um são individualismo, (...) em que todos tenham idênticas oportunida-
des de instrução; (...) em que a educação seja ministrada em termos de
actualidade (...); em que o homem saiba ocupar os seus tempos de tra-
balho e de lazer libertado da obsessão do consumo pelo consumo.” Em
suma, para Pinto Balsemão, a edificação dos alicerces da sociedade do
século XXI depende da Informação, e para esses alicerces serem sólidos
e positivos, depende, em particular, de uma Informação livre e indepen-
dente, nos termos colocados pela Escola de Jornalismo da Universidade
do Missouri (independência, possibilidade de crítica, propriedade da In-
formação não concentrada), que a distingue da Informação controlada
(dependente, controlada pelo Governo ou de propriedade concentrada).

Pinto Balsemão refere que alguns autores, como Yassen Zassoursky,
advogam a nacionalização da imprensa (tal como acontece com a rádio
e a televisão em vários países ocidentais), com o argumento de que o
Estado é melhor proprietário do que uma empresa privada, pois nestas
a lógica da liberdade de imprensa baseia-se e é limitada pela lógica da
rentabilidade das publicações. No entanto, Francisco Pinto Balsemão
considera essa argumentação “defeituosa, porque visa tornar a Informa-
ção um meio nas mãos do Estado e não a aceita como uma instituição
com autonomia e competência para criticar e corrigir, com autoridade
para apontar caminhos que não sejam idênticos aos governamentais e
com idoneidade para publicar as notícias que reputa mais importantes
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para a comunidade.” Balsemão salienta, ainda, que “A omissão sistemá-
tica de certas informações e a insistência na apresentação de outras sob
determinado prisma provocam (...) uma visão deformada das realida-
des”, impedem os cidadãos de tomar as melhores decisões e dificultam
a convivência internacional.

Francisco Pinto Balsemão enuncia, seguidamente, os diversos mo-
dos de dominar o sistema jornalístico: nacionalização da imprensa; ma-
nutenção da censura prévia, como acontecia em Portugal; compra de
empresas jornalísticas pelo Governo; pressões sobre tipografia, distri-
buidores e anunciantes; compelir à venda ou à paragem de publicações;
aplicação de sanções; inserção de publicidade estatal apenas nos órgãos
de comunicação social favoráveis ao Governo; subvenções reservadas
aos meios favoráveis ao Governo, entre outras.

Pinto Balsemão diz, porém, que nos países ocidentais não são ape-
nas os Governos a procurar controlar a comunicação social. Os grupos
de pressão e os grupos económicos também o fazem, para favorecer de-
terminados interesses ou mesmo ideologias e, em alguns casos, esses
grupos aliam-se aos Governos.

Capítulo III. Subdesenvolvimento e publicidade

Neste capítulo, Francisco Pinto Balsemão diz que, em tese, a In-
formação, em países menos desenvolvidos, pode ser causa de atraso. O
autor ilustra esta ideia citando um relatório da UNESCO onde se conclui
que a maior parte da informação chegada aos países subdesenvolvidos
provém dos países desenvolvidos e que nem sempre a Informação dos
países subdesenvolvidos tem capacidade ou idoneidade para assimilar
e corrigir a Informação proveniente dos países mais desenvolvidos. A
colonização informativa dos países subdesenvolvidos pelos países mais
desenvolvidos deve-se, de acordo com Pinto Balsemão, à internaciona-
lização do capital, à acção das multinacionais, ao controlo de grande
parte das agências de publicidade nacionais por capitais estrangeiros e
ainda à venda de serviços informativos aos países subdesenvolvidos por
parte das grandes empresas dos países desenvolvidos. O autor enumera,
mesmo, algumas formas como anunciantes ou agências publicitárias po-
dem interferir na comunicação social, concluindo, porém, que “de um
modo geral, a publicidade não conseguirá afectar gravemente a inde-
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pendência de qualquer órgão de informação que saiba cumprir a sua
missão e resistir à tentação de lucro fácil”.

De acordo com Francisco Pinto Balsemão, a Informação nos países
subdesenvolvidos dirige-se especialmente a minorias cultas, educadas
segundo os moldes ocidentais e apresenta as realidades através de um
prisma ocidental. Óptica que, segundo o autor, reforça o sentimento
de frustração das sociedades subdesenvolvidas, podendo a Informação
ser um obstáculo ao desenvolvimento, pois o autor acredita que convida
mais ao consumo do que à poupança, podendo tornar o círculo da po-
breza ainda mais vicioso e podendo também impedir que os membros
das sociedades subdesenvolvidas concebam o seu desenvolvimento fora
de uma imitação do que já foi realizado noutros contextos históricos.
Contudo, Pinto Balsemão salienta também que “a Informação livre de
interferências serve a comunidade e contribui para o seu avanço”.

Capítulo IV. Revolução tecnetrónica

Francisco Pinto Balsemão observa, neste ponto, as diferenças en-
tre países ricos e pobres e o aumento do fosso existente entre eles, re-
sultante, em parte, de diferentes graus de desenvolvimento científico
e tecnológico. A Revolução Tecnetrónica, segundo a feliz expressão
cunhada por Zbiginiew Brzezinski, citado por Balsemão, acelera mais
o desenvolvimento dos países mais desenvolvidos do que o desenvol-
vimento dos países menos desenvolvidos, acentuando o fosso que os
separa. Neste cenário, diz Pinto Balsemão, a Informação desempenha
“um papel relevante e bivalente: é fundamental a revolução causada
pela tecnologia na Informação, mas não menos importante é a decisiva
influência da Informação no avanço tecnológico.”

Para Francisco Pinto Balsemão, “falar de Informação implica falar
de computadores”. O autor enumera, assim, um conjunto de mudanças
radicais que os computadores introduziram, entre elas: a possibilitam
comunicar oralmente e por escrito ao mesmo tempo; serem uma solu-
ção para o predomínio da documentação sobre a Informação; e permi-
tirem acelerar a velocidade de processamento de dados e, deste modo,
obterem-se informações que “pelos meios clássicos” levariam semanas
a conseguir. Para Balsemão, a generalização dos computadores na edu-
cação, nos negócios e mesmo na criação literária modificará a face da
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sociedade. Assim sendo, na visão de Balsemão será necessário encon-
trar soluções políticas para as implicações do impacto da informática
sobre a sociedade, de maneira a que seja conservada a liberdade indivi-
dual num mundo que pode ser controlado por quem controlar os com-
putadores. A palavra-chave, segundo Francisco Pinto Balsemão, para o
sucesso da adaptação dos seres humanos à sociedade informatizada, é
educação.

A seguir, o autor equaciona a situação da cultura perante a Revolu-
ção Tecnetrónica. Considerando “a chamada Cultura de massas”, con-
clui o seguinte:

“Os mass media serão tanto mais eficazes quanto maior
for o avanço tecnológico do país ou do grupo de países onde
se produzem. (...) Através deles a cultura perde qualidade,
mas ganha em número de pessoas atingidas. Isto significa
que a cultura deixa de constituir privilégio de uma elite para
ser partilhada pela maioria (...). Porque essa cultura de mas-
sas não poderá nunca corresponder à cultura usufruída por
aquele escol, os seus objectivos, a sua profundidade, o seu
conteúdo, a sua própria natureza terão de ser distintos. (...)
Cultura geral (na acepção enciclopédica) é expressão ultra-
passada: as pessoas apenas têm capacidade para tomar co-
nhecimento dos princípios genéricos relacionados com os
principais problemas do seu tempo (...) e para se especia-
lizarem, por gosto ou por necessidade, em alguns assuntos.
Para além do verniz geral, a que se acede (e que se mantém)
por educação de base (...) e pelos meios de comunicação
de massa, a cultura torna-se portanto uma questão de op-
ção (. . . ) por certos assuntos; imediata rejeição por falta de
tempo e de memória, de todos os outros”.

O computador, segundo Pinto Balsemão, poderá ser aproveitado em
actividades culturais, o que “significará um acréscimo de produção cul-
tural” e maiores possibilidades de apreender a cultura. Mas se o desen-
volvimento informático é diferenciado, reflecte Balsemão, se nem todos
têm acesso ao computador, então também se poderão formar hiatos cul-
turais; por outro lado, se todos usarem computadores, então caminhar-
se-á para uma globalização da própria cultura, acedida através deles.
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A Revolução Tecnetrónica, nas palavras de Adriano Moreira, citado
por Pinto Balsemão, gerará ainda a “progressiva internacionalização da
vida privada”. Aos políticos competirá, então, encontrar medidas que
permitam adaptar o desenvolvimento tecnetrónico aos valores e cultura
próprios de cada povo.

Capítulo V. A técnica ao serviço da Informação

Neste ponto, Francisco Pinto Balsemão debruça-se especificamente
sobre as transformações do jornalismo numa sociedade tecnetrónica.

O autor começa por professar a sua fé na Informação, isto é, no jor-
nalismo. Numa sociedade tecnologicamente avançada, o autor reserva à
Informação grande parte da responsabilidade pela preservação das cul-
turas nacionais, regionais e locais, pela comunicação inter-cultural, pela
manutenção das liberdades individuais e ainda pela formação continu-
ada dos indivíduos.

O autor procura, igualmente, descrever “os novos meios técnicos
que ampliam as possibilidades de Informação e quais as suas eventuais
repercussões sobre a sua independência”. O autor antevê uma era em
que em cada casa exista um centro de comunicações electrónicas que
permitirá escolhas entre centenas de emissões de rádio e televisão, fa-
cultará a impressão de jornais a la carte em cada casa (distribuído por
centrais electrónicas), autorizará o acesso a bibliotecas digitais. Jornais,
rádios, televisões teriam, assim, alcance mundial. O autor relembra as
experiências em curso na sua época, como a televisão por cabo bidi-
reccional, o aparecimento dos gravadores e leitores de vídeo doméstico
(que permitiriam gravar o telejornal e outros programas para se verem e
reverem ou até permitiriam que em vez de um jornal em papel se com-
prasse um jornal em cassete para se ver em casa) e ainda os aparelhos
de visualização e impressão domiciliária de jornais.

Capítulo VI. O futuro dos jornais clássicos

Ponderando sobre o futuro do jornal clássico, Francisco Pinto Bal-
semão diz que o problema destes não se circunscreve à necessidade de
combater a concorrência da Rádio e da Televisão, mas estende-se à pos-
sibilidade de sobrevivência. Francisco Pinto Balsemão questiona-se,
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inclusivamente, sobre se no futuro haverá jornais em papel, sobre se es-
tes beneficiarão, de alguma maneira, do progresso tecnológico, e sobre
se as empresas de imprensa terão de fabricar um produto diferente do
actual para conseguirem sobreviver numa sociedade tecnetrónica.

Francisco Pinto Balsemão descreve, seguidamente, as inovações téc-
nicas “que maior importância poderão ter para garantir a existência da
Imprensa escrita e, sobretudo, para consolidar o seu prestígio e as-
segurar a autonomia”: escrever ao telefone e no ecrã de TV, uso do
computador-redactor, transmissão de jornais completos à distância, etc.
O repórter usaria uma “telemáquina de escrever portátil” e enviaria por
telefone ou radiotelefone o seu texto para a redacção, que poderia ser
corrigido de imediato pelas chefias. O computador permitiria a redac-
ção automática de textos e o armazenamento e gestão das notícias e
das fotografias numa base de dados. A informática aliada às telecomu-
nicações permitiria que o jornal fosse enviado sob a forma electrónica
para ser impresso nas regiões e localidades, facilitando a distribuição e
a gestão dos conteúdos que mais interessariam a cada localidade (possi-
bilidade de edições regionais e locais). Mais do que isso, os dispositivos
electrónicos receptores do jornal instalados em casa de cada um permi-
tiriam que cada pessoa recebesse e imprimisse jornais a la carte. A
quase quarenta anos de distância, a descrição de Pinto Balsemão, para
a qual concorrem trabalhos de autores como William D. Reinhardt, não
anda muito longe daquilo que sucede hoje em dia...

Capítulo VII. Da informação reservada à irreversível concentração

Neste ponto, o autor reflecte sobre o novo obstáculo à independên-
cia da informação: a concentração da propriedade dos media. Para ele,
“Mesmo sendo incerto que, dentro de 20/30 anos, continuemos a sujar
as mãos e a deleitar o espírito com o clássico jornal de papel, tudo pa-
rece, portanto, provar que as empresas de imprensa e os jornalistas não
perderão facilmente o lugar de relevo que hoje ocupam na preparação
e divulgação da informação. Por outras palavras: a revolução tecnetró-
nica, só por si, não ameaça directamente a independência da Informa-
ção. Outra questão é saber se essa independência não é afectada pelas
consequências político-económicas da revolução tecnetrónica.” O autor
diz não se referir àquele que então era o poder crescente das grandes
agências noticiosas internacionais no fluxo internacional de informação
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[que inclusivamente perderam], embora reconheça que também o pre-
ocupava, mas sim à possibilidade de se formarem monopólios mediáti-
cos, que dominem igualmente os conteúdos e o hardware de produção,
gestão e distribuição desses mesmos conteúdos, o que permitiria a uma
minoria economicamente poderosa garantir o acesso a informação re-
servada, perpetuando-se no poder devido ao aumento constante do hiato
de conhecimento que a separaria do resto da população, pois “aflitiva é
a tendência para a Informação independente deixar de ser a mais bem
informada.” Assim, “para que a Informação permaneça na primeira li-
nha do noticiário, para que o poder político e o poder económico não
se tornem invulneráveis à actuação da Informação, é indispensável que
esta disponha dos meios técnicos que assegurem a livre circulação de
todas as notícias e impossibilitem a criação de núcleos de informação
só acessível a determinados grupos”, algo a que, segundo Balsemão, só
empresas jornalísticas fortes e rentáveis poderão aspirar.

Neste quadro, Pinto Balsemão sugere que a concentração monopo-
lística das empresas mediáticas, em curso no Ocidente, pode contribuir
para agravar o problema atrás equacionado, ao eliminar a concorrência
em benefício de alguns e ao restringir as vozes públicas, afectando, por-
tanto, a liberdade de expressão e a liberdade de informação (que seguiria
os ditames do Governo ou do grupo económico proprietário). Apesar
de tudo, diz o autor, “até certo ponto, uma concentração limitada se-
ria aconselhável e desejável em Portugal” para fortalecer as empresas
jornalísticas.

Analisando, seguidamente, a liberdade de expressão e a liberdade
de informação, o autor começa por considerar que a concentração é um
fenómeno irreversível, pois as empresas de Informação são “empresas
industriais e seguem a lei económica geral”. Entre as causas de acele-
ração da concentração, o autor considera que estão a insuficiência das
receitas publicitárias, a maior exigência do ouvinte/leitor, as reivindi-
cações sindicais (que aumentam a despesa) e a revolução tecnetrónica
(motivo que o autor acredita ser o fundamental, pois exige vultuosos
investimentos). No entanto, haveria, segundo Balsemão, uma forma de
prevenir os efeitos nocivos da concentração: já que a concentração de
empresas de imprensa é acompanhada da manutenção da pluralidade de
publicações, a orientação a seguir é preservar a independência da equipa
redactorial. Essa preservação, para o autor, depende da lei e da prática
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(política de direcção da empresa; espírito de equipa; organizações que
defendem a liberdade de imprensa, etc.).

Capítulo VIII. A vida difícil da Informação regional.

Francisco Pinto Balsemão observa, seguidamente, o cenário poten-
cialmente reservado às publicações e emissoras regionais, ameaçadas
por vários fenómenos: o desprezo dos particularismos regionais e locais
no quadro da cultura de massas fomentada pelos meios de comunicação
social de âmbito nacional; os elevados investimentos de que necessita-
riam para acompanhar a Revolução Tecnetrónica; e a falta de profissio-
nalização dos colaboradores da imprensa regional e local, em especial
em Portugal. No entanto, o autor acentua que a imprensa de carácter na-
cional e a imprensa de carácter regional e local podem conviver desde
que respeitem os seus territórios específicos, até porque a proximidade
da imprensa regional e local ao seu público-alvo dá-lhe um trunfo que
não pode ser desprezado. De qualquer modo, para Pinto Balsemão a im-
prensa regional e local só conseguirá sobreviver se investir em tecnolo-
gia e na contratação de jornalistas profissionais, o que implica a concen-
tração da propriedade. No entanto, Francisco Pinto Balsemão denuncia
a proliferação de publicações regionais e locais, algumas “sem qualquer
razão de ser” e que só sobrevivem graças aos subsídios particulares e do
Estado e ao entusiasmo de um indivíduo ou de uma família. Há, porém,
excepções, reconhece Balsemão, que são as empresas jornalísticas re-
gionais e locais que têm “bons corpos redactoriais e de colaboradores e
que, sem nunca esquecerem os problemas locais, souberam, dentro de
uma orientação autónoma e politizada, combiná-los, na justa proporção,
com questões nacionais e internacionais”. Essas empresas não hesitam
em recorrer aos melhores especialistas para assuntos específicos, cri-
ando, em consequência, um conteúdo de qualidade que lhes permite
vender não apenas às pessoas ligadas à sua comunidade, mas a muitas
outras”.

Capítulo IX. Conteúdo e forma do produto

Francisco Pinto Balsemão, neste capítulo, discute o “problema da
qualidade acessível”, que se liga ao perfil editorial do meio de comu-
nicação. O autor começa por diagnosticar a invasão dos meios infor-
mativos por conteúdos de entretenimento, por motivos comerciais, o
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que “prejudica a informação e a formação”. De facto, na sua óptica,
“O problema do tipo de produto a apresentar ao público põe-se, por-
tanto, em função do contributo que a Informação pode trazer à acelera-
ção do desenvolvimento. Surge também como questão prévia a resolver
para assegurar à Informação a independência (...). O produto-jornal ou
o produto-emissão devem contribuir para o progresso da comunidade,
mas só o poderão fazer se política, financeira e tecnicamente as empre-
sas que o fabricam tiverem assegurada a sua independência.”

Seguidamente, o autor relembra que, por motivos técnicos, comer-
ciais e de simples bom senso se torna necessário seleccionar e hierar-
quizar os conteúdos em função do perfil editorial do órgão jornalístico
em causa, havendo, para ele, a considerar três grandes tipos de jornais:
jornais de qualidade, jornais populares e jornais meio-termo.

O jornal de qualidade “dirige-se (...) à inteligência dos leitores. Não
recorre às emoções, não apela para o sentido estético do público, nem
se serve de grandes fotografias ou de paginações especialmente sugesti-
vas. Limita-se a informar, a interpretar e a valorizar os acontecimentos,
a emitir opiniões por intermédio dos seus redactores ou de colaborado-
res qualificados. Não tem a pretensão de cativar todo o público, mas
simplesmente uma elite preparada para o ler e compreender. Publica
mais artigos, comentários e críticas do que propriamente reportagens
ou entrevistas. Dedica-se à política nacional e internacional, aos proble-
mas técnicos, culturais, financeiros, económico-sociais, em detrimento
do fait divers (...), prefere as notícias comentadas (news analysis) (...)
aproveitando a oportunidade para a confrontar com outros factos (...)
e lança precisões (...). Em certos casos são vendidos a um preço mais
elevado.” Normalmente apresenta-se em grande formato.

O jornal popular ou de sensação, segundo Balsemão, está nos antí-
podas do jornal de qualidade, preferindo notícias e temas leves e capa-
zes de interessar a um grande número de pessoas, incluindo notícias so-
bre a vida privada das celebridades e notícias chocantes, tem um design
sugestivo e apelativo e recorre a fotografias chamativas. Normalmente
apresenta-se em formato tablóide.

O jornal de meio-termo equilibra características dos dois tipos ante-
riores, para assegurar vendas sem macular o seu prestígio. Distingue-se
pela leveza dos conteúdos, mas sem abandonar a seriedade e rigor com
que são noticiados e analisados.
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Francisco Pinto Balsemão dedica a cada um dos tipos de jornais um
sub-capítulo. Nunca Contra o Governo é dedicado ao jornal popular,
ao tablóide, que acima de tudo não é contra o Governo. Aliás o autor
considera que “a inversão ou a transferência provocados pela imprensa
popular pode verdadeiramente contribuir para o atraso do progresso da
comunidade ou para o desvio dos seus verdadeiros objectivos”. Servir
a Elite é o sub-capítulo dedicado ao jornal de qualidade porque serve
“precisamente a minoria de pessoas que atingiu já o nível de educa-
ção necessário” para compreender o que lê e intervir na comunidade.
Atingir os dois fins, sub-capítulo dedicado ao jornal de meio-termo, que
“poderá atingir os dois fins: distrair, atraindo as camadas que têm de ser
instruídas, e educar, cumprindo assim a sua função nobre e verdadeira.”

O perfil de jornal a escolher pelos respectivos fundadores repre-
senta, assim, segundo Balsemão, um problema, dependendo a sua reso-
lução do número de membros da comunidade, da sua capacidade eco-
nómica, do seu nível educacional, etc. De qualquer maneira, a escolha
de um perfil para um jornal, em abstracto, não é suficiente para fazê-lo
sair e sobreviver: “É necessário dar-lhe individualidade e consolidá-lo,
manter-lhe uma personalidade”, explica Pinto Balsemão, referindo-se,
em especial, ao jornal de meio-termo e ao casamento entre conteúdo e
forma a que este deve almejar. Em todo o caso, “A selecção, bem como
a apresentação do material jornalístico, deve igualmente obedecer a um
critério educativo”, sugere o autor.

Para Balsemão, o desafio de lançar um jornal implica resistir à pres-
são constante dos inúmeros problemas de orientação editorial, organi-
zacionais, técnicos e comerciais que os fundadores têm de enfrentar.
Mais do que isso, “O fundador-orientador do quotidiano deve, por um
lado, ser um bom psicólogo e, por outro, ter a força moral suficiente
para, sem hesitações, aplicar as normas deontológicas que regulam a
vida dos homens dos jornais. Só assim (...) terá a autoridade necessária
par a impor aos leitores, aos governantes, aos grupos políticos e econó-
micos, o respeito devido à missão da Imprensa e criar nos colaboradores
a mentalidade necessária acerca da transcendência da sua missão.”

A responsabilidade dos jornalistas e orientadores editoriais de um
meio de comunicação é também posta em evidência por Pinto Balse-
mão, ao salientar que um jornal deve ser “um reflexo vivo e não de-
formado das realidades”, para o que “deve conhecer os diversos pontos
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de vista sobre o mesmo assunto e ter consciência de que nem sempre
o seu é exacto. Deve ainda respeitar a verdade, não esquecendo que
um desmentido prejudica a reputação (...) e que a omissão de informa-
ções ou a sua comunicação incompleta abala a confiança do leitor.” E
essa confiança, segundo Balsemão, é vital para que o jornal sobreviva
às pressões.

Capítulo X. A participação dos redactores

Neste capítulo, o autor relembra que uma empresa jornalística não
pode ser tratada “em estritos moldes industriais-comerciais”, dada a na-
tureza específica do produto que vende: Informação. Assim sendo, os
redactores e jornalistas, que têm por missão “informar, (...) dar forma a
uma realidade não material e em constante mutação (...) e (...) criar um
produto que deve traduzir a verdade, o que implica brio moral, sentido
da responsabilidade e competência profissional”, têm de ser protegidos
das pressões, incluindo daquelas que se produzam internamente à em-
presa. Assim, para Balsemão, o poder de decisão sobre a orientação
editorial de um meio jornalístico deve ser partilhado entre os detentores
do capital e os jornalistas e redactores, através de sociedades de redac-
tores (opção que, Balsemão não o sabia, mas viria a ter expressão na
criação dos conselhos de redacção).

Capítulo XI. A massa a influenciar os media

Para o autor, a priorização do lado comercial das empresas de In-
formação afecta a sua independência, pois “Cada vez mais parecem ser
os gostos do consumidor que impõem a linha de orientação do meio de
comunicação social, em vez de ser este, com autonomia e capacidade,
a dirigir e a adiantar-se sobre a evolução da sua comunidade. Exemplo
flagrante desta inversão de posições e de valores é o da importância por
vezes assustadora que o marketing adquiriu (...) no sector das empre-
sas de Informação”. O autor prossegue dando exemplos de como, com
recurso aos computadores, vários jornais um pouco por todo o mundo
automatizavam e rotinizavam os processos jornalísticos de maneira a
agradar aos leitores, cujas preferências eram diagnosticadas através do
recurso intensivo e científico ao marketing. Ora, se para Balsemão o
marketing tem o aspecto positivo de obrigar as empresas de Informação,
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enquanto empreendimentos comerciais que são (e “não instituições de
caridade”), a “atentarem nas necessidades da sua clientela” e não so-
mente nas ideias dos proprietários e directores, também não é menos
verdade que “a tendência (...) para actuar apenas em função da re-
acção do consumidor do produto se afigura excessiva e atentatória da
independência da Informação.” Impõe-se, então, de acordo com o au-
tor, um equilíbrio, para que sejam “os media a influenciar a massa, e
não [apenas] a massa a influenciar os media”.

Capítulo XII. Imprensa, Rádio e Televisão

Francisco Pinto Balsemão reflecte, seguidamente, sobre a “eventual
concorrência entre os três principais media da nossa época – Imprensa,
Rádio e Televisão”.

Começa por enumerar os argumentos – descida das tiragens, desa-
parecimento de títulos, concentração da propriedade – geralmente apre-
sentados para sustentar a tese da decadência da imprensa. Os partidários
desta tese defendem que esta situação foi causada pelo aparecimento da
rádio e, especialmente, da televisão. Francisco Pinto Balsemão, por seu
turno, acredita que o aparecimento da rádio e da televisão não afectou a
importância da imprensa, marcada pelo “prestígio e solidez da palavra
escrita”, mas concorda com uma segunda razão invocada pelos partidá-
rios da tese: o público mudou. O autor defende, em consequência, que
os jornais têm que corresponder à modificação para prosperar e manter
a sua influência, mas “sem se submeterem demasiado às exigências das
pessoas que os compram, sem se preocuparem excessivamente com a
necessidade de não chocar o leitor e de tentar agradar-lhe de qualquer
modo”.

No sub-capítulo, Validade da Imprensa no Sector da Publicidade,
a ideia principal que o autor transmite é a de que o aparecimento de
outros meios de comunicação social não veio provocar uma menor uti-
lização da Imprensa como suporte publicitário. Já no subcapítulo se-
guinte (e último), intitulado Da Complementaridade à Convergência,
Francisco Pinto Balsemão expressa a sua fé em que a complementari-
dade dos meios dê lugar à convergência: “Os jornais, as estações de
rádio e as de TV parecem (...) ter (...) compreendido a complementa-
ridade das suas funções. No sector informativo, os programas de rádio
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ou TV são publicados e criticados nos jornais, do mesmo modo que cer-
tos artigos e notícias exclusivos os jornais são transmitidos pela rádio
e pela TV. (...) Afigura-se indispensável que essa complementaridade
se transforme em convergência, ou seja, que da coexistência se passe à
conjugação de esforços informativos (...) para a obtenção de objectivos
comuns.”

Parte II

Na segunda parte do livro, devotada ao estudo da conjuntura infor-
mativa nacional, Francisco Pinto Balsemão, citando estatísticas, procura
aduzir razões para a Informação portuguesa não cumprir em plenitude
a sua missão na comunidade e o seu papel de apoio ao desenvolvimento
do país. Encontra motivos do falhanço da Informação nacional na “falta
de independência, que provoca a falta de capacidade” e vice-versa. A
censura prévia, na sua visão, era então o principal obstáculo à indepen-
dência dos meios jornalísticos e o principal agente perversor da opinião
pública, embora nos meios controlados pelo Governo e pela Igreja tam-
bém se verificassem fenómenos de auto-censura.

Manifestando-se, porém, apostado em que a nova Lei de Imprensa
que Portugal teria a partir de 1972, apesar de quase certamente baseada
unicamente na proposta do Governo, pudesse, apesar de tudo, subs-
tituir a arbitrariedade da censura por uma certa legalidade, Balsemão
considera-a uma “oportunidade única” para o jornalismo português. A
reboque desse raciocínio, pega, então, no velho tema da formação de
jornalistas, para insistir na instituição de um curso superior de jorna-
lismo “com carácter permanente”, pois, diagnostica, os jornalista por-
tugueses começavam a exercer a sua profissão sem terem adquirido co-
nhecimentos especializados sobre o modo de a exercer. “A questão das
vantagens das Escolas de Jornalismo está actualmente ultrapassada.
Já ninguém discute que o jornalismo, como qualquer outra profissão,
pode e deve aprender-se em cursos para o efeito criados”, escreve Bal-
semão, admitindo, inclusivamente, uma certa receptividade do Governo
para levar a proposta avante.

Para o autor, um bom curso de jornalismo deveria aliar uma sólida
formação em ciências sociais e humanas às disciplinas de cariz jornalís-
tico e teria de ser ministrado nas Universidades e não noutra instituição,
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pois só num contexto de autonomia universitária seria possível evitar
que fosse politizado.

O autor recorda que há autores que perfilham a tese de que a censura
à imprensa que então vigorava em Portugal seria irrelevante num tempo
em que a televisão por satélite e os bancos de dados electrónicos aces-
síveis por computador a tornariam obsoleta, pelo que não faria grande
diferença existir legislação restritiva da liberdade de imprensa. No en-
tanto, a esse raciocínio Pinto Balsemão opõe os seguintes argumentos:
1) A palavra escrita deve ser valorizada por estimular à reflexão e impe-
dir o “homem unidimensional” de que falava Marcuse; 2) A imprensa
deve ser independente dos poderes político e económico, nacionais ou
internacionais, sendo importante instituir para a mesma condições de
vida autónoma; e 3) É à Informação de cada país que cabe combater
os efeitos uniformizantes da Informação planetária, influenciada pelos
grandes potentados da globalização.

Conclusões
Várias ideias que serviriam de conclusão a este trabalho já estão ali-
nhavadas no texto anterior. De qualquer modo, em síntese, talvez seja
possível esboçar as seguintes considerações finais:

1. O jornalismo foi considerado um fenómeno social e cultural su-
ficientemente relevante para merecer que vários autores, muitos
deles engajados nessa estratégica actividade de comunicação so-
cial, o pensassem e discutissem. Teoriza-se sobre jornalismo em
Portugal pelo menos desde o século XVII, conforme se demons-
trou.

2. Embora num universo unitário todas as delimitações das suas par-
tes tenham o seu quê de artificial, pode dizer-se que as áreas prin-
cipais em que os autores portugueses pensaram o jornalismo fo-
ram as seguintes: crítica à imprensa; liberdade de imprensa, ética
e deontologia; opinião pública; conjuntura jornalística; jornalis-
tas e vida profissional; história do jornalismo; ensino do jorna-
lismo; e teoria do jornalismo em geral, incluindo-se as ideias so-
bre efeitos do jornalismo, também relacionadas com a teorização
da opinião pública. Embora não se tivesse observado a existência

www.bocc.ubi.pt



A teorização do jornalismo em Portugal até 1974 159

de estudos específicos sobre retórica jornalística, é preciso dizer-
se que as teorias da retórica tiveram a sua influência no mundo
jornalístico, devido à importação de várias noções retóricas pelas
teorias da expressão jornalística e dos géneros jornalísticos.

3. O pensamento jornalístico português teve origem na crítica à im-
prensa, na qual a discussão em torno do paradigma da verdade
jornalística foi central. A partir, sensivelmente, do meio do sé-
culo XIX o pensamento jornalístico português foi-se estendendo,
gradualmente, a outras áreas, como a liberdade de imprensa, a
ética e a deontologia do jornalismo, a história do jornalismo, o en-
sino do jornalismo, etc. Foi ainda possível observar a ocorrência
de variadíssimos cruzamentos entre as diferentes áreas do pen-
samento jornalístico português, ou seja, não há fronteiras nítidas
entre as categorias criadas para classificar a produção intelectual
portuguesa sobre jornalismo.

4. Alguns dos autores que pensaram o jornalismo português até 1974
conheciam alguma da reflexão sobre a actividade realizada no
estrangeiro e essa situação até evoluiu positivamente à medida
que o tempo passava, isto é, em Portugal aumentou ao longo do
tempo o conhecimento e a referenciação de autores estrangeiros
que escreveram sobre jornalismo. Porém, por limitações políticas
(censura intelectual e legal), culturais (francofilia) e linguísticas
(recorde-se, nomeadamente, que o inglês apenas começou a subs-
tituir o francês como língua estrangeira mais falada em Portugal
a partir dos anos Setenta do século XX), os autores estrangeiros
mais citados são brasileiros, espanhóis e franceses ou, pelo me-
nos, francófonos. Os grandes autores do espaço anglónofo aos
quais se deveu muita da cientifização dos estudos jornalísticos fo-
ram ignorados, ou quase, pelos autores nacionais. Apesar de se
observarem referências esparsas a autores como Park, Lippmann
e Pulitzer, não há, nos textos lidos, alusões a autores anglófonos
hoje considerados clássicos e que produziram estudos jornalísti-
cos antes de 1974, como White, Tuchman, Galtung e Ruge, Hall
ou Breed, cujos trabalhos contribuíram para explicar os processos
jornalísticos. Também não se encontram referências aos teóricos
alemães que fizeram derivar os estudos jornalísticos para a esfera
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da sociologia no século XIX e inícios do século XX, como Bü-
cher, Knies, Schäffle, Weber ou Tönies, apesar de o conceito do
jornalismo como instituição social que nasceu na Alemanha oi-
tocentista estar presente em vários dos trabalhos de autores por-
tugueses. Poucas ou nenhumas referências há, igualmente, aos
germânicos Gröth e Dovifat. Muito menos se encontram referên-
cias a autores críticos de pendor marxista, como Adorno. Mesmo
alguns autores francófonos fundamentais, como Tocqueville ou
Tarde, foram pouco ou nada citados pelos pensadores portugue-
ses. Assim, pode concluir-se que o pensamento jornalístico por-
tuguês antes de 1974 tem características autóctones bastante vin-
cadas, mas pode questionar-se se esse exacerbamento do carácter
nacional do pensamento jornalístico português foi útil ou preju-
dicial para o desenvolvimento do mesmo. Quiçá tenha sido mais
prejudicial do que útil, pois transformou o pensamento jornalís-
tico português num pensamento com o seu quê de paroquial, mo-
delado, em particular, pelas doutrinas provincianas, no sentido de
serem pouco abertas ao mundo, de Salazar e do Estado Novo.

5. Observa-se no pensamento jornalístico português desenvolvido
até 1974 uma certa dificuldade em delimitar o território do jorna-
lismo e em definir o conceito de jornalista. A título de exemplo,
o jornalismo foi considerado, ou não, um ramo da literatura; foi
visto como sendo uma ocupação ou, em alternativa, uma profis-
são; e foi entendido como passível de ser ensinado e aprendido
por certos autores, enquanto outros defendiam uma espécie de
predestinação para o exercício da actividade jornalística.
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